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RESUMO  

 

Este trabalho trata sobre a Gestão que o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 

da Universidade Federal do Pará orienta para a UFPA, decorrente de pesquisa 

bibliográfica, cujo objetivo foi analisar como se configura a gestão da UFPA e sua 

relação com tal Programa. Para a coleta de dados utilizei o método de análise 

documental por meio do qual investiguei os documentos oficiais que me forneceram 

dados importantes para esta pesquisa, que foram coletados em documentos como 

decretos, leis, reformas educacionais, resoluções, planos, projetos e diretrizes 

governamentais, que possibilitaram verificar as questões teóricas e práticas de gestão, 

bem como o modelo de gestão gerencial e sua relação com as reformas do Estado 

Neoliberal e da Educação Superior. Das análises empreendidas, cheguei à conclusão de 

que a gestão universitária da Universidade Federal do Pará é Gerencial e que o Plano de 

Desenvolvimento Institucional é um instrumento deste modelo de gestão, como 

decorrência de planejamento estratégico. Nesta perspectiva de atuação, constatei que a 

gestão implementada na UFPA faz parte de um projeto articulado às políticas 

neoliberais, que determinam a diminuição de despesas do Estado com medidas públicas 

para educação, saúde e outras áreas sociais estimulando privatizações, ferindo a 

autonomia da Instituição e exigindo produtividade, com redução de investimentos, o 

que pode provocar prejuízos na qualidade do ensino, das pesquisas e da extensão 

realizados. 

Palavras-Chave: Gestão Universitária. PDI. Planejamento Estratégico. 
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ABSTRACT 

 

This work deals with the Management that the Institutional Development Plan (PDI) of 

the Federal University of Pará orients to the UFPA, resulting from a bibliographical 

research, whose purpose was to analyze how the UFPA management is configured and 

its relation with such Program is configured. In order to collect data, I used the 

document analysis method through which I investigated the official documents that 

provided important data for this research, which were collected in documents such as 

decrees, laws, educational reforms, resolutions, plans, projects and governmental 

guidelines , which made it possible to verify the theoretical and practical management 

issues, as well as the managerial management model and its relationship with the 

Neoliberal State and Higher Education reforms. From the analysis undertaken, I came to 

the conclusion that UFPA's university management is managerial and that the 

Institutional Development Plan is an instrument of this management model, as a result 

of strategic planning. In this perspective, I realized that the management implemented in 

UFPA is part of a project articulated to neoliberal policies, which determine the 

reduction of State expenditures with public measures for education, health and other 

social areas, provoking privatizations, harming the Institution's autonomy and 

demanding productivity, with reduced investments, which can lead to losses in the 

quality of teaching, research and extension. 

 

Keywords: University management. PDI. Strategic planning. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

 A construção deste texto é uma resposta a uma inquietação pessoal e 

profissional. Como pedagoga formada pela Universidade Federal do Pará - UFPA e 

trabalhando como Assistente Administrativo desta Instituição desde 2008 conheci a 

Instituição por dois tipos de vínculos, como estudante e como servidora. Duas 

experiências distintas, mas que se entrelaçaram e que despertaram o interesse pelos 

estudos relacionados à administração pública e como acontecem os processos 

relacionados ao planejamento e às práticas de gestão na esfera administrativa da UFPA.  

 Durante o curso de Pedagogia precisei mudar de horário por conta de atividades 

profissionais, pois logo nos primeiros semestres passei a trabalhar no Colégio 

Adventista da Cidade Nova (CACN) como professora de educação infantil, e neste 

tempo em que me desdobrava entre o curso e a experiência de trabalho percebia o 

quanto a Universidade era organizada e conseguia atender seus alunos com a mesma 

qualidade nos diferentes turnos.  

 Em 2008, buscando alcançar novas oportunidades profissionais prestei concurso 

público para o cargo de Assistente Administrativo da UFPA tendo sido empossada 

naquele mesmo ano no cargo almejado. Inicialmente, fui lotada no Centro de Processos 

Seletivos (CEPS) no setor Pedagógico, tendo como atividade principal o auxilio à 

Coordenação Pedagógica nas diversas tratativas relacionadas ao ingresso de alunos e 

servidores, via processos seletivos.  

 Embora ainda recente no cargo, eu possuía algumas inquietações sobre o 

processo de gestão da UFPA, por ser de grande porte e com tantos servidores. Como era 

possível gerenciar um ambiente tão complexo como o que está erguido por trás de toda 

a malha administrativa que organiza o funcionamento de uma instituição tão grande 

como a UFPA? Ainda não tinha noção suficiente para as minhas primeiras indagações, 

mas ficava maravilhada por trabalhar numa ñuniversidade p¼blica e de maior centro de 

ensino superior e de pesquisa da regi«o amaz¹nicaò (PDI 2011-2015, p.35). 

 Com o passar do tempo, o crescimento profissional me permitiu viajar a trabalho 

para auxiliar na realização dos certames e conhecer na prática um pouco mais da UFPA 

multicampi, e em uma das oportunidades estive no Campus de Marabá, que hoje é a 

Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). Impressionava pensar 

que a Universidade era presente e atuante em vários municípios e que alcançava e 
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oferecia ensino, pesquisa e extensão a pessoas que, de outra forma talvez não tivessem 

acesso à UFPA.  

 Minha segunda lotação e última até a licença em tempo integral para cursar o 

mestrado, foi no Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Recursos Naturais da 

Amazônia (Proderna) do Instituto de Tecnologia ï ITEC/UFPA, no qual desenvolvia a 

função de Secretária Acadêmica de um Curso de Doutorado. Foram três anos nesta 

atividade, cujas novas atribuições trouxeram outras demandas e responsabilidades. A 

partir de então, era necessário não só apenas auxiliar o trabalho administrativo, era 

minha função organizar a Secretaria, orientar bolsistas, atuar diretamente com o 

Coordenador nas diversas atividades do Programa. 

 Por conta da minha prática funcional, executo e planejo ações na área 

administrativa da UFPA, cujas atividades incluem recebimento e envio de 

correspondências, organização de arquivos, revisão de documentos, gerência de 

informações, atendimento ao usuário, preparação e envio de documentos diversos, 

relatórios e atas entre outros. Todas essas ações descritas provocaram uma necessidade 

de reflexão e aprofundamento da dimensão do trabalho administrativo. Uma vez que, 

ñtudo o que o homem faz e pensa est§ articulado com sua atividade material ï seu 

trabalhoò (SANTOS, 2014, p.222).  

 Em 2013, o Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (NAEA) ofertou uma turma 

de Especialização em Gestão Universitária Lato Sensu em parceria com o 

Coordenadoria de Capacitação e Desenvolvimento (Capacit) ligado a Pró-reitoria de 

Desenvolvimento e Gestão de Pessoal (Progep) da UFPA, tratava-se de um Curso com 

reserva de vagas destinadas aos servidores da Instituição, e neste curso vi uma 

oportunidade para retomar à vida acadêmica e estudar. Fui aprovada e nesta formação 

desenvolvi uma monografia cujo título foi ñA Gestão Universitária e o Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade Federal do Pará - Período 

2011/2015ò, nesse trabalho, a investigação limitou-se ao segundo PDI. 

 Ocorre que, em seus 60 anos de existência, a UFPA construiu três Planos de 

Desenvolvimento Institucionais, o primeiro com vigência de 2001 a 2010, o segundo de 

2011 a 2015 e o terceiro que está em curso de 2016 a 2020. Todos os três documentos 

fazem parte do processo de planejamento institucional da UFPA, que obedecem a 

ordem determinada pelo Decreto n. 5.773, de 9 de maio de 2006. Mas por que a 

Universidade foi obrigada a construir o PDI?  

 Primeiramente, é preciso pontuar que, para o Ministério da Educação,  
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o PDI é o documento que identifica a Instituição de Ensino Superior 

(IES), no que diz respeito à sua filosofia de trabalho, à missão a que se 

propõe, às diretrizes pedagógicas que orientam suas ações, à sua 

estrutura organizacional e às atividades acadêmicas que desenvolve 

e/ou que pretende desenvolver (BRASIL, 2002, p.2).  

 

 Essas ideias se repetem no PDI em vigor da UFPA, quando afirmam que ele 

identifica a Instituição, pois nele está registrada sua filosofia de trabalho, sua missão 

proposta, suas diretrizes pedagógicas que orientam suas ações, a estrutura 

organizacional para seu funcionamento, as atividades acadêmicas que desenvolve e que 

pretende desenvolver a fim de cumprir sua missão de produzir, socializar e transformar 

o conhecimento na Amazônia para a formação de cidadãos capazes de promover a 

construção de uma sociedade sustentável (PDI-2016-2020, 2017, p.19).  

 Conforme Segenreich (2005), o PDI constitui uma das referências centrais do 

novo processo de avaliação do Ministério da Educação (MEC), pois está diretamente 

ligado ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) por meio do 

Decreto 3.860 de 9 de julho de 2001, que introduziu a figura do PDI como um dos 

elementos do processo de credenciamento de Instituições de Ensino Superior. 

Configurando-se como um instrumento de gestão, na dimensão estratégica, que 

possibilita o desenvolvimento e a integração do planejamento institucional em todas as 

suas dimensões. Além disso, é um requisito necessário para autorização,  

reconhecimento e avaliação de cursos no ensino superior, conforme o Decreto nº 5.773, 

de 2006.  

 Os Planos de Desenvolvimento Institucionais da UFPA apresentam em seus 

textos conceitos oriundos da Administração, uma vez que  

em todos os diferentes modos de produção, nos diversos momentos da 

história e em todas as formações sociais, podemos encontrar a 

administração dos negócios públicos e privados (LOMBARDI, 2010, 

p.23).  

 

 Portanto, posso afirmar que a epistemologia da Administração pode ser 

considerada como ponto de partida para o entendimento da Administração 

Universitária. Mesmo sabendo que, 

Na prática, percebe-se que a administração de uma organização 

universitária é algo bastante distinto da administração de uma 

indústria têxtil, de uma organização bancária, ou mesmo de uma mera 

instituição pública prestadora de serviços. Nesta perspectiva, a 

habilidade e o domínio de técnicas administrativas, largamente 

utilizadas nas empresas, tornam-se inadequadas e ineficazes à 

realidade universitária (MEYER JUNIOR, 1988, p. 170). 
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 Isso ocorre porque nas tentativas de se comparar a relação entre a racionalidade 

administrativa e a sua transposição para o processo educativo, torna-se fácil perceber 

que é comum ocorrer a insistência em apresentá-la como uma necessidade natural para 

o bom funcionamento das instituições de ensino, quando, na verdade, o que acontece é a 

oculta«o da ñdimens«o política de todo o processo administrativoò (ARROYO, 1979, 

p. 39). 

 Sob essa perspectiva, entendo que ñestudar a administra«o universit§ria ®, desde 

já, estudar tanto as estruturas internas da Universidade e seu modo de funcionamento, 

como as articulações que a unem à sociedade globalò (CADERNOS DA IAU, 1981, p. 

15). Cuja natureza recai sobre a racionalidade capitalista, que visa transformar o 

trabalho e suas relações em forma de exploração da vida humana, em favor de uma 

classe dominante.  

 Sander (2007, p. 9) afirma que ños termos administração e gestão têm sido 

utilizados com diferentes significados, refletindo distintas influências políticas e 

pedag·gicas, te·ricas e pr§ticas, ao longo da hist·ria da educa«o brasileiraò.  

 Luck (2006) aponta o termo gestão como possibilidade de superar o enfoque 

limitado de administração, de modo a assumir que os problemas educacionais são 

complexos e necessitam de uma visão global e abrangente, assim como ações 

articuladas, dinâmicas e participativas. 

 Assim busquei responder Como se configura a gestão superior da Universidade 

Federal do Pará a partir do PDI 2016-2025? Tendo como objetivo geral, analisar a 

proposta de gestão da Universidade Federal do Pará, conforme apresentado pelo PDI. E 

dessa forma, especificamente,  identificar a proposta de gestão adotada a partir do Plano 

de Desenvolvimento Institucional da UFPA, analisando a estrutura e o funcionamento 

institucional, além de identificar as diferentes articulações entre o PDI e as políticas do 

Estado. 

 Para responder a minha questão norteadora, alcançar os objetivos propostos e 

entender as peculiaridades do objeto estudado, que é a Gestão Superior da UFPA, 

busquei auxílio no materialismo histórico-dialético de Karl Marx, haja vista que nesse 

método, nenhum fenômeno é visto de maneira isolada, pois a ideia é que o mundo 

material é aquilo que pensamos, e se pensamos é porque ele existe. E buscar 

compreendê-lo é importar-se com o seu movimento, com as suas formas apresentadas, 

conforme assegura Netto ñ[...] alcanando a ess°ncia do objeto, isto é: capturando a sua 
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estrutura e dinâmica, [...] o pesquisador reproduz, no plano ideal, a essência do objeto 

que investigouò (2011, p.22). 

 Assim, Gomide (2012, p.01) assegura que o método de pesquisa em Marx é uma 

postura materialista frente à realidade. Onde o método é o instrumento capaz de 

desvendar e entender o mundo real e de buscar alternativas a ele, sem perder de vista o 

princípio ontológico do ser social.  Conforme Konder (1985, p.8), a dial®tica ñ® o modo 

de pensarmos as contradições da realidade, o modo de compreendermos a realidade 

como essencialmente contraditória e em permanente transforma«oò. Uma vez que 

a produção das ideias, de representações e da consciência está em 

primeiro lugar direta e intimamente ligada à atividade material e ao 

comércio material dos homens, é a linguagem da vida real. São os 

homens que produzem as suas representações, as suas ideias, etc., mas 

os homens reais, atuantes e tais como foram condicionados por um 

determinado desenvolvimento das suas forças produtivas e do modo 

de relações que lhe corresponde, incluindo até as formas mais amplas 

que estas possam tomar. A consciência nunca pode ser mais que o Ser 

consciente; e o Ser dos homens é o seu processo de vida real (MARX 

e ENGELS, 2007, p. 25). 

 

 Dessa forma, sendo a pesquisa relacionada ao trabalho é possível afirmar que a 

existência do homem está relacionada com a natureza e como agimos sobre ela para 

satisfação de nossas necessidades materiais e emocionais, onde o ser humano produz 

por seus próprios meios, com o auxílio de instrumentos que contribuem para a 

compreensão dos movimentos que a sociedade constrói. Lembrando que Marx analisava 

a sociedade e dentro do materialismo histórico dialético, cujo trabalho deve ser pensado:  

[...] como a atividade exercida exclusivamente por homens, membros 

de uma sociedade, atividade através da qual ï transformando formas 

naturais em produtos que satisfazem necessidade ï se cria a riqueza 

social; estamos afirmando mais: que o trabalho não é apenas uma 

atividade específica de homens em sociedade, mas é, também e ainda, 

o processo histórico pelo qual surgiu o ser desses homens, o ser social. 

Em poucas palavras, estamos afirmando que foi através do trabalho 

que a humanidade se constitui como tal. É preciso que nos 

detenhamos, mesmo que brevemente, nessa questão essencial. [...] 

(MARX, 1985, 149). 

  

 Para Triviños (2011), o materialismo histórico-dialético busca explicar os 

fenômenos da natureza, da sociedade e do pensamento, baseado numa interpretação 

dialética de mundo com o intuito de compreender como se transforma a matéria e como 

se efetiva a realidade objetiva.  

 Assim sendo, para avançar e conseguir efetivar minha construção teórica neste 

trabalho fiz uso das categorias de análises Marxistas: Contradição, Mediação e 
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Totalidade, o que possibilitou analisar o contexto das relações sociais, relações estas que 

se apresentam antagônicas, contraditórias. Justamente porque ñas categorias est«o 

historicamente relacionadas com o movimento da sociedade e a todo seu contexto 

social, político, econ¹mico, ideol·gicoò (OLIVEIRA, 1988, p. 80). 

 Lenine considerou a Contradição, a lei fundamental da dialética materialista, já 

que ñno sentido pr·prio, a dial®tica ® o estudo da contradi«o na pr·pria ess°ncia dos 

fen¹menosò (LENINE, s.d).   

Marx afirma que a contradição se instaura devido aos fenômenos sociais que por 

conta de variáveis não se solucionam, uma vez que 

A contradição é destruidora, mas também criadora, já que se obriga à 

superação, pois a contradição é intolerável. Os contrários em luta e 

movimento buscam a superação da contradição, superando-se a si 

próprios. Na superação, a solução da contradição aparece enriquecida 

e reconquistada em nova unidade de nível superior. Cada coisa é uma 

totalidade de movimentos e de momentos e elementos provenientes de 

suas relações, de sua gênese e de sua abertura. (CURY, 1985, p.30) 

 

Assim, entendo que a contradição é uma categoria compostos por diversos 

fenômenos que formam uma teia de relações e que permanecem estritamente ligados 

historicamente. Justamente porque as contradições existem no processo de 

desenvolvimento de todos os fenômenos, pois o movimento contraditório acontece 

desde o princípio até o fim.  

A categoria mediação permite perceber que nada está isolado, e que toda a 

sociedade deve manter uma relação dialética a toda a existência real. Uma vez que,  

 [...] Essa categoria deve ser ao mesmo tempo relativa ao real e ao 

pensamento. Enquanto relativa ao real, procura captar um fenômeno 

ao conjunto de suas relações com os demais fenômenos e no conjunto 

das manifestações daquela realidade de que ele é um fenômeno mais 

ou menos essencial. [...] A história é o mundo das mediações. E a 

história, enquanto movimento do próprio real, implica o movimento 

das mediações. Assim, elas são históricas, e, nesse sentido, superáveis 

e relativas. Enquanto relativas ao pensamento, permitem a não 

petrificação do mesmo, porque o pensar referido ao real se integra no 

movimento do próprio real. (CURY, 1985, p.43). 

 

 Para tanto, a mediação é inexistente em si própria, o contrário do que é em sua 

relação teoria e prática. É necessário pensar a totalidade como síntese de vários 

elementos interligados, para assim fazer relação recíproca em que os contrários se 

relacionam. Cury aborda que:  

A mediação (categoria-não reificável), assim entendida, não precisa 

ser apenas e necessariamente reprodutora da estruturação ideológica 

reinante. Pode ser uma mediação crítica, pois a legitimação que a 



26 
 

ideologia dominante busca nas mediações (e por ela se difunde) não é 

explicável de modo mais abrangente sem as contradições existentes no 

movimento da sociedade. (1985, p. 44). 

 

A totalidade é uma categoria fundamental no processo de produção do 

conhecimento dialético, pois  

[...] o conceito de totalidade implica uma complexidade em que cada 

fenômeno só pode vir a ser compreendido como um momento 

definido em relação a si e em relação aos outros fenômenos, igual e 

indistintamente (CURY. 1985 p, 36). 
 

Lukács define a totalidade da seguinte forma 

A categoria de totalidade significa (...), de um lado, que a realidade 

objetiva é um todo coerente em que cada elemento está, de uma 

maneira ou de outra, em relação com cada elemento e, de outro lado, 

que essas relações formam, na própria realidade objetiva, correlações 

concretas, conjuntos, unidades, ligados entre si de maneiras 

completamente diversas, mas sempre determinadas (LUKÁCS, 1967, 

p.240). 

 

 Essas três categorias de análises permitiram-me trabalhar por meio do 

materialismo histórico dialético para entender que os fenômenos podem ser analisados 

de diferentes formas e que todos eles fazem parte de uma construção humana, possuindo 

um lado positivo e um lado negativo, e que alguns elementos desaparecem, outros se 

desenvolvem assim como alguns podem vir a surgir, tendo o passado como referência e 

o futuro como possibilidade de mudança ou de retrocesso.  

  

A metodologia que utilizei foi a pesquisa bibliográfica a partir do levantamento 

de referências teóricas analisadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 

livros, artigos científicos, páginas de ñweb sitesò.  Dessa forma, foi possível ter acesso 

ao que se estudou sobre o assunto (FONSECA, 2002, p. 32), objetivando a construção 

de uma visão abrangente dos aspectos teóricos conceituais, dando suporte para a 

construção do estado da arte sobre o PDI na Gestão da UFPA, entendi que 

A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de 

permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito 

mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente (GIL 

2002, p. 45). 

 

Utilizei ainda a pesquisa documental como método de coleta de dados, pois de 

acordo com Gil (2002, p. 46), ñconstituem fonte rica e est§vel de dadosò auxiliando no 

desvelar do problema investigado, além de possibilitar uma leitura aprofundada das 

fontes. Ainda segundo Gil (2002, p. 45-47) ña pesquisa documental vale-se de materiais 



27 
 

que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados 

de acordo com os objetos da pesquisaò. 

Marconi e Lakatos (2006, p. 176), enfatizam:  

A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de 

dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que 

se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no momento 

em que o fato ou o fenômeno ocorre, ou depois.   

 

Neste sentido, Chizzotti (2003, p.18) afirma que ña busca de informa»es 

documentadas acompanha o desenvolvimento geral da pesquisa e se aprimora com o 

amadurecimento dos objetivos e fins de investiga«oò. Dessa forma entendo que a 

pesquisa documental visa responder as necessidades objetivas da investigação.  

Tendo em vista os diversos trabalhos que foram desenvolvidos sobre a temática 

do Plano de Desenvolvimento Institucional na educação, tais como: Neto (2007), Muriel 

(2006), Sguissard (2009), Oliveira (2000) e sobre Gestão Universitária: Goppo (2005), 

Dourado (2006), Santos (2010), Silva (2011), selecionei também, para exemplificar a 

relação do PDI com a Gestão das Instituições de Ensino Superior - IES, duas teses de 

Doutorado, a saber: Picawy (2007), Ribeiro (2013) e em rela«o ao ñPDI na gestão da 

UFPAò minhas an§lises se basearam em documentos disponibilizados pela 

Universidade Federal do Pará, tais como os três PDIs que a Universidade possui, o 

Plano de Gestão Orçamentária ï PGO e o Plano Plurianual de Ações ï PPA;  

Dentre os textos legais que embasaram esta pesquisa, destaco: a) a Lei nº. 

9.424/96, de 24 de dezembro de 1996, que apresenta as Diretrizes e Bases da Educação; 

b) a Lei nº 10.172/2001, de 9 de janeiro de 2001 que aprovou o PNE ( Plano Nacional 

de Educação) e que possibilitou maior descentralização e autonomia às instituições de 

ensino superior; c) o Decreto 3.860/2001, de 9 de julho de 2001 que dispõe sobre a 

organização do ensino superior, a avaliação de cursos e instituições e que introduziu a 

figura do PDI em várias exigências legais;  d) a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 

que cria o SINAES (Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior); e) o Decreto 

nº 5.205/2004 que regulamentou a legalização das fundações privadas nas 

universidades;  f)  a Lei nº 10.846 de 12 de março de 2004 que dispõe sobre o FIES 

(Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior); g) a Lei nº 12.772/2012, de 

28 de dezembro de 2012 que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos 

de Magistério Federal.  

Sendo assim, dividi esta dissertação em três capítulos. O primeiro é intitulado 

ñOs processos gestionários e sua relação com a atividade fim da Universidade Federal 
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do Par§ò no qual faço uma breve contextualização das teorias e práticas de 

Administração, para explicar a origem dos processos administrativos transpostos das 

Indústrias para o campo educacional, mais especificamente, na gestão da universidade 

pública no Brasil.  

 No segundo cap²tulo, denominado ñO PDI como instrumento de organização e 

gestão da UFPAò analiso a UFPA como Instituição Pública e como surgiu o seu 

primeiro Plano de Desenvolvimento Institucional. Apresento também em que 

circunstâncias o segundo e o terceiro PDI foram construídos e o que isso pode 

representar para o projeto de uma Universidade que utiliza o planejamento estratégico 

em suas práticas de gestão. 

O terceiro cap²tulo ® sobre o ¼ltimo PDI, com o seguinte t²tulo ñO PDI - 2016 a 

2020 - Gest«o Gerencial x Gest«o Democr§ticaò, nele apresento o processo de 

metamorfose que as Universidades públicas tem passado nos últimos anos para caber 

dentro do modelo de Gestão Gerencial no intuito de salvar a educação superior pública 

no Brasil. Em contrapartida, temos a existência das ações democráticas que permeiam 

as relações de organização da universidade e que contribuem para a existência de uma 

Gestão Democrática presente em seus colegiados e conselhos.  
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CAPÍTULO 1: OS PROCESSOS GESTIONÁRIOS E SUA RELAÇÃO COM A 

ATIVIDADE FIM DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ  

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar quais são os principais conceitos que 

permeiam as Teorias da Administração, enquanto ciência e o seu papel como ação 

fundamental para o desenvolvimento da sociedade, e como seus princípios 

administrativos encontram-se presentes no setor educacional por meio de uma 

transposição da administração de negócios empresariais para a educação.  

 

1.1 As Teorias Administrativas e as Práticas de Gestão 
 

A administração é pertinente a todo tipo de empreendimento humano 

que reúna, em uma única organização, pessoas com diferentes saberes 

e habilidades, sejam elas vinculadas a instituições com fins lucrativos, 

ou n«o (SANTôANNA, 2015, p.47).  

 

 As primeiras formas de organização social apresentam diversos traços de 

administração, desde a simples coleta de frutos ao seu armazenamento pelas 

comunidades mais primitivas até o surgimento dos grandes feudos. Isso reforça a ideia 

de que a condição natural de luta pela sobrevivência e a capacidade de raciocínio 

permitiram ao homem a descoberta de meios para superar as adversidades, assegurando 

a continuidade de sua espécie.  

 Pode-se afirmar que inicialmente, a maneira de administrar do homem era 

voltada para a sua sobrevivência, por meio da aquisição de alimentos, de um espaço que 

oferecesse abrigo e a possibilidade de explorar o ambiente no sentido de conhecer o que 

estava ao redor para apropriar-se, garantindo assim proteção, subsistência e segurança.  

 Seguidamente, o homem, ao explorar a terra e exercer domínio sobre os animais, 

passou a desenvolver-se em pequenas comunidades, exigindo que o trabalho, antes 

realizado individualmente, tivesse que ser compartilhado, uma vez que o resultado dele, 

o produto de caça e de pesca, passou a ser visto como um bem comum.  

 Para compreender melhor como essas relações davam-se faz se necessário 

entender que a história da raça humana abrange ño espao de tempo desde que o homem 

apareceu pela primeira vez na Terra, que se julga grosso modo ser de 1.000.000 de 

anosò (MANFRED, 1981, p.01). Cujo per²odo, conforme o autor, ® conhecido como a 

época da sociedade primitiva, onde não existiam povos independentes nem estados, e os 

homens viviam em pequenos grupos, clãs ou tribos. 
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 Nesse contexto, o planejamento das atividades tornou-se uma ação necessária 

para a vida em grupo. Uma vez que  

a ordem social em que vivem os homens de determinada época ou 

determinado país está condicionada por duas espécies de produção: 

pelo grau de desenvolvimento do trabalho de um lado, e da família, de 

outro (ENGELS, s/d, p.08). 

 Segundo Manfred (1981), os agricultores e pastores perceberam que poderiam 

realizar a troca de produtos entre eles e que agora a ordem era não mais produzir o 

suficiente para o sustento da família ou clã, agora começavam a tentar produzir um 

excedente, tendo em vista a possibilidade de troca. Uma vez que   

[...] existia um incentivo para acumular produtos em excesso, dentro 

de determinada tribo, clã ou família. A necessidade de acumular 

produtos em excesso para troca deu origem a atitude nova para com os 

prisioneiros capturados nas guerras intertribais. Enquanto 

anteriormente estes eram normalmente mortos ou introduzidos nas 

fileiras da tribo vencedora, aparece agora um novo costume: o de fazer 

prisioneiros e forçá-los a trabalhar para os vencedores, 

como escravos. Desta maneira, durante a era patriarcal nasceu a 

escravatura primitiva ou patriarcal. O aparecimento da escravatura foi 

um dos primeiros sinais da desintegração da comunidade primitiva 

(1981, p.02). 

 

  Percebe-se nessas descrições características de propriedade privada, uma vez 

que quem possuía os gados e os escravos eram os detentores de poder, posteriormente a 

terra também passou a ser uma forma de propriedade privada, sendo considerada uma 

das mais importantes, pois representava a fonte de todos os meios de subsistência, 

seguidos pela posse dos instrumentos relacionados ao cultivo (Idem, 1981).  

 Fustel de Coulanges (2006) defende a ideia de que a propriedade privada tem 

fundamentação ligada à religião. Em suas análises ña fam²lia est§ vinculada ao lar, e 

este, fortemente ligado à terra; estabeleceu, portanto, uma estreita relação entre o solo e 

a fam²lia.ò (p.67). Assim, cada grupo familiar demarcava suas possess»es territoriais 

que, após serem cercadas, não poderiam ser violadas, ninguém poderia invadi-las. A 

legitimidade da posse conferia às famílias o direito de enterrar seus familiares, realizar 

diversos cultos e rituais na terra que possuíam.  

 Rousseau afirmou que a origem da propriedade privada na verdade é fruto de 

uma ação arbitrária, não sendo algo natural, pois ño verdadeiro fundador da sociedade 

civil  foi primeiro que, tendo cercado um terreno, lembrou-se de dizer: isto é meu e 

encontrou pessoas suficientemente simples para acreditá-loò (ROUSSEAU, 1987, p.63).  
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 Para entender o conceito de propriedade privada é necessário lembrar que as 

mudanças no modelo familiar influenciaram e determinaram as transformações que 

aconteceram no modo de vida das sociedades antigas, uma vez que  

o governo do lar perdeu seu caráter social. A sociedade já nada tinha 

mais a ver com ele. O governo do lar transformou-se em serviço 

privado; a mulher converteu-se em primeira criada, sem mais tomar 

parte na produção social (ENGELS, 2009, p.93). 

 

 Sendo necessário aqui relembrar que, nas sociedades primitivas, em determinado 

período, houve a predominância do matriarcado, onde a ascendência social e política 

aconteciam por meio das mulheres sobre os homens. Haja vista que ñprimitivamente 

não se podia contar a descendência sen«o por uma linha femininaò e portanto 

[...] essa situação primitiva das mães, como os únicos genitores certos 

de seus filhos, lhes assegurou [...] a posição social mais elevada que 

tiveram [...] (ENGELS, 2009, p.15). 

 Engels afirma por meio do livro ñDireito Maternoò de Bachofen, que a hist·ria 

da família apresenta-se pelas seguintes teorias:  

1 ï primitivamente , os seres humanos viveram em promiscuidade 

sexual (...); 2 ï estas relações excluíam toda possibilidade de 

estabelecer, com certeza, a paternidade, pelo que a filiação apenas 

podia ser contada por linha feminina, segundo o direito materno (...); 3 

ï em conseqüência desse fato, as mulheres, como mães, como únicos 

progenitores conhecidos da jovem geração, gozavam de grande apreço 

e respeito, chegando, de acordo com Bachofen, ao domínio feminino 

absoluto (ginecocracia); 4 ï a passagem para a monogamia, em que a 

mulher pertence a um só homem, incidia na transgressão de uma lei 

religiosa muito antiga (isto é, do direito imemorial que os outros 

homens tinham sobre aquela mulher), transgressão que devia ser 

castigada, ou cuja tolerância se compensava com a posse da mulher 

por outros, durante determinado período (ENGELS, 2009, p. 12).  

 

 Dessa forma, a linha de descendência era contada apenas pela linha feminina. Os 

filhos neste momento da história não pertenciam a gens paternos, gerando insatisfação, 

pois dentre outras coisas o que acontecia era que  

com a morte do proprietário de rebanhos estes teriam de passar 

primeiramente para seus irmãos e irmãs e aos filhos destes últimos, ou 

aos descendentes das irmãs de sua mãe. Quanto aos seus próprios 

filhos, eram deserdados (ENGELS, 2009, p.74). 

 

 Era necessário tomar esse poder, pois 

À medida, portanto, que as riquezas aumentavam estas davam ao 

homem, por um lado, uma situação mais importante na família que a 

da mulher, e, por outro lado, faziam nascer nele a idéia de utilização 

dessa situação a fim de que revertesse em benefício dos filhos a ordem 
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de sucessão tradicional. Mas isso não podia ser feito enquanto 

permanecia em vigor a filiação segundo o direito materno. Este 

deveria, assim, ser abolido e foi o que se verificou (MARX, ENGELS, 

LENIN, 1980, p.15). 

 E a única forma de solucionar esta questão era exercer o poder de controlar a 

sexualidade feminina, provocando ñ... a reversão do direito maternoò uma vez que ño 

homem passou a governar também na casa, a mulher foi degradada, escravizada, 

tornou-se escrava do prazer do homem e um simples instrumento de reprodu«oò 

(ENGELS, 2004, p. 39-41). Assim sendo, 

a primeira oposição de classes que apareceu na história coincide com 

o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher, na 

monogamia, e que a primeira opressão de classe coincide com a 

opressão do sexo feminino pelo masculino. A monogamia foi um 

grande progresso histórico, mas, ao mesmo tempo, inaugura, 

juntamente com a escravidão e as riquezas privadas, aquele período 

que dura até nossos dias, no qual cada progresso é simultâneamente 

um relativo retrocesso, e no qual o bem-estar e o desenvolvimento de 

uns se realizam às custas da dor e da repressão de outros. Ela é a 

forma celular da sociedade globalizada (ENGELS, op. cit., 84-85). 

 

 Segundo Castells (2002), o patriarcalismo ® um modelo caracterizado por uma 

autoridade imposta institucionalmente, legitimando o poder de dominação do homem 

sobre a mulher e os filhos. Desde então, conforme Marx percebeu-se o surgimento da 

ñprimeira divis«o de trabalho ® a que se fez entre homem e a mulher para a procria«o 

dos filhosò (1977, p.70). E vimos a partir dessa relação que as mulheres sofrem ainda 

nos dias atuais discriminação, privação e todos os tipos de violências sejam físicas, 

sexual e psicológica.   

 Ora, Engels e Marx entendiam que:  

[...] a emancipação da mulher e sua equiparação ao homem são e 

continuarão sendo impossíveis, enquanto ela permanecer excluída do 

trabalho produtivo social e confinada ao trabalho doméstico, que é um 

trabalho privado. A emancipação da mulher só se torna possível 

quando ela pode participar em grande escala, em escala social, da 

produção, e quando o trabalho doméstico lhe toma apenas um tempo 

insignificante (2004, p. 182).  

 

 Com base nas afirmações a respeito do surgimento da ideia de propriedade 

privada, por meio das famílias antigas, pode-se afirmar que ocorreu uma substituição da 

ideia de coletivo tanto para divisão de bens quanto para o formato das famílias. O 

formato de família monogâmica foi considerada  

a primeira forma de família que não se baseava em condições naturais, 

mas econômicas, e concretamente no triunfo da propriedade privada 



33 
 

sobre a propriedade comum primitiva, originada espontaneamente  

(ENGELS, 2012, p. 71).  

 

 Desse cenário, o resultado foi a desigualdade baseada nas relações de produção, 

onde surgem ñao lado das categorias de homens livres e escravos aparecem as novas 

categorias de ricos e pobresò (MANDRED, 1982, p.01). Consequentemente, certas 

famílias ou pessoas ficaram na posse das melhores terras e maiores rebanhos de gado, 

enquanto outras ficavam com o mínimo ou até mesmo sem nada. Sendo assim, podemos 

afirmar que o aparecimento da propriedade privada contribui para a divisão da 

sociedade em grupos, favorecendo os que possuíam bens materiais o benefício de 

ocupar as posições sociais mais elevadas.  

 Para Manfred (1981),   

[...] a classe que possuía riquezas e obrigava os outros (escravos, 

camponeses e artífices) a trabalhar para ela começou a organizar-se 

para os manter em submissão. Com esta finalidade, surgiu uma nova 

instituição, que era desconhecida nas comunidades sociais baseadas 

nos princípios de parentesco, a que chamamos Estado. Vários órgãos 

de poder, tais como prisões, exércitos e tribunais eram todos eles 

componentes do aparelho de Estado. (1981, p.02). 

 

 A partir da forma de organização da sociedade dividida em classes sociais, 

observa-se o surgimento de um novo momento na história da humanidade, que é 

apresentada por Marx e Engels através de uma visão de luta de poder em que ñO Estado 

surge, deste como, uma consequência da divisão social do trabalho que dividiu a 

sociedade, originando as classes sociais e com elas as lutas de classesò (MARX E 

ENGELS 1980, p. 38-40).  

 Para Marx (1993, p.98), 

Através da emancipação da propriedade privada em relação à 

comunidade, o Estado adquiriu uma existência particular, ao lado e 

fora da sociedade civil; mas este Estado não é mais do que a forma de 

organização que os burgueses necessariamente adotam, tanto no 

interior como no exterior, para garantir recíproca de sua propriedade e 

de seus interesses 

 

 Mas qual seria de fato a origem do Estado e a sua função? Para os filósofos 

Thomas Hobbes, John Locke e Jean Jacques Rousseau considerados grandes pensadores 

modernos chamados de Contratualistas1 a origem do Estado está no contrato, partindo-

                                                           
1 Os principais contratualistas são os Ingleses Thomas Hobbes (1588-1679), John Locke (1632-1704) e o 

Francês Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), que em suas obras apresentam o Contatrualismo,  que compreende as 

teorias políticas que entre os séculos XVI e XVIII veem na origem da sociedade, o fundamento do poder político 

materializado  num contrato. Fonte: http://www.portalconscienciapolitica.com.br/filosofia-politica/filosofia-

moderna/os-contratualistas/ 

http://www.portalconscienciapolitica.com.br/filosofia-politica/filosofia-moderna/os-contratualistas/hobbes/
http://www.portalconscienciapolitica.com.br/filosofia-politica/filosofia-moderna/os-contratualistas/locke/
http://www.portalconscienciapolitica.com.br/filosofia-politica/filosofia-moderna/os-contratualistas/rousseau/
http://www.portalconscienciapolitica.com.br/filosofia-politica/filosofia-moderna/os-contratualistas/?utm_source=copy&utm_medium=paste&utm_campaign=copypaste&utm_content=http%3A%2F%2Fwww.portalconscienciapolitica.com.br%2Ffilosofia-politica%2Ffilosofia-moderna%2Fos-contratualistas%2F
http://www.portalconscienciapolitica.com.br/filosofia-politica/filosofia-moderna/os-contratualistas/?utm_source=copy&utm_medium=paste&utm_campaign=copypaste&utm_content=http%3A%2F%2Fwww.portalconscienciapolitica.com.br%2Ffilosofia-politica%2Ffilosofia-moderna%2Fos-contratualistas%2F
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se do princípio de que o Estado foi constituído por um acordo firmado entre as pessoas. 

Cujo consenso para a sua existência era condição essencial para a garantia da existência 

social. 

 Hobbes, em sua principal Obra Leviatã2 afirma que 

Na guerra, a força e a fraude são as duas virtudes cardeais. A justiça e 

a injustiça não fazem parte das faculdades do corpo ou do espírito. Se 

assim fosse, poderiam existir num homem que estivesse sozinho no 

mundo, do mesmo modo que seus sentidos e paixões. São qualidades 

que pertencem aos homens em sociedade, não na solidão. Outra 

conseqüência da mesma condição é que não há propriedade, nem 

domínio, nem distinção entre o meu e o teu; só pertence a cada 

homem aquilo que ele é capaz de conseguir, e apenas enquanto for 

capaz de conservá-lo. É, pois esta a miserável condição em que o 

homem realmente se encontra, por obra da simples natureza. Embora 

com uma possibilidade de escapar a ela, que em parte reside nas 

paixões, e em parte em sua razão. As paixões que fazem os homens 

tender para a paz são o medo da morte, o desejo daquelas coisas que 

são necessárias para uma vida confortável, e a esperança de consegui-

las através do trabalho. E a razão sugere adequadas normas de paz, em 

torno das quais os homens podem chegar a acordo (HOBBES 1988 

p.77). 
  

 O autor descreve o estado de natureza dos homens como gananciosos e 

interesseiros, que vivem em situação constante de guerra, onde o ñhomem ® o lobo do 

homemò, e que, portanto o contrato social passa a ser uma submissão necessária para a 

garantia da sobrevivência de todos, e que para isso torna-se necessário aos homens 

renunciarem ao uso da força e a transferirem a um ser superior (Estado), para que em 

troca na figura de um governante haja um controle dos homens.  

 Para Locke, os homens eram livres e viviam numa harmonia relativa, onde a 

propriedade era um direito natural, fruto do trabalho, mas existiam alguns 

inconvenientes justamente por não existirem leis que pudessem julgar as divergências. 

No estado de natureza, cada um julgava de acordo com a sua opini«o e causava ñum 

estado de inimizade e de destrui«oò, sendo assim evitar o estado de guerra ñé uma das 

razões principais porque os homens abandonaram o estado de natureza e se reuniram 

em sociedadeò (LOCKE, 1994, p.91, 93 e 94).  

                                                                                                                                                                          
 
2 Leviatã, faz alusão a um monstro descrito no capítulo 41 do livro de Jó, no Antigo Testamento, sendo que 

algumas traduções bíblicas modernas trazem o nome "crocodilo".Acerca desse "monstro", em Jó 41 está escrito, por 

exemplo: "Ninguém é bastante ousado para provocá-lo" (v. 10); "O seu coração é firme como uma pedra" (v. 24); 

"Não há nada igual a ele na terra, pois foi feito para não ter medo de nada" (v. 33); Embora o Leviatã pareça ser um 

animal muito amedrontador, Aranha e Martins explicam que ele "de certa forma defende os peixes menores de serem 

engolidos pelos mais fortes" (2003, p. 239) e por isso se torna uma figura bem representativa do Estado: "um gigante 

cuja carne é a mesma de todos os que a ele delegaram o cuidado de os defender" (2003, p. 239). Fonte:  Ciencias 

Juridicas y Sociales da Universidad del Museo Social Argentino, em Buenos Aires. 

 

http://www.umsa.edu.ar/


35 
 

 Todavia a submissão dos homens tinha como motivo principal a conservação da 

propriedade privada, para isso Locke defende e atribui a formação de um governo civil .  

 [...] Em primeiro lugar, carece de uma lei estabelecida, recebida e 

aceita mediante o consentimento comum enquanto padrão de 

probidade e da improbidade, e medida comum para solucionar todas 

as controvérsias entre eles (LOCKE, 1998, p. 496). 

 

 Dessa forma, o governo civil por meio de um contrato passou a legislar e a 

aplicar as sanções conforme a proporção de cada situação deixando de acontecer as  

avaliações parciais. O Estado passa a adquirir conhecimento e imparcialidade, agindo 

com ñautoridade para solucionar todas as diferenas de acordo com a lei estabelecidaò. 

Além disso, o Estado passou a garantir a liberdade e a proteção da propriedade 

(LOCKE, 1998, p. 496-497).  

A única maneira pela qual uma pessoa qualquer pode abdicar de sua 

liberdade natural e revestir-se dos elos da sociedade civil é 

concordando com outros homens em juntar-se e unir-se em uma 

comunidade, para viverem confortável, segura e pacificamente uns 

com outros, num gozo seguro de suas propriedades e com maior 

segurança contra aqueles que dela não fazem parte (LOCKE, 1998, p. 

468). 

 

 Rousseau também afirma que a sociedade surgiu de um pacto estabelecido entre 

os homens, onde o homem abriu mão do estado de natureza e se organizou em 

sociedade. Todavia essa relação homem-sociedade é apresentada como passível de 

corrupção, uma vez que para o autor ñO homem nasce livre, e por toda a parte encontra-

se a ferrosò (ROUSSEAU, 1973, p. 22). Nessa lógica, é possível inferir que o homem 

substitui a liberdade natural por uma liberdade convencional, conforme está registrado 

na obra ñO Contrato Socialò:  

Esse ato de associação produz, em lugar da pessoa particular de cada 

contratante, um corpo moral e coletivo, composto de tantos membros 

quantos são os votos da assembleia, e que, por esse mesmo ato, ganha 

sua unidade, seu eu comum, sua vida e sua vontade. Essa pessoa 

pública que se forma, desse modo, pela união de todas as outras, 

tomava antigamente o nome de cidade e, hoje, o de república ou 

de corpo político [...] Quanto aos associados, recebem eles, 

coletivamente, o nome de povo e se chamam, em particular, cidadãos, 

enquanto partícipes da autoridade soberana, e súditos enquanto 

submetidos às leis do Estado (ROUSSEAU, 1973, p. 33-34 ï grifos do 

autor). 

 

 Com base nos filósofos Contratualistas, podemos afirmar que a origem do 

Estado está no contrato social, cujas responsabilidades vão desde a manutenção da 

ordem e o controle da sociedade, até a organização da divisão social do trabalho, uma 
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vez que detém o monopólio da violência, o que lhes assegura a condição de garantir a 

ordem por meio da fora, haja vista que o ñEstado torna-se uma necessidade para evitar 

a autodestrui«o dessa sociedade da qual ela emergeò conforme Engels (1978, p. 177). 

 E para, além disso,  

O Estado tem um papel essencial nas relações de produção e na 

delimitação-reprodução das classes sociais, porque não se limita ao 

exercício da repressão física organizada. O Estado também tem um 

papel específico na organização das relações ideológicas e da 

ideologia dominante (POULANTZAS, 1980, p.33).  

 

 O autor apresenta a ideia do aparato ideológico do Estado, onde o que 

observamos é o favorecimento da ñreprodu«o da divis«o social do trabalho, das classes 

sociais e do dom²nio de classeò (POULANTZAS, 1980, p.34). Todas essas ações 

firmadas pelo conceito de Ideologia3, onde o Estado realimenta a dinâmica de 

reprodução do capital. Isto é afirmado por Gramsci quando diz que o Estado  

é um conjunto de órgãos da sociedade civil e política, qualquer que 

seja seu estatuto formal ï organizações privadas ou aparelhos do 

estado ï através dos quais é exercida a influência dominante (LOWY, 

2003, p. 28).  

 

 Foi justamente Gramsci (1968, p. 149) que ampliou a noção de Estado, ao 

defender que na constituição do regime governamental entram elementos que também 

são comuns à noção de sociedade civil (neste sentido, poder-se-ia dizer que Estado = 

sociedade política + sociedade civil, ou seja, hegemonia revestida de coerção). 

 Tal hegemonia servia para que a sociedade civil, que sendo formada por um 

conjunto de organizações, elaboravam e ficavam com a responsabilidade de difundir 

ideologias, funcionando como verdadeiras ñescolasò criando e ajudando a manter 

determinado padrão de conduta, cuja função do Estado era 

adequar a óciviliza«oô e a moralidade das mais amplas massas 

populares às necessidades do desenvolvimento continuado do 

aparelho econômico de produção, portanto elaborar também 

fisicamente novos tipos de humanidade (GRAMSCI, 1968, p. 

91). 

 

 Esses conceitos relacionados à propriedade privada, trabalho e Estado são 

fundamentais para contextualizar a importância da Administração desde a sociedade 

primitiva até a sociedade capitalista, cujas mudanças estruturais e os conflitos 

                                                           
3 A elaboração mais madura e complexa teve início com Karl Marx e Friedrich Engels, Em A Ideologia 

Alemã (1845), texto inaugural da concepção materialista e dialética da história, a ideologia será tratada como 

produto social e identificada com a ñconsci°ncia invertidaò do mundo real, uma esp®cie de ñfalsa consci°nciaò 

socialmente necessária. Os seres humanos vivem em circunstâncias históricas determinadas e o modo como pensam, 

suas ideias e representações, não podem ser compreendido fora dessas circunstâncias (NOGUEIRA, 2015, p.441).   
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relacionados remetem ao entendimento de que as pessoas divergem de um mesmo 

assunto, desde o início da humanidade.  

 Sabe-se que os avanços científicos na área da Administração, enquanto ciência,  

aconteceram por meio da contestação ou ratificação dos conhecimentos empíricos, 

considerados de senso comum e que eram resultados de ñrepetidas experiências casuais 

de erro e acerto, sem observa«o met·dica, nem verifica«o sistem§ticaò (GALLIANO, 

1986, p.36). 

 Ora, o dicionário Houaiss (2015, p.22) diz que a palavra Administração significa 

ñato ou efeito de administrar, a«o de governar ou gerir empresa, ·rg«o p¼blicoò. O que 

reforça a ideia de que a administra«o entendida como ci°ncia ® voltada para ñcolocar 

em pr§tica decis»es sobre objetivos e utiliza«o de recursosò (MAXIMIANO, 2002). 

 As teorias que são conhecidas e aplicadas ainda na atualidade têm suas origens e 

influências ligadas aos filósofos da Grécia Clássica. Sócrates (470 a.C. - 399 a.C.), por 

exemplo nos apresenta a administração como uma questão de habilidades, e que em seu 

entendimento não dependeria de técnica ou de experiência, mas que seria preciso antes 

de tudo saber o que se pretendia fazer. 

 Platão (428 a 347 a.C.), em seus estudos descreve o conhecimento como uma 

ñcrena verdadeira e justificadaò. Em seu livro ñA Rep¼blicaò, exp»e a forma de 

governo e a administração de negócios públicos (CHIAVENATO, 2003). Em toda a 

obra fica nítida a preocupação central vinculada aos problemas políticos inerentes ao 

desenvolvimento social e cultural.  

 Aristóteles, discípulo de Platão, introduziu uma concepção que até hoje ainda 

permanece: a ideia de que a essência de cada coisa está na própria coisa. Por conta deste 

pensamento, sabe-se que Aristóteles foi um dos primeiros a realizar pesquisas 

científicas, pois buscava conhecer a coisa na própria coisa (ALMEIDA, 2012). 

 Na obra ñA Pol²ticaò, Aristóteles escreveu sobre a organização do Estado, 

distinguindo os regimes políticos que existiam na época: a monarquia, a oligarquia e a 

democracia, e formas ou modos de governo, referindo-se com qual finalidade cada 

governo atuava (CABRAL, sd.). 

 Arist·teles (2002, p.72) enfatiza que a monarquia ® o regime pol²tico em que ño 

governo que visa a este interesse comum pertence a um s·ò, apresentando o regime em 

quatro espécies de monarquias:  

[...] - a primeira, que é a dos tempos heróicos, procede de uma 

submissão livre e voluntária, mas limitada a certos objetos, como a 
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guerra, os julgamentos e o culto; - a segunda, a dos bárbaros, ligada a 

certa raça e despótica, mas conforme a lei ou convenção primitiva; - a 

terceira, Aisymnética, que é também um despotismo eletivo; é a 

monarquia dos tempos beróicos, que, por sua constituição, era 

voluntária e hereditária (ARISTÓTELES, 2002, p.76). 

 Sobre a Oligarquia, considerada o governo dos ricos, onde ña riqueza abre as 

portas para os melhores cargosò, e a democracia representando ño poder de uma 

multid«oò.  E que ambos os regimes de governo possu²am suas fragilidades e que 

podiam ñdegenerarò da seguinte forma:  

 a monarquia em tirania; a aristocracia em oligarquia; a república em 

democracia. A tirania não é, de fato, senão a monarquia voltada para a 

utilidade do monarca; a oligarquia, para a utilidade dos ricos; a 

democracia, para a utilidade dos pobres. Nenhuma das três se ocupa 

do interesse público. Podemos dizer ainda, de um modo um pouco 

diferente, que a tirania é o governo despótico exercido por um homem 

sobre o Estado, que a oligarquia representa o governo dos ricos e a 

democracia o dos pobres ou das pessoas pouco favorecidas 

(ARISTÓTELES, 2002, p.73). 

 

 Na Idade Moderna, René Descartes propõe chegar a verdade através da dúvida 

sistemática e da decomposição do problema em pequenas partes, o que, portanto 

questionava a ideia de Aristóteles. Essas novas e pertinentes características definiram a 

base da pesquisa científica hoje conhecida e executada na atualidade (ALMEIDA, 

2012). 

 Com o advento da Revolução Industrial, ocorrida na Inglaterra em meados do 

Século XIX, grandes mudanças aconteceram na economia, no modo de pensar e de 

viver das pessoas, pois o trabalho manual que antes era realizado por famílias que 

transmitiam os conhecimentos de forma hereditária, agora foram sendo substituídos por 

máquinas pesadas e com grande potência (ARRUDA, 1986, p. 18). 

 Consequentemente, o capitalismo modificou o mundo pela nova forma de 

emprego do dinheiro, uma vez que os comerciantes que possuíam dinheiro passaram a 

investir nas indústrias, o que demarcou neste momento da história o surgimento das 

primeiras fábricas e a necessidade de contratação de trabalhadores crescia diante da 

necessidade. Um bom exemplo para situar e compreender tais mudanças é o modo de 

produção, se antes produziam apenas aquilo que era preciso, agora passou-se a produzir 

em larga escala nas indústrias, como foram o caso da produção de roupas e sapatos 

padronizados, a fim de se tornarem produtos destinados à venda, instaurando um novo 

modo de produção.   
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 E dentro deste processo de industrialização, uma etapa importante foi a 

mecanização. As máquinas que eram movidas pela força muscular de homens ou de 

animais, passaram a ser movidas por novas fontes de energia, a exemplo do vapor, da 

eletricidade e do gás. À medida que novas máquinas iam sendo inventadas, os diferentes 

ramos de produ«o iam se mecanizando e fortalecendo a ideia de que ñas inven»es n«o 

são obras do acaso nem fruto da vontade de um individuo. Elas são resultados das 

tentativas de resolu«o de problemas concretosò (ARRUDA, 1986, p. 23).  

 A Revolução Industrial trouxe mudanças significativas que impactaram a 

sociedade do s®culo XVIII, e ñfoi provavelmente o mais importante acontecimento na 

história do mundo, pelo menos desde a invenção da agricultura e das cidadesò 

(HOBSBAWM, 2007, p.52). As máquinas exerceram influencia na vida de milhões de 

pessoas ao redor do mundo, pois foi responsável por transformações profundas na 

economia e na sociedade com o aumento da produção global e a multiplicação do 

rendimento do trabalho. Onde as principais características da sociedade industrial foram 

a organização das diversas atividades humanas pelo capital, a predominância da 

indústria na atividade econômica e o crescimento da urbanização (BRASIL ESCOLA). 

 O sistema de trabalho e produção sofreram alterações, e até mesmo a forma que 

os homens se relacionavam uns com os outros também mudou. Era o início de uma 

nova época, onde de um lado estavam à burguesia industrial e do outro o proletariado, 

submetidos às remunerações baixas e condições de trabalho e de vida sub-humanas em 

contradição ao enriquecimento dos donos das indústrias.  

 Sobre a Revolução Industrial, Hobsbawm (2000, p.55) afirma que ñsuas mais 

sérias consequências foram sociais: a transição da nova economia criou a miséria e 

descontentamento, os ingredientes da revolu«o socialò que acabou acontecendo por 

meio dos trabalhadores e pelas revoluções de 1848, que juntas às outras revoluções 

ficaram conhecidas como a ñPrimavera dos Povos4ò. 

 Ocorre que, dentro desse contexto, acontecia na Europa uma crise econômica 

causada pelas más condições de vida e em consequência das colheitas precárias, o 

desemprego era alarmante por causa do fechamento de fábricas, e os preços dos 

                                                           
4 A Primavera dos Povos foi uma série de conflitos ocorridos em alguns países da Europa, em 1848. De 

cunho liberal, nacional e socialista, a também chamada Revolução de 1848 teve início na França. Segundo o 

historiador Marxista Eric Hobsbawm, a Primavera dos Povos foi a primeira revolução potencialmente global, 

tornando-se um paradigma de ñrevolu«o mundialò e se espalhou mais rápida e amplamente que qualquer outra tendo 

acabado quase tão rapidamente quanto. Em seu livro chamado ñA Era do Capital 1848-1875ò, o autor trata das 

Revoluções de 1848, discorre sobre suas forma, sobre o que as ligava, o principal motivo de sua curta duração e o seu 

legado.   
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produtos aumentaram levando os desempregados à insatisfação e à revolta. A população 

é despertada para um ideal socialista que fundamenta sua luta, e precisamente no 

mesmo ano de 1848 Karl Max e Fredrich Engels lançaram o Manifesto Comunista. 

(Fonte: https://www.todamateria.com.br/primavera-dos-povos/). 

 Assim sendo, os operários juntamente com burgueses e nobres uniram-se 

motivados pelo desejo de uma sociedade que pudesse ser mais igualitária. E por toda a 

Europa se espalhou os ideais fundamentados em sua grande maioria pelos ideais 

liberais, visto que neste momento histórico o conceito de socialismo ainda estava sendo 

construído.  

Os ideais liberais estavam fundamentados na ênfase dada a liberdade dos 

indivíduos, com igualdade de direitos jurídicos e políticos, mas cujas ações devem ser 

recompensadas de acordo com os talentos individuais e disposição para o trabalho, ou 

seja, com o uso que cada indivíduo faz de sua liberdade, como podemos perceber no 

pr·prio sentido da palavra ñliberalò, que deriva do latim ñliberò e ñreferia-se a uma 

classe de homens livres; em outras palavras, homens que não eram nem servos nem 

escravos [...] passou a ser cada vez mais associado a ideias de liberdade de escolhaò 

(HEYWOOD, 2010, p. 37).     

 Inicialmente, os primeiros liberais defendiam que o governo deveria interferir o 

mínimo possível na vida dos cidadãos. Os liberais modernos pensavam de forma 

diferente e acreditavam que ño governo deveria ser responsável por proporcionar 

serviços de bem-estar social, como saúde, habitação, aposentadoria e educação, além de 

gerir a economia ou ao menos regulá-laò (HEYWOOD, 2010, p.39).  

 Conforme Groppo (2005, p.70),   

o Estado de Bem-estar, ® um ñtipo estremoò do Estado ñinterventorò ï 

que pode ser empiricamente apontado como o modelo adotado na 

Europa Ocidentalò. Trata-se das políticas e instituições criadas pelo 

Estado interventor da segunda metade do século XX com a intenção 

deliberada e direta de garantir preceitos m²nimos de ñqualidade de 

vidaò (da² o ñbem-estarò) para todos os cidad«os sob os ausp²cios 

daquela sociedade nacional, daquele Estado. Neste sentido, apenas 

alguns Estados assumiram todas (ou grande parte) das principais 

caracter²sticas deste Estado ñassistencialistaò. 

 Anseios e necessidades das massas em conjunto com os interesses da burguesia 

europeia fizeram com que a história gerasse, após a Revolução Industrial, as Revoluções 

Políticas. A classe média encantou-se com ideias de democracia da Revolução Francesa, 

https://www.todamateria.com.br/primavera-dos-povos/
http://www.portalconscienciapolitica.com.br/ci%c3%aancia-politica/politicas-publicas/saude/
http://www.portalconscienciapolitica.com.br/ci%c3%aancia-politica/politicas-publicas/educa%c3%a7%c3%a3o/
http://www.portalconscienciapolitica.com.br/economia-politica/
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os novos capitalistas aderiram às ideias do liberalismo econômico5, cujo entendimento 

era que,  

[...] a liberdade no mercado significa liberdade de escolha: que as 

empresas possam escolher que produtos fabricar; que os trabalhadores 

possam escolher para quem trabalhar; e que os consumidores possam 

escolher que produtos ou serviços consumir [...] (HEYWOOD, 2010, 

p. 60). 

 

 Dessa forma, as novas demandas do capitalismo impulsionaram novos 

parâmetros e novas formas de administrar os negócios. A Administração passou a ser 

vista como ciência e entendida como uma necessidade da ação humana, constituindo-se 

assim o início de uma administração mais técnica, mais precisa e, posteriormente, 

culminou no surgimento das Teorias Administrativas. As indústrias foram os 

laboratórios perfeitos para primeiras análises, experimentos e primeiros resultados de 

como as Teorias Administrativas poderiam ser utilizados para a continuidade do 

aumento de lucro e da exploração dos trabalhadores.  

 Assim sendo, e para posteriormente conduzir os desdobramentos 

Administrativos, apresento no quadro a seguir as Principais Teorias Administrativas: 

 

Quadro 1 - Principais teorias administrativas, suas características e enfoques. 

ÊNFASE TEORIAS 

ADMINISTRATIVA S

SS 

CARACTERÍSTICAS  PRINCIPAIS 

ENFOQUES 

Nas tarefas Administração 

Científica (Taylor ï 

1903) 

 

 

 

 

 

corrente iniciada por 

Taylor; considera a 

administração uma 

ciência aplicada na 

racionalização e no 

planejamento das 

atividades operacionais 

 

 

 

 

racionalização 

do trabalho no 

nível 

operacional 

 

 

 

 

 Na Teoria Clássica 

(Fayol ï 

corrente iniciada por organização formal. 
Estrutura 1916) Fayol para o tratamento  

  da administração como princípios gerais da 

  ciência na formatação e Administração 

  na estruturação das  

                                                           
   5 O liberalismo econômico é a defesa da liberdade de ação produtiva e por conseguinte a emancipação da 

economia, sendo a prioridade a liberdade de iniciativa econômica, a livre circulação da riqueza, a valorização do 

trabalho humano e a economia de mercado (defesa da livre concorrência, do livre cambismo e da lei da procura e da 

oferta como mecanismo de regulação do mercado), opondo-se assim ao intervencionismo do Estado e à adoção de 

medidas restritivas e protecionistas defendidas pelo Mercantilismo. Adam Smith (1996, vol I e II) Em sua principal 

obra, A riqueza das nações, defende a ideia de que a economia de mercado funciona melhor quando não depende da 

interferência do governo. Fonte: : http://www.portalconscienciapolitica.com.br/economia-politica/liberalismo/ 

 

 
 

http://www.portalconscienciapolitica.com.br/economia-politica/liberalismo/
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  Organizações funções do 

   Administrador 

 Teoria Neoclássica corrente eclética e  

 (1954) pragmática, baseada na  
  atualização e no  
  redimensionamento da  
  Teoria Clássica e na  
  ênfase colocada nos  
  Objetivos 

 
 

 Teoria da Burocracia 

 

 

 

corrente baseada nos organização formal 

 (Weber ï 1909) trabalhos de Max Burocrática 

  Weber; descreve as  
  características do Racionalidade 

  modelo burocrático de Organizacional 

  Organização  

 Teoria Estruturalista corrente baseada na múltipla abordagem: 
 (1947) Sociologia - organização formal 

  organizacional; procura e informal 

  consolidar e expandir os - análise intra- 

  horizontes da organizacional e 

  administração. Interorganizacional 

Nas Teoria das Relações corrente iniciada com a organização informal 
Pessoas Humanas (1932) experiência de  

  Hawthorne; combatia os motivação, liderança, 

 (integração das 
pessoas 

pressupostos clássicos comunicações e 

 nos grupos sociais e a através da ênfase nas dinâmica de grupo 

 satisfação das pessoas e nas relações  
 Necessidades Humanas  
 individuais)   

 Teoria do corrente baseada na estilos de 

Comportamento psicologia organizacional Administração 
Organizacional 
(1957) 

  
 redimensiona e atualiza Teoria das decisões 

 os conceitos da Teoria  
 das Relações Humanas. integração dos 

  Objetivos 

  organizacionais e 

  Individuais 
Teoria do corrente baseada na Mudança 

Desenvolvimento psicologia organizacional Organizacional 
Organizacional 
(1962) 

 Planejada 

 redimensiona e atualiza  
 os conceitos da Teoria abordagem de 

 das Relações Humanas sistema aberto 
No Teoria Estruturalista corrente baseada na análise intra- 
Ambiente (1947) sociologia organizacional organizacional e 

  procura consolidar e análise ambiental 

  expandir os horizontes  
  da administração abordagem de 

   sistema aberto 



43 
 

 Teoria da 

Contingência 

corrente mais recente e análise ambiental 
 (1972) que parte do princípio (imperative 

  de que a administração ambiental) 

  é relativa e situacional,  
  isto é, depende de abordagem de 

  Circunstâncias sistema aberto 

  ambientais e  
  tecnológicas da  
  Organização  

Na Teoria da 
Contingência 

corrente mais recente e administração da 
Tecnologia (1972) que parte do princípio Tecnologia 

  de que a administração (imperative 

  é relativa e situacional, tecnológico) 

  isto é, depende de  
  Circunstâncias  
  ambientais e  
  tecnológicas da  
  Organização  

Fonte: Oliveira, Moraes e Dourado (sd) 

 

No quadro 1, temos as principais teorias administrativas, suas características e 

seus principais enfoques, cujas ênfases estão divididas nas tarefas, na estrutura e nas 

pessoas, no ambiente e na tecnologia. Percebe-se que, a Teoria da Administração 

Científica prioriza a racionalização do trabalho focado nas atividades operacionais, cuja 

premissa era promover e executar a Organização Racional do Trabalho (ORT).  

A ORT foi um conceito criado pelo engenheiro industrial americano Frederick 

Winslow Taylor, ele é considerado o Pai da Administração, e seus principais conceitos 

estão registrados nos livros Shop management (1903) e Princípios de Administração 

Científica (1911). Taylor tinha a preocupação em tratar a administração de forma 

científica e não empírica, uma vez que ele acreditava que havia um grande desperdício 

de recursos materiais e humanos e que era preciso criar um processo de gestão que fosse 

capaz de obter uma maior eficiência produtiva (FARIAS, 2013). 

 Taylor (1990, p.24) defendia que ño principal objetivo da administração deve ser 

o de assegurar o máximo de prosperidade ao patrão e, ao mesmo tempo, o máximo de 

prosperidade ao empregadoò. Para tanto, era fundamental uma vis«o racional dos 

processos, o que culminou com a criação da Organização Racional do Trabalho (ORT), 

cujas ações eram voltadas para o controle e o monitoramento do tempo, buscando assim 

a padronização do trabalho e o treinamento intensivo. Ora, sabe-se que o interesse maior 

dos estudos e pesquisas de Taylor eram para beneficiar as empresas visando a 

maximização do lucro através de métodos, o que possibilitava que os operários 



44 
 

trabalhassem com o mínimo de custo e a máxima eficiência, aumentando a lucratividade 

da empresa. Uma vez que, 

O Taylorismo preconizava um sistema de prêmios, para garantir e 

aumentar a eficiência do trabalhador, daí a necessidade de maior 

supervisão do trabalho, em seus diferentes passos, elevando, com isso, 

o controle sobre processo produtivo e, consequentemente, sobre o 

trabalhador. Essas experiências começaram pelo trabalho do operário 

e se estenderam para a administração em geral [...] Basicamente, 

desenvolveu o estudo do tempo, supervisão funcional, padronização 

de ferramentas e instrumentos, sala de planejamento, princípio da 

exceção, a utilização da régua de cálculo e instrumentos semelhantes, 

para economizar tempo, fichas com instruções de serviço, a idéia de 

tarefa, sistema de rotina de trabalho, cálculo de custos, dentre outros 

(SANTOS, 1999, p. 09). 

 

As teorias Clássica e Neoclássica enfocam suas abordagens na organização 

formal, valorizando os princípios gerais da administração e as funções do administrador. 

Onde se destaca o Engenheiro Francês Henri Fayol que tomava por verdadeiro que 

todas as etapas do processo deveriam ser executadas sob a supervisão do trabalho em 

seus diferentes passos, privilegiando especialmente as tarefas de organização. 

Acreditava-se na administração mais autônoma da produção, com maior rigorosidade e 

que funcionasse, em sua essência, de forma hierárquica, uma vez que administrar para  

Fayol era ñprever, organizar, comandar, coordenar e controlarò (FAYOL, 1970, p.166).  

Na Teoria Neoclássica, a atenção era totalmente voltada para os objetivos, para 

as finalidades da organiza«o, onde o foco deixou de ser ñcomoò administrar para a 

preocupa«o de ñpor queò ou ñpara queò administrar. Peter F. Drucker, em 1954 lanou 

o livro Administração por Objetivos - APO, por este motivo foi considerado o criador 

da APO. Cujo, o fundamento consiste no estabelecimento de objetivos por cada 

departamento ou posições de gerência, porém a ideia básica é a mesma: determinar os 

resultados que o gerente e o subordinado deverão alcançar (LOPES, Sd).  

 A Teoria da Burocracia, descrita por Max Weber no livro ñA £tica Protestante e 

o Espírito de Capitalismoò, no qual pontua as características mais importantes da 

organização burocrática ou racional. Na concepção de Max Weber, a organização 

burocrática, maximizando a racionalização, tornar-se-ia mais eficiente resistindo melhor 

ao personalismo e subjetivismo dos administradores. Este modelo impessoal e racional 

de gerir as organizações era pensado como forma de garantir-lhes a eficiência (ALVES, 

s.d).  
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 Conforme Bartel (2008), a teoria estruturalista surge em meados da década de 

1950, originando-se da oposição surgida entre a teoria Clássica (formal) e a teoria das 

relações humanas (informal), da necessidade de visualizar a organização com uma 

unidade social, da influência da do estruturalismo nas ciências sociais e do novo 

conceito de estrutura. 

 
 O conceito da estrutura significa a análise interna de uma totalidade 

em seus elementos constitutivos, sua disposição, suas inter-relações 

etc. permitindo uma comparação, pois pode ser aplicado a coisas 

diferentes entre si. Além do aspecto totalizante, o estruturalismo e 

fundamentalmente comparativo (BARTEL, 2008 apud 

CHIAVENATO, 2003, p.289). 

 

 Sobre a Teoria das Relações Humanas, é possível afirmar que a ênfase 

anteriormente dada na estrutura e nas tarefas da abordagem clássica de Fayol e da 

Administração Científica de Taylor foi substituída pela ênfase nas pessoas. Foi por meio 

das experiências coordenadas por Elton Mayo que dirigiu o projeto de pesquisa da 

fábrica de  Western Electric Company, situada em Chicago, no bairro Hawthorne entre 

1927 e 1932, que na época produzia equipamentos telefônicos e que tinha como 

objetivo inicial conduzir experimentos relacionando à luminosidade no ambiente de 

trabalho com a eficiência dos operários, medida pela produção. 

 A pesquisa ficou conhecida como a Experiência de Hawthorne, e foi a partir 

dela que Mayo escreveu três livros que deram origem a construção dos princípios 

básicos da Teoria das Relações Humanas (TRH), que surgiu como um movimento de 

oposição aos conceitos rígidos e mecanicistas da Teoria Clássica. A TRH afirma que é a 

capacidade social do trabalhador que estabelece o seu nível de competência e de 

eficiência, não sua capacidade de executar corretamente os movimentos dentro de um 

tempo pré-determinado; o comportamento do indivíduo se apoia no comportamento do 

grupo (CHIAVENATO, 1993).  

 Foi a partir da TRH que o ser humano passa a ser o enfoque central e os temas 

como motivação, liderança e dinâmicas de grupos passaram a compor o cotidiano das 

práticas administrativas. Além disso, os psicólogos e sociólogos passaram a ter sua 

importância profissional reconhecida dentro das organizações, onde os grupos informais 

são reconhecidos e a motivação passou a ser uma ferramenta de grande valia para que as 

empresas obtenham a colaboração espontânea dos indivíduos que trabalham nela.  

 Em 1957, surgiu a Teoria Comportamental ou Teoria Behaviorista da 

Administração que apresentou uma abordagem das ciências do comportamento, 
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descartando as posições normativas e prescritas das teorias anteriores (Teoria Clássica, 

TRH e Teoria da Burocracia). E suas verdades giravam em torno de posições  

explicativas e descritivas, cuja ênfase permanecia nas pessoas, mas dentro do contexto 

organizacional de forma mais ampla (BITTENCOURT, sd). 

 O livro de Herber Simon, intitulado Comportamento administrativo: um estudo 

dos processos de tomada de decisão na organização administrativa é considerado como 

o marco inicial da Teoria Comportamental na administração. Trata-se de um ataque aos 

princípios da Teoria Clássica e a aceitação das principais ideias da TRH. Marca o início 

da Teoria das Decisões, ou Teoria da Escolha que tem por objetivo harmonizar os 

aspectos racionais de escolha e as propriedades e as limitações do mecanismo de 

tomada de decisões. Por meio da Teoria de Simon, foi possível explicar o 

comportamento humano na tomada de decisões dentro das organizações. 

 Conforme Chiavenato (2003, p.329), 

A Teoria Comportamental fundamenta-se no comportamento 

individual das pessoas. Para poder explicar como as pessoas se 

comportam, torna-se necessário o estudo da motivação humana [...] 

Os autores Behavioristas verificaram que o administrador precisa 

conhecer as necessidades humanas para melhor compreender o 

comportamento humano e utilizar a motivação humana como 

poderoso meio para melhorar a qualidade de vida dentro das 

organizações. 

 

 A Teoria Estruturalista surge como um desdobramento da Teoria da Burocracia 

e uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Representa uma visão crítica 

da organização formal. A partir de então, o Comportamentalismo apresenta-se inserido 

em uma dimensão maior, que é a concepção de sistemas. Nesse contexto, o 

comportamento humano, torna-se o comportamento do indivíduo na organização. Dessa 

forma, a administração apresenta uma mudança de foco na elaboração de seus 

pressupostos, que antes era voltado para os grupos de indivíduos e passa a ser, a partir 

de então, para a organização (GUERRINI, 2014).  

 Foram as abordagens da Teoria da Burocracia de Max Weber que inspiraram a 

construção da Teoria das Estruturas, que vem do conceito de estrutura (do grego struo = 

ordenar) como uma composição de elementos visualizados em relação à totalidade da 

qual fazem parte. As partes são reunidas em um arranjo estruturado e tornam-se 

subordinadas ao todo (estrutura). Qualquer modificação em uma das partes implica em 

modificações nas demais partes e nas relações entre elas. Relações que agora são 

entendidas como o relacionamento das partes na constituição do todo.  
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 A teoria da contingência é a mais recente das teorias administrativas, cujas 

origens remontam às pesquisas de Chandler, Burns e Stalker a respeito das organizações 

e seus ambientes. Esta teoria acredita que as características das organizações são 

decorrentes do que existe lá fora, no caso os ambientes. Dessa forma, passou-se a se 

estudar os ambientes e a interdependência entre organização e o meio ambiente. Uma 

vez que, a crença é que as organizações escolhem seus ambientes e depois passam a ser 

condicionadas por eles, necessitando adaptaram-se a eles para poderem sobreviver e 

crescer (CHIAVENATO, op.cit., 2003). 

 Ela surge como uma evolução da teoria dos sistemas. Sua orientação é voltada 

para a análise da influência dos fatores ambientais externos sobre o desempenho das 

empresas. Cujas ênfases são direcionadas a influência do mercado e da tecnologia, onde 

os principais fatores são os contingenciais. E a partir da Teoria das Contingências, os 

te·ricos da Administra«o chegaram ¨ ñamplitude m§xima de an§lise e entendimento 

dos fatores administrativos e fen¹menos organizacionaisò (CEDERJ, s.d, p.8). Pois eles 

demonstraram com exatidão que as influências externas as organizações interferem nos 

processos diversos, seja de criação, desenvolvimento e crescimento. Chegando na 

conclusão que existem elementos chave no ambiente externo, e foram apontados a 

tecnologia, o mercado, os clientes,  o governo, a sociedade e os concorrentes que são na 

verdade, os elementos fatores contingenciais6.  

 Diante de todas as diversas teorias administrativas aqui apresentadas, é possível 

afirmar que cada uma delas, surgiu em um determinado tempo histórico para 

atendimento das necessidades produzidas diante dos problemas das indústrias e 

empresas e também pelas demandas de mercado. Estas careciam de respostas que 

pudessem solucionar os problemas e as dificuldades. E mesmo sendo teorias criadas no 

século XX, são atuais e conseguem contribuir para a análise de situações do cotidiano 

das organizações e empresas.  

 Nesse sentido, as descobertas que permeiam a construção científica permitem 

dizer que a Administração não é uma ciência exata, e sendo assim baseia-se em 

princípios gerais e flexíveis, capazes de serem utilizados em diversas situações. Uma 

vez que  

Administrar é um processo integrativo da atividade organizacional que 

permeia nossa vida diária. A necessidade de administrar surge do 

confronto entre as variáveis que compõem uma atividade formalmente 

                                                           
6 Disponível em: http://www.iprj.uerj.br/~loyola/teoria_da_contingencia.pdf  

http://www.iprj.uerj.br/~loyola/teoria_da_contingencia.pdf
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estruturada, como recursos materiais e humanos, tecnologia, restrições 

ambientais, entre outros (KWASNICKA, 2004, p. 19).  

 A dimensão da ciência administrativa permite compreender que todas as 

pesquisas e esforços são na verdade os aditivos conceituais e metodológicos para que a 

Administra«o consiga ñcapacitar as pessoas para funcionarem em conjunto, efetivarem 

suas foras e tornarem irrelevantes suas fraquezasò (SANTôANNA, 2015, p.50). 

 Dentro dessa dinâmica de conceitos relacionados às atividades organizacionais e 

seus processos administrativos, cabe neste momento compreender a distinção e 

aproximação das palavras administração e gestão, bem como quais são as formas de 

suas aplicabilidades na vida funcional de uma organização.  

 Primeiramente, ® preciso lembrar que ñgest«o e administra«o remetem-se ao 

mesmo universoò. A palavra gest«o, tem sua origem do latim gestione, e seu conceito 

acentua a dimensão da gerência, do gerir. Já a palavra administração também originária 

do latim administratione, aponta para o ato de governar, dirigir ou manter sob controle. 

Onde a diferença entre os conceitos das referidas palavras está firmada no foco. 

(SANTôANNA, 2015, p.392). 

 Com o decorrer dos anos, as palavras administração e gestão no campo da 

ciência administrativa foram assumindo dimensões específicas dentro da administração 

geral. Ora, antes a ideia de Administração estava relacionada à percepção de totalidade  

das organizações em caráter interno e nas diversas interações fossem estas com o 

mercado, com a sociedade ou com o governo. A gestão abarcava os dirigentes internos 

da organização, materializados, por suas chefias intermediárias de gerências, como 

exemplo gerência de recursos humanos, gerência de materiais ou gestão financeira... 

Dessa forma, a gestão seria uma atividade administrativa que estaria ligada aos aspectos 

de sua organiza«o (SANTôANNA, 2015, p.392). 

 No caso da Administração pública, especificamente da Administração da 

Universidade Federal do Pará, temos hoje as atividades administrativas desenvolvidas a 

partir da construção do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), onde estão 

descritas as estratégias administrativas e o Plano de Gestão da UFPA, bem como todas 

as ações relacionadas ao planejamento da Instituição, sejam eles desde os planos 

operacionais mais específicos até a efetivação das metas previstas. No item a seguir, 

apresento alguns indicativos de como a gestão universitária originou-se no Brasil. 
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1.2 A Gestão Universitária no Brasil 

 

Sabe-se que as universidades, em tese, obedecem aos princípios da 

indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão, determinados pela 

Constituição Federal de 1988 em seu artigo 207 que, também assegurou autonomia 

didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial (BRASIL, 

1988). Dessa forma, foram permitidas às universidades a elaboração de seus 

planejamentos e a liberdade para decidir sobre a aplicação de seus orçamentos.  

 Ocorre que a gestão das universidades, no Brasil ñacompanham as 

transformações da sociedade capitalista, pois são reprodutoras das formas de 

organiza«o da sociedade na qual est«o inseridasò (RIBEIRO, 2013, p.80). E por conta 

dessa realidade, percebo que as Universidades estão enfrentando muitos desafios, entre 

eles o processo de mercantilização do Ensino Superior, resultado das transformações 

sócio-político-culturais ocorridas nos últimos anos (BOK, 2003). 

 Com o avanço das áreas de comunicação, informática e tecnologia, passamos a 

viver um tempo favorável aos processos de globalização7, surgindo assim uma nova 

forma de apresentação do ensino e da educação, o que colocou em cheque a natureza, a 

docência e o papel da universidade. Uma vez que o conhecimento apresenta uma nova 

dinâmica. Haja vista que ñvivemos em um tempo em que a universidade e a educa«o 

superior tornaram-se, elas próprias, objeto de interesse da pr·pria globaliza«oò 

(PANIZZI 2006, p. 28). 

 Sobre a Globalização, Libâneo (2006) afirma que:  

O capitalismo lançou-se, no final do século XX, em um acelerado 

processo de reestruturação e integração econômica, que compreende o 

progresso técnicocientífico em áreas como telecomunicações e 

informática, a privatização de amplos setores de bens e serviços 

produzidos pelo Estado, a busca de eficiência e de competitividade e a 

desregulamentação do comércio entre países, com a destruição das 

fronteiras nacionais e a procura pela completa liberdade de trânsito 

para as pessoas, mercadorias e capitais, em uma espécie de mercado 

universal. Esse processo de aceleração, integração e reestruturação 

capitalista vem sendo chamado de globalização. (LIBÂNEO, 2006, 

p.74, grifo meu); 

 

                                                           
7 Conceito polissêmico amplamente apropriado pelas Ciências Sociais no início dos anos 1980 para tratar 

das profundas transformações econômicas e tecnológicas que se processavam no capitalismo. As primeiras 

utilizações do termo tiveram origem nas escolas norte-americanas de negócios, logo popularizadas por consultores de 

estratégia e marketing.  O termo compreendido historicamente, possui três fases: a primeira fase  seria a dominação 

pela expansão mercantilista,  a segunda fase abrangeria o processo de Revolução Industrial  e a terceira fase abre-se 

com a criação dos organismos de Bretton-Woods (FMI, Gatt, Banco Mundial) e das Nações Unidas, que passam a 

funcionar como as grandes instituições multilaterais do século 20 e instrumentos da nova ordem mundial (LIMA, 

2015, In: GIOVANNI; NOGUEIRA, p. 414, grifos do autor). 
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 Conforme Santos (2014),  

[...] a globalização ou mundialização8 não é algo novo... na 

contemporaneidade, a globalização ou mundialização tem nuances e 

conformações diferentes. O desenvolvimento científico-tecnológico 

avança numa progressão até antes, talvez, inimaginável. Hoje, por 

exemplo, no campo eletro-eletrônico, quando determinados produtos 

chegam ao mercado já se encontram obsoletos... Trata-se, portanto, de 

um sistema de dominação e controle cada vez maior, ainda que 

envolto numa crise estrutural do capital, que se arrasta desde o início 

dos anos oitenta, sofrendo mudanças, que culminaram com a crise dos 

anos 2008 (SANTOS, 2014, p.2).  

 

 O atual estado de expansão e privatização do Ensino Superior no país vem 

transformando a Educação em mercadoria, ou seja, em unidade de negócios de cursos e 

atividades. Para que as instituições gerenciadas por uma proposta de gestão empresarial, 

possam garantir sua sustentabilidade econômica e financeira, o produto ofertado deve 

ser flexível às exigências ditadas pelo mercado. Frente a este contexto, o 

desenvolvimento científico e cultural da comunidade acadêmica vem sendo prejudicado 

pela eliminação e pela reorganização das atividades que não agregam valor econômico 

(MÜHL, 2009). 

 Conforme apontavam Silva Jr & Sguissardi (2000, p.42) 

A reconfiguração da educação superior brasileira é parte de um 

processo de reformas, no interior de radical movimento de 

transformações político-econômicas mundiais, reformas as quais, se 

concretizadas, terão conseqüências inevitáveis para a identidade 

institucional da universidade. Suas diretrizes, emanadas de 

organismos como o Banco Mundial (BIRD), são em geral bem 

traduzidas domesticamente pelos responsáveis oficiais pela reforma 

do Estado e da Educação Superior em nosso país. 

 

 Ora para Brunner (1994), a estrutura de relações que se estabeleceram entre os 

sistemas, a sociedade e o governo durante as últimas décadas são a origem dos 

problemas que afligem a educação superior. Então, para compreendermos os conceitos 

de educação, planejamento e gestão universitária e seus respectivos papéis é necessário 

compreender o processo de reforma do Estado e a real participação dos organismos 

internacionais nas orientações para o estabelecimento de políticas educacionais públicas 

brasileiras, devidamente consensuados com as elites dirigentes do País. 

Para tanto, torna-se necessário analisar alguns acontecimentos ocorridos na 

                                                           
8 A mundialização é o resultado de dois movimentos conjuntos, estreitamente interligados, mas distintos. O 

primeiro pode ser caracterizado como a mais longa fase de acumulação ininterrupta do capital que o capitalismo 

conheceu desde 1914. O segundo diz respeito às políticas de liberalização, de privatização, de desregulamentação e 

de desmantelamento de conquistas sociais e democráticas, que foram aplicadas desde o início da década de 1980, sob 

o impulso dos governos Thatcher e Reagan (CHESNAIS, 1996, p. 34). 
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história da educação e do ensino superior no Brasil, cujos desdobramentos culminaram 

no cenário atual e refletem os posicionamentos e decisões tomadas pelo governo. 

De acordo com o site do MEC ï Ministério da Educação9 

Em 1932, um grupo de intelectuais preocupado em elaborar um 

programa de política educacional amplo e integrado lança o Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova, redigido por Fernando de Azevedo e 

assinado por outros conceituados educadores, como Anísio Teixeira.    

O manifesto propunha que o Estado organizasse um plano geral de 

educação e definisse a bandeira de uma escola única, pública, laica, 

obrigatória e gratuita. Nessa época, a igreja era concorrente do Estado 

na área da educação. Foi em 1934, com a nova Constituição Federal, 

que a educação passa a ser vista como um direito de todos, devendo 

ser ministrada pela família e pelos poderes públicos.  De 1934 a 

1945, o então ministro da Educação e Saúde Pública, Gustavo 

Capanema Filho, promove uma gestão marcada pela reforma dos 

ensinos secundário e universitário. Nessa época, o Brasil já 

implantava as bases da educação nacional.   Até 1953, foi 

Ministério da Educação e Saúde. Com a autonomia dada à área da 

saúde, surge o Ministério da Educação e Cultura, com a sigla MEC. O 

sistema educacional brasileiro até 1960 era centralizado e o modelo 

era seguido por todos os estados e municípios. Com a aprovação da 

primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 1961, os 

órgãos estaduais e municipais ganharam mais autonomia, diminuindo 

a centralização do MEC.  

 

Para chegar ao texto final da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961 

foram necessários 13 anos de debates até que o documento fosse finalmente sancionado 

pelo então Presidente João Goulart ï quase 30 anos após ser prevista pela Constituição 

de 1934. Organizada em 120 artigos, essa foi a primeira legislação criada somente para 

regularizar o sistema de ensino do País tratando de aspectos como regulamentação de 

conselhos estaduais de educação, formação mínima exigida para professores e ensino 

religioso facultativo (http://www.portal.mec.gov.br/component/content/article/97-

conhecaomec-1447013193).  

De acordo com Figueiredo (2005, p.05): 

Durante a ditadura militar a educação sofreu duas grandes reformas, 

em 1968 e 1971, onde o Brasil concordou receber apoio técnico e 

financeiro para implementar as reformas. Sendo que tais reformas 

visavam atrelar o sistema educacional brasileiro ao modelo econômico 

dependente de interesse norte-americano, onde para atender o acordo 

foram geradas mudanças na LDB.  Tais mudanças foram através da 

aplicação das leis 5.540/68 que se refere à reforma do ensino superior 

e a Lei 5.692/71 que diz respeito à reforma do Ensino de 1º e 2º graus. 

 

A reforma de 1968 a que a autora se refere diz respeito ¨ chamada ñreforma 

                                                           
9http://portal.mec.gov.br/component/content/article/97-conhecaomec1447013193/omec-1749236901/2-historia 
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universit§riaò o que na verdade foi a grande LDB do ensino superior, assegurando 

autonomia didático-científica, disciplinar administrativa e financeira às universidades. 

Essa reforma representou um avanço na educação superior brasileira, ao instituir um 

modelo organizacional único para as universidades públicas e privadas. (http://www.po- 

(http://www.portal.mec.gov.br/component/content/article/97conhecaomec1447013193).  

 Já a outra reforma, era o projeto de Lei de Diretrizes e Bases para a Educação 

Nacional- LDBN 5.692/71 que visava à profissionalização do então ensino secundário, 

na tentativa de unificar o antigo ensino primário e médio, eliminando as diferenças entre 

os ramos secundário ï agrícola, industrial, comercial e normal. A referida Lei foi 

originada pela influência do capital estrangeiro, pois trazia uma orientação liberal 

tecnicista, uma vez que privilegiava o caráter utilitário do conhecimento, devido a 

pretensão de impedir o acesso dos alunos egressos do ensino médio ao ensino de 

terceiro grau, intenção esta constatada pela obrigatoriedade da profissionalização.   

 

Segundo Saviani (1997, p. 23): 

os objetivos reais se revelam antes na forma de funcionamento da 

organização escolar prevista em lei e, dialeticamente, nos meios 

preconizados [...] A continuidade socioeconômica exigiu uma ruptura 

política, esta inevitavelmente, marcou as últimas leis. 

Consequentemente, a inspiração liberalista que caracterizava a Lei 

4.024/61 cedeu lugar a uma tendência tecnicista tanto na Lei 5.540/68 

como na Lei 5.692/71 

 

Com a aprovação das leis e reformulação da LDB 9394/96, podemos afirmar 

que o governo preocupou-se em organizar os rumos da educação e do ensino superior. 

E foi a partir da década de 80, que se evidenciaram os processos de aprofundamento 

internacional da integração econômica, social, cultural e política do capitalismo e sua 

repercussão nos Estados nacionais levou a passagem do modelo de Estado 

intervencionista e de Bem-estar para neoliberal, em que o Estado atua no Brasil como 

ñreguladorò do mercado e promotor da competitividade (TORRES, 1995: 113).  

Foi nesta década que o ocorreu o agravamento da crise do petróleo, iniciada em 

1973, o pagamento da dívida externa e o reinício da democratização política. Foi 

marcada ainda pelo corte de recursos e pela falta de consenso entre os atores (em 

especial MEC e movimento docente) para promover a reformulação da Instituição de 

Ensino Superior. 

De acordo com Catani e Oliveira (2002), nessa perspectiva de crise do 

capitalismo no mundo e no Brasil particularmente, o objetivo da reforma do Estado e 



53 
 

do sistema educativo no Brasil se tornou uma forma de reduzir a esfera pública e 

ampliar a esfera privada. Nesse contexto, a reforma universitária gestada e 

implementada na década de 90 no Brasil e que prossegue no início do século XXI, 

encontra-se articulada a outras reformas (Estado, Previdência, Trabalhista e Sindical) 

para ajustes estruturais e seguem as diretrizes dos organismos multilaterais, sendo 

elas:  

1) proliferação das instituições privadas de ensino e as vagas delas 

decorrentes; 2) ofertas do ensino superior, regida basicamente pela 

demanda do mercado; 3) diminuição do financiamento estatal para as 

universidades públicas, 4) incremento das receitas das universidades, 

através da contribuição dos estudantes e vendas de serviços, 5) 

desenvolvimento das assistências técnicas (consultorias), como nova 

função acadêmica, vinculando assim a universidade a setores 

produtivos, em busca de captar recursos privados; 6) utilização dos 

concursos, exemplos vestibulares, como nova forma de acesso a 

recursos públicos e 7) não abertura de concurso público, 

flexibilizando as formas de contratação (contrato temporário e 

Consolidação das Leis de Trabalho), acabando, assim, com o 

funcionalismo público (Regime Jurídico Único) (FIGUEIREDO, 

2005) 

 

É preciso lembrar, que a reforma universitária nos moldes propostos pelos 

organismos internacionais e pelo Governo Federal ainda não foi implementada na sua 

totalidade, devido à ação dos movimentos sociais organizados de estudantes, 

professores e técnicos. E que as proposições do atual governo, pouco diferem do 

modelo anteriormente adotado, pois mantém a perspectiva reducionista de autonomia 

financeira (Decreto de 20 de outubro de 2003), desrespeitando assim o artigo 207 de 

Constituição Federal, legitimando as fundações privadas nas universidades, diminuição 

dos recursos públicos via orçamento (Lei de Diretrizes Orçamentárias) do Estado e 

ampliação das parcerias e convênios com as instituições privadas, além propor um 

ñPacto da Educa«o Superior para o Desenvolvimento Inclusivoò, semelhante ¨  

proposta de contrato de gestão do governo Fernando Henrique Cardoso 

(FIGUEIREDO, 2005, p. 07) 

Entendo que a autonomia significou um avanço para as Instituições de Ensino 

Superior - IES, e contraditoriamente, no governo dito democrático de Luís Inácio 

Lula da Silva foram estabelecidas Leis, Projetos de Lei, Medidas Provisórias e 

Relatórios, onde aconteceram ações que ferem a Autonomia Universitária, 

desrespeitando o artigo 207 de Constituição Federal, que  diz  que   

[...] as universidades gozam de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e de gestão financeira e 
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patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão [...] 

 

 Figueiredo (2005, p.08) pontua que: 

[...] Nas propostas e ações do Governo Lula foram estabelecidas 

regulamentações. [...] Sendo elas: a) Legalização das  fundações 

privadas nas universidades, através da sua regulamentação (Decreto 

Nº 5.205/2004; b) Estímulo à ampliação das parcerias e convênios 

com as instituições privadas; c) As Parcerias Público-Privadas que 

permitem a destinação de verbas públicas para a iniciativa privada e 

desta para o setor público; d) O Projeto de Lei de Inovação 

Tecnológica, que repassa a responsabilidade de produção de 

conhecimento para o setor    privado;e) O Programa Universidade 

para Todos ï ProUni (MP NÜ 213), que regulamenta a ñcompraò das 

vagas ociosas nas universidades particulares, destinando desta forma 

verba pública para salvar os empresários deste setor; f) O Projeto de 

Emenda Constitucional (PEC217) da Deputada Selma Schons (PT-

PR) que prevê a cobrança de impostos a ex-alunos de universidades 

públicas; e g) O Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior 

ï SINAES (Lei Nº 10.861, de 14 de Abril de 2004), que pouco difere 

do antigo ñProv«oò, mantendo  a  utiliza«o  de  crit®rios  

burocráticos  e  meritocrático  e    o ranckeamento dos curso. 

 

Os esforços do governo relacionados à reforma universitária expressam o 

interesse geral pelo capital sobre a educação superior, através da concepção de que a 

educação é o fator decisivo para a inserção do Brasil na economia internacional, e de 

modo competitivo, a privatização dos serviços é a melhor forma de produzi-la. Nesse 

sentido, Rodrigues (2007, p.86) afirma que 

O capital busca, através da transformação da educação em 

mercadoria, a mediação para a manutenção do seu interesse mais 

geral ï a valorização do valor através da exploração do trabalho 

vivo. 

 

A educação vista como mercadoria, é a forma de privatização do direito à 

educação, que é o alvo do empresariado do ensino, que está interessado na 

organização do setor como atividade comercial. Fortalecendo assim os pressupostos 

do neoliberalismo: desregulamentação estatal e a livre-a«o das ñforas do mercadoò. 

Ficando evidente que, 

[...] a velha dualidade da educação superior se intensifica nas atuais 

propostas da burguesia brasileira. Nota-se também que não se trata 

apenas da velha oposição ensino de qualidade para as elites 

econômicas e de má qualidade para as demais camadas da 

população. É mais do isso. O setor educacional se converte em 

espaço ampliado para a acumulação do capital. As duas formas da 

mercantilização expressam os modos pelos quais a mercadoria "se 

materializa no campo da formação humana" (MINTO, 2008, p.1).  
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Dessa forma, o setor educacional se converte em espaço ampliado para a 

acumulação do capital. Uma vez que, isso tem acontecido nas últimas décadas por 

meio da reorganização do modelo de financiamento público destinado ao ensino 

superior, por meio de ações que evidenciam: 

[...] o exercício do controle sobre a rede pública, exigindo-lhe 

eficiência e eficácia dos empresariais (também entendida como  

autonomia)ò, o que se traduz na restri«o de direitos e 

ñflexibiliza«oò das rela»es trabalhistas, no contingenciamento de 

gastos, na precarização das condições de trabalho, na introdução de 

metas como a venda de serviços e patentes, aferidas por pretensas 

ñavalia»esò externas etc. De outro lado, nas diversas formas de 

transferir recursos públicos para o setor privado (isenções fiscais, 

financiamentos diretos, redução de encargos trabalhistas, compra de 

vagas, etc (RODRIGUES, 2007, p.33).  

 

Para Oliveira (2007), essa nova forma de gestão da educação brasileira se 

apresenta transvestida de descentralização financeira, flexibilidade administrativa, 

desregulamentação dos serviços, seguindo as tendências do desenvolvimento do atual 

Estado brasileiro. Por sua vez, as exigências mercadológicas são produtivistas e para 

tanto exigem crit®rios ñeficientistasò. 

A eficiência é [...] entendida como racionalidade econômica 

efetivada por meio da defesa da maximização dos resultados, a 

partir do vetor produtividade [...] a eficácia como [...]  capacidade 

administrativa e, portanto, institucional, objetivando alcançar os 

resultados propostos e a efetividade [...] indicando a capacidade 

político-administrativa de respostas às demandas sociais e a 

participação, dentre outras (DOURADO, 2006, p.82). 

 

Para Groppo (2000), o mercado, em tempos neoliberais, é o principal 

regulador da vida em sociedade e determina as políticas educacionais que 

reconfiguram a organização das universidades, uma vez que está presente, por 

exemplo, nos princípios de gestão, ressaltando a substituição do político pelo 

gerencial; na avaliação, em que se reforça o produtivismo; e no financiamento das 

universidades, priorizando, principalmente as privatizações, dentre outras 

possibilidades. 

Na verdade, as universidades vivem um dilema, pois enquanto instituições, 

são utilizadas para atingir o nível de capitalização necessário à expansão do mercado, 

transformando-se em grandes empresas.  Nesse sentido, Groppo (2006, p.08) afirma: 

 

Na concepção neoliberal a gestão concebida como gerenciamento, 

submentendo a educação em todos os níveis aos ditames da 

racionalidade técnica, fundada nos critérios da eficiência e 
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competitividade que instrumentalizam a universidade à logica de 

mercado. 

 

E em decorrência da ausência de recursos públicos que pudessem financiá-la, 

a universidade pública brasileira passou por esse forte processo de privatização, o que 

causou a deteriorização de salários, de equipamentos e de instalações. Como 

consequência, ocorreu o aumento da oferta de vagas em universidades particulares, 

conforme aponta Sguissard 

No caso do Brasil, a multiplicação das instituições de ensino superior 

privadas, em especial com fins lucrativos, foi extraordinária nos anos 

recentes, elevando-se seu número a cerca de 90% do total. As 

matrículas em instituições privadas já beiram os 80% com evidente 

potencial de crescimento (SGUISSARD, 2009, p.163). 
 

Este aumento foi reconhecido e incentivado pelo MEC, uma vez que as atuais 

políticas de gestão aplicadas no interior das universidades nos permite perceber fortes 

influências das teorias de administração moderna, sendo defendidas pelos teóricos 

neoliberais que assumem a responsabilidade pela modernização das últimas décadas, 

em meio ao processo de mercantilização da Educação Superior.  

Dentre tantas investidas do governo que são prejudiciais à saúde da 

universidade pública brasileira, temos o registro da Lei Orgânica da Universidade que 

desconstitucionaliza o artigo 207, da Constituição Brasileira, e visa atingir um dos 

princípios fundamentais da educação pública: a autonomia universitária. 

Fundamentando essas afirmativas, aconteceram as seguintes concessões, 

[...] a criação de fundos setoriais, de programas de parceria público-

privado, da massificação do ensino à distância, da privatização da 

assistência, com o Programa de Apoio ao Estudante e ampliação do 

FIES (Lei n. 10.846, de 12 de março de 2004, que dispõe sobre o 

Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior) para a 

iniciativa privada, e outras medidas de financiamento do ensino 

superior como cobrança de mensalidades, criação de fundos, 

conversão da dívida, novos impostos, enfim, uma série de iniciativas 

que contribuem para que a educação pública superior, em nosso país, 

deixe de ser o pilar central da formação integral, ominalteral dos 

trabalhadores e referência para o desenvolvimento cientifico & 

tecnológico de uma nação soberana e passe a ser uma mercadoria 

negociável e sujeita à regulação da Organização Mundial do 

Comércio (TAFFAREL, 2004, p. 11 e 12). 

 

Esse forte crescimento do ensino superior privado no Brasil, especialmente 

nos últimos anos deve ser trazido para a discussão. Haja vista que o que está 

ocorrendo na atualidade é o empresariado do setor educacional utilizando-se do 

Fundo Público para financiamentos, desonerações, aquisições de outras instituições e 
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as concessões para abertura de novos cursos pelo Conselho Nacional de Educação 

(CNE). 

Os registros do Censo da Educação Superior10 apontam para um grande 

incremento de instituições juridicamente classificadas como particulares, e que 

tiveram diversas facilidades garantidas por meio da aprovação da Lei nº 10.172/2001 

que possibilitou maior descentralização e autonomia às IES, cujo rompimento do tripé 

ensino, pesquisa e extensão favoreceram a abertura para que essas instituições 

ofertassem a educação superior apenas com o ensino. Além disso, houve uma redução 

de exigências para o credenciamento das novas IES, cobrando apenas três critérios: 

ñ[...] produ«o intelectual institucionalizada, um tero do corpo docente, pelos menos 

com título de mestre ou doutor e um terço do corpo docente em regime de tempo 

integralò (Art. 52).Diante desse contexto. Vejamos o Gráfico 1 a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
10 Das 2.407 Instituições de Educação Superior (IES) brasileiras, 87,7% (2.111) são privadas e 12,3% são 

públicas (4,45% federais; 5,11% estaduais, e 2,744 % municipais). No geral, há mais instituições de ensino 

privadas do que públicas no Brasil. Em 2016, quase 3 milhões de alunos ingressaram em cursos superiores de 

graduação. Desse total, 82,3% ingressaram em instituições privadas (2,45 milhões) e 17,7% nas públicas. (Fonte: 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2017-08/ritmo-de-crescimento-no-numero-de-matriculas-no-ensino-

superior-diminui-em). 



58 
 

O gráfico 1 evidencia a expansão das matrículas no ensino superior pelos 

grandes grupos educacionais, a pequena queda nos outros grupos privados e o 

aumento considerado pequeno nas instituições da rede pública.  Na atualidade ocorreu 

no Brasil a ñfus«oò de dois grandes grupos educacionais do setor privado, a Kroton e 

Anhanguera que juntas agora são consideradas hoje a maior empresa de educação do 

Mundo. Após essa fusão a Kroton declara que  

se transforma em um grupo com mais de 1,5 milhão de estudantes 

em ensino superior e básico, com 124 campi de ensino presencial e 

726 polos de educação a distância. Uma empresa gigante com valor 

de mercado estimado em R$ 22 bilhões (Fonte: 

http://economia.estadao.com.br/noticias/negocios,fusao-que-cria-

maior-grupo-de-educacao-do-brasil-e-aprovada,1522995 ). 

 

 

Mas o que esse fenômeno significa exatamente? O que ele nos revela? 

Ora a expansão da educação superior privada no Brasil coloca a educação sob 

a lógica do mercado, reafirmando os dois projetos que andam em disputa no ensino 

médio no país: um visa oferecer uma educação mais humana, numa perspectiva 

integral com condições de oferecer ao aluno o suporte para reflexão sobre a sociedade 

e o seu papel dentro dela, o outro projeto sob forte influência dos setores empresarias 

preocupa-se com a formação do aluno voltado para o mercado de trabalho. 

Justamente porque a ñhistória da dualidade educacional coincide com a história da 

luta de classes no capitalismoò (RAMOS, 2008, p.2).  

A fusão desses grupos educacionais tornou-se atraente por conta dos lucros 

alcançados por estes conglomerados educacionais que aproveitaram os incentivos do 

Estado como a ñamplia«o do cr®dito educativo envolvendo recursos estaduais, °nfase 

no papel da educa«o ¨ dist©nciaò e por conta do ñestímulo à expansão de matrículas e 

diversificação institucional, naturalizam esse campo como serviço e, na maioria dos 

casos, restringem a educação superior à função de ensinoò (DOURADO, 2002, p. 243, 

244).  

Diante desse cenário, decorro com as preocupações de que a educação 

superior deixou de ser um bem público e se tornou um negócio lucrativo num 

mercado em dinâmica de expansão. Haja vista que ña educação é hoje considerada 

mais como um ingrediente indispensável para a concorrência econômica e menos 

como um direito social, e está se tornando cada vez mais um servioò (AMARAL, 

2009, p. 15). 

O aumento expressivo de novas vagas na ES a fim de atender as demandas da 

http://economia.estadao.com.br/noticias/negocios,fusao-que-cria-maior-grupo-de-educacao-do-brasil-e-aprovada,1522995
http://economia.estadao.com.br/noticias/negocios,fusao-que-cria-maior-grupo-de-educacao-do-brasil-e-aprovada,1522995
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sociedade, implica na possibilidade da perda da qualidade11 dos cursos ofertados. O 

que atualmente passa a ser um dos maiores desafios do governo federal que precisa 

garantir a qualidade dos cursos oferecidos pelas instituições privadas. Somente em 

2013, ao menos 200 graduações tiveram vestibulares suspensos por não atingirem 

pelo segundo ano consecutivo os padrões mínimos de qualidade exigidos pelo MEC. 

Em 2013, 12% dos 8.184 cursos avaliados receberam conceitos 1 e 2, os mais baixos 

(Fonte: http://www.cartaeducacao.com.br/reportagens/o-negocio-da-educacao/).  

Segundo a análise de Saviani (2014, p.14),  

[...] as instituições de ensino superior privadas muitas das vezes são 

consideradas como ñuniversidades de segunda classeò, que n«o 

necessitam desenvolver pesquisa e também são vistas como um 

forma disfarçada de universidade que encontraram uma fórmula de 

burlar o artigo 207 da Constituição Federal, que traz a pesquisa como 

necessária para que uma escola possa ser chamada de universidade. 

Essas instituições são encaradas como produtoras de ensino 

massificado, que oferecem cursos universitários 

ñprofissionalizantesò e aligeirados. 

 

1.3 ï O ENADE E O SINAES 
 

 Na atual conjuntura, os processos avaliativos a exemplo do ENADE12 e 

SINAES13 fazem parte das ações que induzem e fomentam a ideia de que a qualidade 

da educação superior14 está ligada ao processo de avaliar, onde o monitoramento, o 

controle e a verificação corroboram para a credibilidade da IES no mercado e 

reafirmam a importância da regulamentação e a supervisão do MEC, uma vez que  

A avaliação terá cada vez mais um impacto sobre a organização da 

educação nacional. Ela será como que um termômetro para 

possibilitar a qualidade necessária para que esta organização, seja 

no setor público, seja no setor privado, alcance os objetivos maiores 

da educação superior (CURY, 2003, p. 486 grifo meu). 

 

                                                           
11 Os padrões de qualidade construídos pela SESu/MEC são compostos por três dimensões de avaliação, a 

saber: a organização didático-pedagógica, o corpo docente e as instalações das instituições de ensino superior 

(SINAES ï Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, 2004). 
12 Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) avalia o rendimento dos alunos dos cursos de 

graduação, ingressantes e concluintes, em relação aos conteúdos programáticos dos cursos em que estão 

matriculados. O exame é obrigatório para os alunos selecionados e condição indispensável para a emissão do 

histórico escolar. 
13 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) analisa as instituições, os cursos e o 

desempenho dos estudantes. O processo de avaliação leva em consideração aspectos como ensino, pesquisa, 

extensão, responsabilidade social, gestão da instituição e corpo docente. O Sinaes reúne informações do Exame 

Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) e das avaliações institucionais e dos cursos. As informações obtidas 

são utilizadas para orientação institucional de estabelecimentos de ensino superior e para embasar políticas públicas.  
14 ñAs avalia»es do MEC apotam para a baixa produ«o cient²fica nas IES ... e a indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, dentro de uma concepção única de qualidade, independentemente da forma de 

organização acadêmica da instituição. Embora, os avaliadores acatem os critérios presentes nos formulários de 

avaliação geradores dos conceitos, muitas vezes positivos, não deixam de explicitar nos seus pareceres a necessidade 

que v°em do desenvolvimento da pesquisa e da extens«o como componentes da qualidade por eles concebidaò 

(REAL, S.d, p.9). 

http://www.cartaeducacao.com.br/reportagens/o-negocio-da-educacao/
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 Avaliação, qualidade e finalidade da educação superior, são três eixos com 

diversas vertentes, análises e possibilidades. Não dá para acreditar que os produtos 

criados para avaliar a educação superior sejam capazes de verdadeiramente apresentar 

a realidade com fidelidade.   

 Avaliar a qualidade da educação superior não é uma tarefa fácil. O que ocorre 

na prática é uma supervalorização da reputação e da produção acadêmica das 

universidades pelos rankings internacionais. Ficando o ensino, que é o item básico do 

processo avaliativo, sendo subavaliado justamente pela dificuldade que existe em criar 

padrões e indicadores em âmbito mundial (Fonte: https://jornal.usp.br/universidade/a-

dificil -tarefa-de-avaliar-a-qualidade-do-ensino-superior/).  

  Chizzoti & Ponce (2010) afirmam que convém reconhecer os neologismos 

óranqueamentoô e ranking do ensino superior, pois 

Tornou-se um assunto recorrente da imprensa e de forte valorização 

pelo grande público, que extrai sua avaliação pessoal da difusão das 

classificações pelos meios de comunicação escrita e televisiva. É um 

acontecimento que veio reformular o cenário acadêmico: evidenciou 

a globalização do ensino superior e incitou a concorrência entre 

instituições e países (CHIZZOTTI & PONCE, 2010, p.12). 

 

 Por ser o nível mais elevado de ensino da educação brasileira, e conforme 

registro na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Art.43. a Educação 

Superior tem por finalidade: 

I ï estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 

científico e do pensamento reflexivo; 

II ï formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos 

para a inserção em setores profissionais e para a participação no 

desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 

contínua; 

IIIï incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 

científica, visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da 

criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o 

entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV ï promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 

técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o 

saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 

comunicação; 

V ï suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 

profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando 

os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 

sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI ï estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 

particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 

comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

https://jornal.usp.br/universidade/a-dificil-tarefa-de-avaliar-a-qualidade-do-ensino-superior/
https://jornal.usp.br/universidade/a-dificil-tarefa-de-avaliar-a-qualidade-do-ensino-superior/
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VII ï promover a extensão, aberta à participação da população, 

visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação 

cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

  

 Todos esses itens são densos e suas particularidades ampliam a discussão para 

infinitas análises sobre a finalidade da educação superior, não cabendo simplesmente o 

entendimento de que a educação superior é para diplomar pessoas para o exercício de 

uma profissão no mercado de trabalho, ou a elevação da produção acadêmica nas 

universidades por meio da pesquisa, como tenho observado no senso comum.  

 É importante pontuar que a educação superior contribui para a erradicação da 

pobreza, para o desenvolvimento e para o progresso, constituindo-se na base para a 

pesquisa, a inovação e a criatividade, sendo de responsabilidade e suporte econômico de 

todos os governos (UNESCO, 2009). 

 Para Demo, a educação "continua sendo a política pública mais decisiva para a 

construção de um futuro comum mais compartilhado e digno, ou, no dizer da ONU, 

para fazer e fazer-se oportunidade" (DEMO, 1999, p.5). E o ensino superior é um das 

mais importantes áreas que merecem análises por ser de grande operacionalidade, cuja  

a expansão do ensino  está voltada por meio do setor privado.  

Gráfico 2 ï Evolução do total de ingressantes nas instituições particulares 
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O Gráfico 2 evidencia o crescente ingresso de alunos em Instituições de Ensino 

da Rede Privada desde 2008 até 2015, tendo no ano de 2014 seu maior número de 

alunos no ensino superior. Em 2015, houve uma diminuição proveniente do momento 

econômico vivido no País, e uma das causas foram as mudanças nas regras de acesso 

ao financiamento anunciadas pelo MEC, houve um período em que as empresas 

privadas de educação passaram a alertar para o fato de que quase metade dos contratos 

não foram finalizados por conta da suspensão do FIES15. Além do acúmulo de atraso 

no repasse para as instituições particulares de ensino que já estava em torno de R$ 5 

bilhões de reais (Fonte: https://g1.globo.com/educacao/noticia/censo-mostra-queda-de-

matricuas-na-rede-publica-de-ensino-superior.ghtml). 

Em contrapartida, na esfera do ensino superior público, durante o governo do 

Partido dos Trabalhadores (PT) no período de 2003 a 2011 sobre a Presidência de Luiz 

Inácio Lula da Silva e, seguido pela sua sucessora nas urnas, a Presidente Dilma Vana 

Rousseff no período de 2011 a 2016, foram criadas 18 Universidades Públicas Federais 

por meio do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidade Federais Brasileiras (Reuni), e dentre estas universidades a exemplo do 

Estado do Pará tivemos a criação da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) 

e da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), ambas são ex 

campis da UFPA, localizadas nas cidades de Santarém e Marabá respectivamente. 

(Fonte: http://www.pt.org.br/governos-do-pt-criaram-18-universidades-publicas-

tucanos-nenhuma/).  

No entanto, mesmo com a expansão do ensino superior brasileiro, não se pode 

deixar de fazer referência a um dos problemas mais graves do ensino superior, 

apontado no documento síntese do ñSeminário Internacional Universidade XXIò, no 

que diz respeito à insuficiência de oportunidades educacionais em vários países. No 

Brasil, o nível de atendimento a jovens na faixa etária de 18 a 24 anos fica em torno 

dos 11%, um dos mais baixos da América Latina (BRASIL, 2003). 

Na realidade existe uma grande maioria excluída do sistema de ensino superior 

brasileiro, sobretudo o jovem da periferia (bairros marginalizados) oriundos de um 

                                                           
15  O Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) é um programa do Ministério da Educação (MEC) 

destinado à concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores presenciais não 

gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo MEC. (Fonte: 

http://sisfiesportal.mec.gov.br/?pagina=faq ) 

 

https://g1.globo.com/educacao/noticia/censo-mostra-queda-de-matricuas-na-rede-publica-de-ensino-superior.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/censo-mostra-queda-de-matricuas-na-rede-publica-de-ensino-superior.ghtml
http://sisfiesportal.mec.gov.br/?pagina=faq
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ensino médio público que mesmo tendo atualmente o sistema de cotas16 como forma 

de reparo histórico das desigualdades educacionais estruturais, muitas das vezes não 

consegue viabilizar a entrada na Universidade Pública via processos de seleção, pois o 

vestibular realizado atualmente pelo ENEM17 é altamente competitivo e a relação 

candidato/vaga ganha uma ampliação a cada ano.  

E por conta disso, em sua maioria esses jovens são empurrados para o mercado 

de trabalho, para que, por meio do trabalho, seja possível garantir o dinheiro para o 

transporte público e a oportunidade de custear um cursinho pré-vestibular. E com a 

dificuldade de acesso a uma vaga na Universidade Pública ocorre o endeusamento do 

ensino superior financiado, e alguns iniciam a maratona para inscrições em programas 

do governo como ProUni18 e Fies que contribuíram substancialmente para o 

aquecimento do Ensino Superior Privado, na esperança de que, enfim, possam 

ñconquistarò uma vaga, iludidos pelos comerciais de slogan ñaqui voc° podeò, 

ñImagine fazer a sua graduação em 3 anosò.  

O que eu pretendo chamar a aten«o ® que na pr§tica ña expansão quantitativa 

do ensino superior brasileiro não beneficiou a população de baixa renda, que depende 

essencialmente do ensino p¼blicoò (ZAGO, 2006, p.228). O que ocorre desde o in²cio 

desse processo de expansão até os dias atuais é que as políticas mercantilistas do 

ensino superior fortaleceram o setor privado, que hoje detém aproximadamente 88% 

das instituições de educação superior no Brasil (INEP, 2016).  

Assim, Azevedo (2015) nos alerta que ñpela propor«o de matr²culas em 

instituições privadas, é possível dimensionar o mercado da educação superior no 

Brasilò e inferir que o que ocorre na verdade ® a ñprivatiza«o da oferta de educa«o 

superiorò que consequentemente culmina na ñtransforma«o da maioria dos 

estudantes em consumidores de educa«oò.  

                                                           
16 Por meio da Lei nº 12.711/2012, sancionada em agosto deste ano, garante a reserva de 50% das 

matrículas por curso e turno nas 59 universidades federais e 38 institutos federais de educação, ciência e tecnologia a 

alunos oriundos integralmente do ensino médio público, em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos. Os 

demais 50% das vagas permanecem para a ampla concorrência. (Fonte: http://portal.mec.gov.br/cotas/perguntas-

frequentes.html) 
17 Criado em 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) tem o objetivo de avaliar o desempenho do 

estudante ao fim da escolaridade básica. Podem participar do exame alunos que estão concluindo ou que já 

concluíram o ensino médio em anos anteriores. O Enem é utilizado como critério de seleção para os estudantes que 

pretendem concorrer a uma bolsa no Programa Universidade para Todos (ProUni). Além disso, cerca de 500 

universidades já usam o resultado do exame como critério de seleção para o ingresso no ensino superior, seja 

complementando ou substituindo o vestibular. (Fonte: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=183). 
18 É o programa do Ministério da Educação que concede bolsas de estudo integrais e parciais de 50% em 

instituições privadas de educação superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, a 

estudantes brasileiros sem diploma de nível superior. (Fonte: http://siteprouni.mec.gov.br/) 
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Sguissardi pontua que,  

Essa marcha ñtriunfanteò das empresas do setor educacional do 

mercado, que se inicia em 2007, quando da abertura de capital das 

primeiras dentre elas ï Anhanguera Educacional, Estácio 

Participações, Kroton (Pitágoras) e SEB (Sistema Educacional 

Brasileiro; hoje parte da Estacio) ï e se consolida diante da baixa 

concorrência num mercado aberto e pouco explorado (taxa líquida de 

apenas cerca de 10%) e da clara disposição do governo de turno de 

garantir-lhes os adimplentes bônus do fundo público ï ProUni e Fies 

(SGUISSARDI, 2016, p.19 e 20). 

  

 Dessa forma, o Gráfico 3 comprova tais afirmativas e análises realizadas ao 

mostrar o domínio das forças de mercado no Ensino Superior pelo setor privado: 

Gráfico 3 ï Redes no Ensino Superior 

 

 

No Brasil, em meados da década de 90, o encaminhamento de reformulação 

das IES ocorreu através da busca por modernização dos serviços oferecidos aos 

cidadãos e da política de Gestão da Qualidade Total. Esta foi definida por Ruthes 

(2010, p.1) como ñuma estrat®gia de administra«o orientada a criar consciência da 

qualidade em todos os processos organizacionaisò. 

Araújo (2006) refere-se à qualidade total como sendo uma forma de gestão 

que começa com o comprometimento da alta direção da organização, atinge e requer 

a participação de todos os componentes da mesma, utiliza o conhecimento e o 

aprimoramento contínuo dos processos de trabalho, incentiva e aplica o trabalho em 

equipe, de forma a atender cada vez melhor e até exceder, aos anseios, exigências e 

expectativas dos clientes, observando sempre as ações da concorrência e do mercado. 

Esta nova forma de administrar as universidades públicas no Brasil, dentro de 

uma perspectiva mercadológica, na qual o foco são os resultados, objetivando a 
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satisfação dos clientes-consumidores dos serviços públicos é um paradoxo, pois 

sabemos que a universidade pública não tem cliente, ela forma, produz conhecimento 

e exercita serviços à comunidade como decorrência de suas funções relacionadas ao 

ensino, pesquisa e extensão. 

Por sua vez, Gentili (1994, p. 57) enfatiza que 

 
o neoliberalismo formula um conceito específico de qualidade, 

decorrente das práticas empresariais e transferido, sem mediações, 

para o campo educacional. As instituições escolares devem ser 

pensadas e avaliadas (isto é, devem ser julgados seus resultados), 

como se fossem empresas produtivas. Produz-se nelas um tipo 

específico de mercadoria (o conhecimento, o aluno escolarizado, o 

currículo) e, conseqüentemente, suas práticas devem estar 

submetidas aos mesmos critérios de avaliação que se aplicam em 

toda empresa dinâmica, eficiente e flexível. Se os sistemas de Total 

Quality Control (TQC) têm demonstrado um êxito comprovado no 

mundo dos negócios, deverão produzir os mesmos efeitos produtivos 

no campo educacional. (1996, p. 25, grifo do autor) 

 

O neoliberalismo trouxe uma nova forma de se ver a qualidade educacional 

associando-a aos princípios mercadológicos de produtividade e rentabilidade, 

introduzindo nas escolas a lógica da concorrência. Esse raciocínio baseia-se na crença  

de que quanto mais termos "produtivos" se aplicam à educação, mais "produtivo" se 

torna o sistema educacional (GENTILI, 1994). 

Segundo Miranda (2010, p.12) 

Atualmente, o apelo da Qualidade Total, como forma gerencial, está 

bastante reduzido. Os princípios já estão internalizados nas 

organizações. Mais recentemente, pode-se dizer que a Qualidade 

Total tomou outros matizes, segmentando-se e aparecendo no 

ambiente organizacional com outras denominações como inovação, 

gestão do conhecimento, gestão por competências, qualidade de vida 

no trabalho, responsabilidade social e sustentabilidade 

socioambiental. 

 
As políticas articuladas em função da melhoria da qualidade da educação 

basearam-se na produ«o empresarial, denominada ñqualidade totalò, que para 

Gentili e Silva (1995) é uma concepção que historicamente vem sendo desenvolvida 

no setor empresarial, mas atualmente é uma exigência neoliberal, que a introduz no 

processo educacional. Esse modelo de gestão é pautado nos princípios 

mercadológicos de produtividade e rentabilidade, que instigam na educação a lógica 

da competição que tende a ser cada vez mais produtivista. 

Portanto, diante do cenário político-econômico do Brasil dos anos 90 e 

considerando que ña evolu«o de um sistema n«o depende apenas de pol²ticas 
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educacionais tópicas, mas obedece a forças sociais mais amplas e complexas que se 

manifestam a médio e longo prazoò (DURHAM, 1999, p.231), pode-se afirmar que as 

IES sofreram os impactos das orientações internacionais e que a perversa lógica do 

capital direcionou os discursos do Estado para o convencimento da sociedade sobre a 

melhoria da educação pública. 

De acordo com Palma Filho (2005), no Brasil, o neoliberalismo começa a 

ascender no início dos anos 1990, com a posse de Fernando Collor de Mello na 

Presidência da República, tendo sofrido certa descontinuidade durante a presidência 

de Itamar Franco e uma aceleração na gestão do Presidente Fernando Henrique 

Cardoso (FHC), principalmente no seu primeiro mandato (1995-1998), em que o 

governo privatizou o que foi possível. 

No governo de Collor de Mello (1990-1992), iniciou-se um período de 

reajustes na nação brasileira ñaos ditames da nova ordem mundialò (SILVA;     

MACHADO, 1998, p.25) e o mercado passou a regular as relações humanas e, assim 

todos os direitos dos cidadãos (tais como saúde, a educação, a cultura, etc.). Assim as 

políticas educacionais nesse governo, foram marcadas por privatização e enfoques 

fragmentados (VELLOSO, 1992). 

Enquanto se debatiam e discutiam a redemocratização e o novo paradigma 

sobre gestão educacional, o governo Collor mantinha uma assessoria formada por 

políticos conservadores, inclusive no Ministério da Educação (MEC), caracterizando, 

em matéria de política educacional, um período impregnado de muito discurso e 

pouca ação (ARELARO, 2000; FRANÇA, 2005). 

Foi através do Programa Setorial de Ação do Governo Collor na área de 

educação (1991-1995) que o governo apresentou a meta de inserir o país na nova 

revolução tecnológica pela qual atravessava o mundo, exprimindo propostas de situar 

o Brasil no mundo moderno. Tais propostas apontavam para a educação como fonte 

potencializadora das possibilidades de um desenvolvimento sustentado e de uma 

sociedade democrática, de acordo com os princípios difundidos pela Teoria do 

Capital Humano (TCH)19.  

A partir da concepção da TCH, passou-se a defender a ideia de que o 

investimento na capacidade humana pode implicar no desenvolvimento na área 

                                                           
19 A Teoria do Capital Humano formulada por Theodore Willian Schultz (1971), prêmio Nobel de Economia (1979), 

buscava mostrar que os países em desenvolvimento como o Japão, que foram destruídos na Segunda Guerra Mundial, 

conseguiram reconstruir suas economias em tão pouco tempo, porque consideraram que a área social representada 

pela educação, saúde e segurança como um investimento e não como gasto. 
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econômica e no campo competitivo de diversos países. O referido autor expressa que 

[ñao investirem em si mesmas, as pessoas podem ampliar o raio de escolha posto à 

disposição. Esta é uma das maneiras por que os homens livres podem aumentar o seu 

bem-estarò (op.cit, p.33)]. 

A TCH oculta a desigualdade e mostra-se útil para mascarar a realidade e 

manter a consciência alienada, pois esta teoria tenta explicar e depositar na educação 

o fator essencial para a produtividade. No campo da educação, a Teoria do Capital 

Humano não mostra seus verdadeiros objetivos, pois se coloca como um fator 

predominante para o desenvolvimento econômico. Sendo assim, ñuma das fun»es 

efetivas da Teoria do Capital Humano reside não enquanto revela, mas enquanto 

esconde a verdadeira natureza dos fen¹menosò (FRIGOTTO, 1993, p. 53). 

O documento Brasil: um projeto de Reconstrução Nacional (1991) apresentou 

o objetivo de Reforma do Estado, visando à modernização da economia, a qual 

deveria ter no setor privado sua base principal. Dentro desse projeto, a educação 

também foi considerada elemento necessário à reestruturação competitiva da 

economia (THC) e, portanto, embora a presença do Estado fosse considerada 

fundamental à oferta da educação, seria preciso que ela fosse adequada à demanda da 

população e às necessidades econômicas do país. 

A tendência observada nesses dois documentos ï O Programa Setorial de 

Ação do Governo Collor na área de educação (1991-1995) e Brasil: um projeto de 

Reconstrução Nacional (1991) ï era de compartilhar responsabilidades iguais entre 

governo, sociedade e iniciativa privada, reforçando a ideia de que essa articulação  

com o setor empresarial traria benefícios à nação brasileira, logrando, certamente, 

êxito na infra-estrutura econômica tecnológica e educacional. As propostas das 

empresas e dos organismos internacionais foram elaboradas e inseridas com o 

presidente Collor, mas foram apreciadas apenas no governo subsequente. 

No governo de Itamar Franco (1992-1994), as diretrizes governamentais na 

área educacional foram expressas no Plano Decenal de Educação para Todos 1993-

2003, sendo este o documento decisivo às políticas educacionais voltadas para a 

educação básica. Este plano direcionou novos padrões de intervenção estatal (gestão 

própria do setor privado), promovendo a visão de descentralização, que foi 

incorporada  pelos planos posteriores como um redimensionamento a novas formas de 

gestão educacional através de um gerenciamento eficaz, com vista ao aumento da 

produtividade e competitividade pelas instituições escolares. No entanto, este Plano, 
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praticamente não saiu do papel. De acordo com Saviani, o  

mencionado plano foi formulado mais em conformidade com o 

objetivo pragmático de atender a condições internacionais de 

obtenção de financiamento para a educação, em especial aquele de 

algum modo ligado ao Banco Mundial (SAVIANI, 1999, p.129). 

 

Para poder compreender melhor o contexto em que se configura a gestão 

universitária pública farei uma breve imersão pela Economia até chegar à Educação. 

1.4- A GESTÃO UNIVERSITÁRIA EM NOVOS TEMPOS DE CRISE E A 

REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA  

A partir de 1995, assume o governo federal Fernando Henrique Cardoso. 

Nesse governo, a política educacional permeou o estabelecimento de um mecanismo 

objetivo e universalista de arrecadação e repasse de recursos mínimos para as escolas, 

onde se verificou a incorporação pelo MEC dos eixos da política de financiamento 

sugerida pelos organismos internacionais e pelo setor empresarial. Desse modo, as 

diretrizes passam a ressaltar o financiamento e a avaliação como a base da reforma 

educacional. Este deveria implementar mecanismos de controle de qualidade e aquele 

teria como o foco a definição de recursos dentro de critérios universalistas e 

explícitos (FRANÇA, 2005). 

O documento ñM«os ¨ obra Brasilò, proposto pelo governo, expressava que a 

descentralização das decisões implicava uma revisão do papel das atribuições das  

esferas de governo, refletindo-se sobre as formulações da educação e suas novas 

formas de parceria entre o Estado e a sociedade. Conforme este documento, caberia 

ao poder executivo apenas coordenar e gerir as prioridades educacionais. Para isso, 

deveriam ser reduzidas as responsabilidades do MEC como instância executora e a 

interferência direta da União nos Estados e Municípios. O governo apenas lideraria 

um projeto nacional capaz de estabelecer com clareza competências e mecanismos de 

repasse de recursos correspondentes, de modo a possibilitar a cada uma das instâncias 

de governo assumir tarefas na prestação dos serviços da educação. Seria essencial o 

fortalecimento do sistema federativo em base de cooperação, integração e articulação 

das ações políticas e dos recursos das diferentes esferas governamentais na área 

educacional (YANAGUITA, 2011). 

As reformas educacionais realizadas nos anos de 1990 precederam a 

descentralização das instituições educacionais. Dessa forma, as novas legislações 
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brasileiras, especialmente a Emenda Constitucional nº 14/96, a LDB/96 e a Lei 

9.424/96, aprovadas no governo de FHC estabeleceram importantes parâmetros para 

se implementar, com efeito, o gerenciamento da educação coerente com a proposta de 

descentralização fundamentada no projeto de modernização da gestão pública. 

Mediante estas constatações, a consequência da busca de organicidade das 

políticas no âmbito do governo federal na década de 1990, em consonância com a 

reforma do Estado e a busca de sua ñmoderniza«oò, implementaram-se novos 

modelos de gestão, cujo norte político-ideol·gico objetivava ñ[...] introjetar na esfera 

pública noções de eficiência, produtividade e racionalidade inerentes à lógica 

capitalistaò (OLIVEIRA, 2000 apud DOURADO, 2007, p.926). 

Nesse contexto, segundo Santos (2011, p.98), 

no governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, na 

perspectiva de tornar mais ágil, eficiente e produtivo o setor público, 

para romper com os processos burocráticos, que a dos anos sessenta 

não conseguira fazer, implantando um novo modelo denominado 

gerencial, que tem como uma de suas principais características a 

busca de resultados, a partir de avaliações, com ênfase na qualidade 

total 

 

Conforme Bresser-Pereira (2006, p.34) 

[...] os anos 90 têm sido os anos da reforma do Estado e, 

particularmente, da reformada administração pública [...] a questão 

da reconstrução do Estado e da reforma do seu serviço civil tornou-se 

central [...] configura-se neste final de século um novo marco teórico 

e uma nova prática para a administração pública ï a abordagem 

ˈgerencial, que substitui a perspectiva ˈburocr§tica anterior. 

 

A defesa dessa ideia de substituição de um modelo de gestão gerencial, a fim 

de sanar os problemas detectados no modelo anterior caracterizado como 

ñburocr§ticoò, demarca o entendimento do autor de que o sistema público era 

operacionalizado de forma lenta, onde as regras e os procedimentos regulares dão 

margem para uma ação descomprometida com a eficiência e que, portanto, 

contribuíram para a chamada crise do Estado.  

Essa crise é resultado das dificuldades de ordem econômica, haja vista que o 

Estado não apresenta condições suficientes para suportar suas despesas, no sentido de 

proporcionar o bem-estar à coletividade. Surgem novas alternativas na busca de 

soluções para este problema e uma delas foi o surgimento da Lei de Responsabilidade 
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Fiscal (LRF)20 como uma das maneiras de contenção dos gastos públicos.  

Em contrapartida, não podemos esquecer que  

A história econômica do capital é uma dupla história: a de suas 

realizações, conquistas, acumulação, expansão de seu raio de 

ação, descobertas, invenções, inovações, e a de suas crises, 

fracassos, negações, disfarces, destruição e superação 

(CAMPOS, 2001, p.21).  

 

Ora, a crise do Estado nada mais é do que o resultado da crise estrutural do 

capital, ñprofunda, do próprio sistema do capitalò (M£SZĆROS, 1998, p.1). O que 

preconiza uma exigência de mudanças fundamentais em sua estrutura, e por se tratar 

de um momento que necessita de uma evolução, como resposta ao problema ocorre 

então ña reestruturação produtiva, as reformas do Estado e a crescente globalizaçãoò 

(SANTOS, 2014, p. 2). 

 No processo de reestruturação produtiva, a proposta é pensar uma nova 

economia, um novo ensino e perspectivas políticas a partir de um diálogo entre esses 

atores que possibilite o desenvolvimento local. Nesse sentido, o processo de 

mudanças nas questões socioeconômicas provoca uma nova posição para o ensino 

superior, que visa a atender às demandas da sociedade. Assim, é necessário que a  

Universidade repense o seu papel uma vez que ña hist·ria de todos os pa²ses que 

floresceram e se desenvolveram é a historia da sua cultura e a história de sua cultura 

®, hoje, a historia  das suas universidadesò (TEIXEIRA, 1953, p. 101). 

A compreensão do contexto de reestruturação produtiva e sua economia 

globalizada na atual sociedade de avanço tecnológico crescente, considera o 

conhecimento como algo importante para o desenvolvimento da sociedade. Assim, 

para gerar conhecimento e capacitar o indivíduo, a universidade é chamada a revisar 

seu papel e se mostrar como instituição que contribui para a criação da riqueza de um 

estado, reforando que ña forma como hoje ® discutido o papel do ensino superior tem 

sido significativamente influenciada por considera»es econ¹micasò (TEIXEIRA, 

2009, p. 09). 

Catani e Oliveira (2002) afirmam que essa forma de gestão articulada à 

racionalidade científica e mercadológica está marcadamente presente nas políticas de 

Educação Superior e no cotidiano das práticas acadêmicas. É uma ferramenta que 

                                                           
20 Lei Complementar nÜ101, de 4 de maio de 2000. ñEstabelece normas de finanas p¼blicas voltadas para a 

responsabilidade na gest«o fiscal e d§ outras provid°nciasò 
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possibilita a materialização da lógica de reestruturação da Educação Superior, no 

Brasil, nos moldes da racionalidade produtivista. 

Segundo Santos (2011), o novo modelo organizacional das universidades se 

apóia nos chamados ñcontratos de gest«oò. Esses contratos que tem uma base comum 

de orientações do Banco Mundial e CEPAL ï Comissão Econômica para a América 

Latina e Caribe, são usados em nome da autonomia de gestão, com responsabilização 

por metas e objetivos a serem atingidos pelos organismos do serviço público. Para a 

autora, ® uma nova materialidade que ® produzida para formar o ñpensamento ¼nico e 

solu«o para a crise estrutural do Sistema Capitalò, que se efetiva por meio de 

diferentes mecanismos, estratégias e espaços, dentre os quais se destaca uma nova 

gramática para cumprir sua função ideológica e formar uma consciência social. 

No Brasil, é possível demarcar três reformas administrativas do Estado, a 

primeira em 1936, que buscava superar o patrimonialismo e o atraso no País, 

implementando um novo modelo de Estado racional legal burocrático, a denominada 

reforma burocrática, a segunda, nos anos de 1967, no governo ditatorial, por meio do 

Decreto-Lei 200 de 1967, sancionado e implementado pelo governo dos anos 

autoritários do Brasil (1964/1984), também com discurso de modernização, da 

flexibilização, da desburocratização, e, especialmente da descentralização que poderia  

se dá em três níveis, conforme seu Art. 10: da direção para o da execução, dentro dos 

quadros da administração do Estado; ii) da administração central para os entes 

federados e iii) da órbita federal para a esfera privada, por meio de contratos e 

concessões. A terceira reforma, nos anos 90, foi denominada gerencial (SANTOS, 

2012). 

A tentativa do governo era romper com este Estado burocrático, por meio das 

reformas que foram implementadas e orientadas por Bresser-Pereira, a partir de um 

discurso ideológico de modernização do aparelho estatal, numa perspectiva 

denominada de ñnew managerial publicò (nova gest«o p¼blica), denominada como 

gestão gerencial, que veio em nome da maior agilidade e imprimir qualidade ao 

atendimento por parte do Estado (SANTOS, 2012). 

A Reforma da Gestão Pública de 1995/98 cria novas instituições e define 

novas práticas que permitiram transformar os burocratas clássicos em gestores 

públicos. O objetivo central foi reconstruir a capacidade do Estado, tornando-o mais 

forte do ponto de vista administrativo. O pressuposto de reforma que foi adotada no 

Brasil é de que só um Estado capaz de garantir e regular um mercado que consiga 
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alocar com eficiência os fatores de produção (BRESSER-PEREIRA, 1996). 

Nos documentos e nos trabalhos sobre a Reforma da Gestão Pública de 

1995/98, distingue-se com clareza a administração pública gerencial ou do modelo da 

gestão pública, das duas formas históricas básicas de administração do Estado que a  

antecedem: a administração patrimonialista, que confundia o patrimônio público com 

o privado, e a administração pública burocrática, que torna o serviço público 

profissional  e baseado no princípio do mérito (Idem, 1996). 

O objetivo da Reforma da Gestão Pública de 1995 foi contribuir para a 

formação no Brasil de um aparelho de Estado forte e eficiente. Esta reforma 

compreende três dimensões: a) uma dimensão institucional-legal, voltada à 

descentralização da estrutura organizacional do aparelho do Estado através da criação 

de novos formatos organizacionais, como as agências executivas, regulatórias, e as 

organizações sociais, b) uma dimensão gestão, definida pela maior autonomia e a 

introdução de três novas formas de responsabilização dos gestores- a administração 

por resultados, a competição administrada por excelência, e o controle social ï em 

substituição parcial dos regulamentos rígidos, da supervisão e da auditoria, que 

caracterizam a administração burocrática, e c) uma dimensão cultural, de mudança de 

mentalidade, visando passar da desconfiança generalizada que caracteriza a 

administração burocrática para uma confiança maior, ainda que limitada, própria da 

administração gerencial (Idem, 1996). 

Os documentos básicos da Reforma da Gestão Pública de 1995/98 são o Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (MARE, 1995) e a Emenda 

Constitucional  nº 17, de 1988. 

O Plano Diretor da Reforma Administrativa do Estado - PDRAE (BRASIL, 

1995) menciona que as práticas gerenciais modernas não devem se distanciar da 

função pública, que é inerente ao Estado e suas instituições, mas contraditoriamente, 

elas tem suas bases das empresas privadas para as organizações públicas, como 

reconhecimento de que, segundo Bresser-Pereira e Spink (2006, p.7), ñ[...] as novas 

funções do Estado em um mundo globalizado exigem novas competências, novas 

estrat®gias administrativas e novas institui»esò. Assim, torna-se importante que as 

práticas gerenciais busquem otimizar os meios para alcançar as finalidades desejadas, 

pautadas por razões técnicas. 

De acordo com o PDRAE (BRASIL, 1995), a reforma do Estado é entendida 

como necessária para estabelecer um sistema mais equitativo, eficiente e de maior 
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qualidade, em superação ao modelo anterior, denominado burocrático. Os reformistas 

ï como os grupos políticos neoliberais, grupos empresariais e organismos 

internacionais ï afirmam que o Estado não possui recursos suficientes para o 

atendimento dos setores sociais, como as universidades públicas, que gastam muito e 

de forma desordenada diante do que precisam: saber utilizar, eficaz e racionalmente, 

os recursos para evitar gastos desnecessários. 

A Educação Superior está incluída na reforma do Estado orientada pelos 

organismos internacionais, em particular, as universidades públicas federais, das 

quais são exigidas alterações com marcas profundas do economicismo. O documento 

do Banco Mundial (1995, p.14) afirma que, diante da crise fiscal nos países em 

desenvolvimento, o Estado deve ñProporcionar incentivos para que las instituciones 

públicas diversifiquem las fuentes de financiamento[...]ò, o que indica uma maior 

aproximação do mercado, uma vez que as universidades concebidas e organizadas 

sob  as demarcações regulatórias do Estado que as faz funcionar como mediadoras da 

produção e da reprodução capitalista. 

Segundo Cabral Neto e Castro (2007), o modelo de gestão adotado no Brasil, 

principalmente com a reforma do Estado Neoliberal implica racionalização, eficácia e 

eficiência, alcance da solução certa, erros e defeitos zero, otimização dos recursos 

humanos e financeiros, relação favorável custo/benefício, em nome do progresso. 

Ora, o capitalismo no Brasil se desenvolve dentro de um quadro recessivo, em 

nível da produção de bens manufaturados e primários, mas existem outros caminhos 

encontrados pelo capital, em relação à crise, principalmente a especulação financeira, 

os negócios com os bancos, algumas brechas no sistema de exportação. Somando a 

isso, os princípios econômicos e políticos identificam-se com o neoliberalismo. Dessa 

forma, tratou-se de introduzir mudanças na organização produtiva, por meio do que se 

convencionou chamar de reestruturação produtiva. Esta tem implicado, portanto no 

reordenamento da produção e acumulação, alterando processos e relações de trabalho, 

mediante inovações no sistema produtivo e nas modalidades de gestão, consumo e 

controle da força de trabalho (ALMEIDA; ALENCAR, 2001, p.100). 

Esse processo de reestruturação produtiva emergiu a partir da década de 1970, 

em função da grande crise do capitalismo e da derrocada do paradigma 

fordismo/taylorismo em meio ao processo de produção e acumulação industrial. 

Nesse contexto, emergiu, no plano econômico, a retomada do modelo liberal ï ou 

neoliberal ï, pautado na predominância máxima do setor privado e a mínima 
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intervenção do Estado na economia. No plano administrativo, a implementação do 

Toyotismo como modo de produção passou a ser a nova tônica do desenvolvimento 

(PENA, 2017). 

O trabalho especializado marcado pela complexidade da linha fabril e pela 

repetição de uma mesma função pelo trabalhador, foi substituído pela flexibilização 

das funções: o empregado passava a ser deslocado em seu posto conforme as 

necessidades da empresa, chegando a realizar diversas tarefas ao mesmo tempo.  Uma 

vez que,  

os capitalistas compreenderam que, em vez de limitar a explorar a 

força de trabalho muscular dos trabalhadores, privando-os de 

qualquer iniciativa e mantendo-os enclausurados nas 

compartimentações estritas do taylorismo e do fordismo, podiam 

multiplicar seu lucro explorando-lhes a imaginação, os dotes 

organizativos, a capacidade de cooperação, todas as virtudes da 

inteligência (ANTUNES, 1999, p.45). 

 

Além disso, a produção passou a se concentrar a partir da demanda do 

mercado, não mais existindo a acumulação de bens e produtos industrializados. Com 

isso, novas exigências emergiram, como a máxima eficiência e a maior velocidade 

possível no processo de fabricação. 

Para Antunes (2000), a crise afeta tanto os aspectos materiais quanto a 

subjetividade do ser que vive do trabalho. Nos aspectos subjetivos, atingiu a 

consciência de classe, expressando-se nos organismos representativos, como 

sindicatos, entre outros. Principalmente, no que diz respeito à crise de identidade, 

devido ao crescente desemprego, à flexibilização e à terceirização dos serviços. 

Neste contexto, podemos afirmar que a Universidade Federal do Pará, assim 

como outras instituições de ensino público superior (IES), passaram pelo processo de 

implementação das novas políticas de gestão universitária, para se adequar a nova 

fase do capitalismo globalizado. Sobre o capitalismo globalizado, sabemos que se 

caracteriza essencialmente pela fácil mobilidade dos fatores de produção tradicionais: 

capital e trabalho. Isto significa deslocações constantes de populações (imigração) e 

deslocação de empresas com saídas fáceis de capitais. O resultado é um capitalismo 

que consegue baixar os custos de produção fazendo sair o investimento para os países 

onde as condições de trabalho são piores ou importando imigrantes para baixar os 

salários dos trabalhadores nacionais mais pobres que com eles concorrem no mercado 

laboral (https://ofogodavontade.wordpress.com/2011/06/13/capitalismo-global/). 
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Diante destas considerações, percebe-se que a lógica do movimento das ações 

relacionadas aos aspectos de trabalho e ensino no Brasil, também absorveu essa 

tendência do capitalismo globalizado, onde a educação versa pela reprodução e pela 

desigualdade na formação dos estudantes, uma vez que, a ideia é dar uma formação 

limitada para que os indivíduos da classe trabalhadora sejam projetados ao mercado de 

trabalho para reproduzirem o sistema e auxiliar a manutenção do mesmo. Conforme nos 

aponta Ramos,  

Vemos, então, que a história da dualidade educacional coincide com a 

história da luta de classes no capitalismo. Por isto a educação 

permanece dividida entre aquela destinada aos que produzem a vida e 

a riqueza da sociedade usando sua força de trabalho e aquela destinada 

aos dirigentes, às elites, aos grupos e segmentos que dão orientação e 

direção à sociedade. Então, a marca da dualidade educacional do 

Brasil é, na verdade, a marca da educação moderna nas sociedades 

ocidentais sob o modo de produção capitalista (RAMOS, 2008, p.02). 

 

 Sobre a forma de administrar o ensino público e gratuito das Universidades, a 

partir dos meados dos anos de 1990, acentua-se o paradigma gerencial na gestão 

pública, sendo justificado por meio do processo de reforma do Estado, como 

mecanismo impulsionador da modernização das instituições universitárias, em especial 

as públicas, às quais se atribuem críticas por uma suposta inoperância dos serviços 

ofertados, enfim, por todas as deficiências institucionais.  

 O Ministro Bresser Pereira conseguiu através do Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado (1995), cuja proposta básica era transformar a administração 

pública brasileira de burocrática em administração pública gerencial, que a reforma 

proposta pudesse ser vista como uma questão nacional. Havia naquele contexto, uma 

série de interesses políticos-administrativos de modificar a administração dos setores 

públicos no Brasil, utilizando as expressões de modernidade e eficiência em seus 

discurso (http://www.bresserpereira.org.br/rgp.asp). 

 O Plano Diretor (1995) apresentou transformações significativas na concepção 

de p¼blico estatal e ñinventouò o p¼blico n«o-estatal, neste último, o público e o privado 

se confundem; o Estado ficou desobrigado de subsidiar direitos em setores como 

educação, saúde... Por outro lado, estabeleceu interlocutores e aplicou estratégias de 

ñparticipa«oò, de desempenho e, principalmente, de financiamentos.  

 Para Groppo (2000), o mercado, em tempos neoliberais, é o principal regulador 

da vida em sociedade e determina as políticas educacionais que reconfiguram a 

organização das universidades, uma vez que está presente, por exemplo, nos princípios 
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de gestão, ressaltando a substituição do político pelo gerencial; na avaliação, em que se 

reforça o produtivismo; e no financiamento das universidades, priorizando, 

principalmente as privatizações, dentre outras possibilidades.  

 A substitui«o da terminologia administra«o por ñgest«oò abriu as 

possibilidades para o gerenciamento das contendas e diferenças sociais. A denominada 

gestão gerencial privilegia, conforme Lima (2001), a participação funcional onde os 

sujeitos ñcolaboramò e suas opini»es s«o parcialmente acatadas.  

 A participação instrumental se dá com a aceitação de um objetivo prévio com 

contornos próximos de democracia de representação com a finalidade de captar recursos 

e referendar ações de controle. Neste processo, para além da técnica, o objetivo é a 

sujeição, o consenso, a reprodução. A gestão, assumindo o discurso de funcionários 

parceiros, comunidade parceira, dilui e fragiliza as possibilidades de emancipação e 

superação da estrutura posta, como acontece na iniciativa privada.  

 A preocupação com os resultados e a relação com a prestação de serviços 

deposita na comunidade e a situa no contexto de seus próprios problemas. Percebe-se 

aqui, o distanciamento com o modelo democrático e, concernente às práticas 

descentralizadoras, Azevedo (2002, p. 60) adverte que, ñuma das dimens»es do estilo 

gerencial de gest«o, tem tido, como contraponto o aumento dos controles centralizadosò 

e, portanto, na contramão do movimento de democratização depreende-se que, no 

modelo gerencial, cada vez mais afeito no espaço das escolas públicas converte o 

cidadão na condição de cliente e também de prestador de serviços.  

 Ocorre que, nas atuais políticas de gestão aplicadas no interior das 

universidades, existem fortes influências das teorias de administração moderna, 

centradas na figura do gerente, que centraliza o poder político de uma dada instituição, 

com algumas adequações, sendo defendidas pelos teóricos neoliberais que assumem a 

responsabilidade pela modernização das últimas décadas, em meio ao processo de 

mercantilização da Educação Superior.   

 Nesse sentido Groppo (2006, p.08) afirma:  

Na concepção neoliberal a gestão concebida como gerenciamento, 

submentendo a educação em todos os níveis aos ditames da 

racionalidade técnica, fundada nos critérios da eficiência e 

competitividade que instrumentalizam a universidade à logica de 

mercado.  

 

 Para Oliveira (2007), esse novo paradigma de gestão da educação brasileira se 

apresenta transvestido de descentralização financeira, flexibilidade administrativa, 
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desregulamentação dos serviços, seguindo as tendências do desenvolvimento do atual 

Estado brasileiro. Por sua vez, as exigências mercadológicas são produtivistas e para 

tanto exigem crit®rios ñeficientistasò.  

A eficiência é [...] entendida como racionalidade econômica efetivada 

por meio da defesa da maximização dos resultados, a partir do vetor 

produtividade [...] a eficácia como [...] capacidade administrativa e, 

portanto, institucional, objetivando alcançar os resultados propostos e 

a efetividade [...] indicando a capacidade político-administrativa de 

respostas às demandas sociais e a participação, dentre outras 

(DOURADO, 2006, p.82). 

 

 É possível afirmar que as reformas do Estado Brasileiro e da Educação Superior, 

conforme já assinalei, foram implementadas nos governos de Fernando Henrique 

Cardoso (1995 ï 1998 e 1999-2002), nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-

2006 e 2007-2010), no governo de Dilma Vana Roussef (2011-2016) e no atual governo 

de Michel Miguel Elias Temer Lulia iniciado em 2016. Desta forma, a gestão das 

universidades está escrita nos marcos de cada governo, de modo geral, apresentando um 

movimento de continuidade, embora possa apresentar, pontualmente, algumas 

diferenças e adequações.  

 Nas últimas décadas, foi desencadeado um processo de reforma na estrutura 

organizacional do Estado e das instituições sociais, o que vem ocorrendo em sintonia 

com as imposições da nova ordem mundial do capital que, por sua vez, estabelece os 

referenciais norteadores das questões socioeconômicas e políticas, uma vez que é o 

capital que determina a vida em sociedade, como afirma Marx (2008).  

 Na introdução do PDRAE (BRASIL, 1995), o ex- presidente Fernando Henrique 

Cardoso explicita os significados do modelo de gest«o gerencial ou ñnova administra«o 

p¼blicaò, quando enfatiza que  

É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido de uma 

administra«o p¼blica que chamaria de ñgerencial , baseada em 

conceitos atuais de administração e eficiência, voltada para o controle 

dos resultados e descentralizada para poder chegar ao cidadão, que, 

numa sociedade democrática, é quem dá legitimidade às instituições e 

que, portanto, se torna ñcliente privilegiado  dos serviços prestados 

pelo Estado (BRASIL, 1995, p.1. Grifos nossos).  

 

 Bresser-Pereira e Spink (2006, p.7) afirmam que ñ[...] a quest«o da reconstru«o 

do Estado e da reforma do seu servio civil tornou centralò e relevante sob a abordagem 

ñgerencialò que substitui a perspectiva ñburocr§ticaò experienciada, principalmente, no 

Estado de Bem-Estar Social.  
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 Nessa linha, o PDRAE afirma:  

A Administração pública gerencial constitui um avanço, e até um 

certo ponto de rompimento com a administração pública democrática. 

Isso não significa, entretanto, que negue todos os seus princípios. Pelo 

contrário, a administração pública gerencial está apoiada na anterior, 

da qual conserva, embora flexibilizando, alguns dos seus princípios 

fundamentai, como a admissão segundo rígidos critérios de mérito, a 

existência de um sistema estruturado e universal de remuneração, as 

carreiras, a avaliação constante de desempenho, o treinamento 

sistemático. A diferença fundamental está na forma de controle, que 

deixa de basear-se nos processos para concentrar-se nos resultados, e 

não na rigorosa profissionalização da administração pública, que 

continua um princípio fundamental (BRASIL, 1995, p. 2).  

 

 A reforma do Estado neoliberal é caracterizada pelos moldes competitivos e 

individualistas, pois o Estado, enquanto gestor, promove a competitividade, para gerar 

maior produtividade e, consequentemente, maior consumo e mais lucro. Isto é 

observado, na gestão de serviços públicos como nas universidades, as quais se tornaram 

alvos constantes de ataques sob acusações de improdutivas, ineficientes e corporativas.  

 Diante disso, os reformistas solicitaram a remodelagem da gestão universitária 

para torná-la adequada aos critérios de produtividade e de qualidade e, assim, poder 

contribuir efetivamente para a saída da crise. Esta nova gestão na verdade é uma 

estratégia no processo de enfrentamento da crise do capital e da consolidação do modelo 

político internacional.  

 Sobre esta questão, Silva (2006, p.34) esclarece  

A materialidade dessa intervenção se dá por meio da modificação do 

ethos universitário ao induzir as instituições de ensino público a um 

modelo de gestão gerencial, à diversificação das formas de 

financiamento e aos instrumentos de avaliação institucional como 

políticas de eficácia, de produtividade e de resultados prescritos. 

 

 No caso das universidades, as atuais políticas de gestão, no decorrer da Reforma 

do Estado, são influenciadas pelas teorias modernizadoras difundidas pelos organismos 

internacionais e consentidas internamente. Estas perpassam pelo planejamento eficiente, 

pela avaliação produtivista, pela descentralização administrativa como mecanismo de 

aquisição de recursos financeiros junto ao mercado.  

 Na gestão gerencial, a administração é centralizada e personificada na figura do 

gestor central, no caso da Universidade, no reitor, restringindo a atuação autônoma das 

instâncias colegiadas. Trata-se de uma autoridade de chefe, de controlador, que exerce a 

mediação entre a instituição e os interesses externos, estando comprometido com este 

segundo, o que de fato, não representa o compromisso de salvaguarda como princípio 
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fundante da gestão, a autonomia e participação efetiva. Para os reformistas, as 

instituições não estariam administrando bem os recursos e potencializando as atividades 

para gerarem maiores e melhores resultados, diante de um Estado, que por sua vez, não 

possui recursos suficientes para atender as necessidades do cidadão-cliente.  

 Esse modelo de gestão vinculado à lógica de mercado respalda formas de 

avaliação com vistas ao controle de resultados e comparação de produção com o 

estabelecimento de rankings, por meio de divulgação pública de resultados alcançados 

gerando competição. Outro aspecto que realça na lógica neoliberal é que dificilmente 

observamos acontecer processo de avaliação do órgão de gestão, considerando seus 

vários aspectos. Ao mesmo tempo em que sobre a gestão da instituição recaem as 

responsabilizações pelo fracasso ou sucesso dos resultados, o que desresponsabiliza o 

Estado.  

 Neste sentido, Bresser Pereira (2006, p.07) afirma que  

Na administração pública gerencial [...] novas formas passam a ser 

empregadas: a responsabilização por resultados, a competição 

administrada e o controle social por organiza»es da sociedade civil.ò  

 

 

 Al®m do que os gestores s«o cobrados por meio de ñContrato de gest«oò para 

que a instituição produza cada vez mais. Diante das cobranças pelo alcance de metas 

estabelecidas. Para o neoliberalismo, a participação na gestão é de caráter instrumental, 

como um mecanismo para defender as liberdades individuais e competitivas e não da 

coletividade.  

 Nessa concepção política, a autonomia institucional se articula à lógica de 

mercado, se resumindo na aproximação ao mercado para adquirir meios econômicos 

para a manutenção de seus projetos e demais atividades, bem como, complementação 

salarial para os profissionais. Desse modo a democracia com participação e autonomia 

institucional se torna mera expressão legal, pois na lógica neoliberal a gestão apresenta 

como características o controle, centralidade no gestor, resultado produtivista, dentre 

outros que correspondem aos interesses mercadológicos.  

No caso das Universidades, o Ministério da Educação (MEC) recomendou a 

necessidade de construção do Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI como 

decorrência do novo momento do capital,   

com a finalidade de produzir modificações nos perfis e nos projetos de 

desenvolvimento das universidades, no sentido torná-las mais ágeis, 

eficientes e produtivas (CATANI, OLIVEIRA E DOURADO, 2007, 

p.252).  
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Portanto, 

A construção do PDI 2001-2010, da UFPA, se deu num momento 

de efervescência política, no Brasil, quando a Educação Superior 

era direcionada fortemente para o mercado, sob aparatos legais e 

apoio político governamentais, com vistas à modernização e 

efetivação da lógica da produtividade, que exigem inovações e 

adequações às mudanças do século XXI (RIBEIRO, 2013, p.2017 

grifo meu). 

 

 Essa condução do setor educacional para o mercado ocorreu declaradamente 

por meio do PDRAE, que foi o documento base que originou a reforma gerencial, nele 

as diretrizes e reformas expressas em forma de políticas públicas exerceram maior 

influência no setor da educação. Assim sendo, por meio das políticas educacionais 

foram introduzindo um modelo de gestão que fortaleceu o planejamento estratégico. 

 Conforme Santos,   

as universidades públicas brasileiras vem gradativamente assumindo 

tal postura, a partir de seus planejamentos estratégicos que 

redefinem sua estrutura e funcionamento, criando setores de Gestão 

de Pessoas, por exemplo, que na verdade é incorporação de uma 

nova ideologia, que se expressa em novas formas de organização 

administrativa, incentivando e, até mesmo, induzindo a busca de 

financiamentos externos, de parcerias com empresas privadas, haja 

vista a escassez de recursos financeiros e de pessoal e uma grande 

preocupação com a produtividade. Um dos caminhos utilizados nas 

reformas encetadas a partir dos anos noventa é o da publicização, que 

se traduz em parcerias com entes privados (SANTOS, 2007, p.7 

grifo meu). 
 

 Ora, o planejamento estratégico é uma das ferramentas de gestão mais 

amplamente utilizadas na gestão. Mas é necessário lembrar que o planejamento 

estratégico foi criado para o ambiente privado e, especificamente, para as 

organizações, portanto, sua transposição para o setor público, a universidade pública, 

sendo ela uma instituição não é certo que terá o mesmo desempenho. Vejamos alguns 

teóricos que conceituaram o planejamento estratégico: 

 Drucker (1977) define Planejamento Estratégico como um processo contínuo, 

sistemático, organizado e capaz de prever o futuro, de maneira a tomar decisões que 

minimizem riscos.  

 Para Kotler(1992, p.63),  

planejamento estratégico é definido como o processo gerencial de 

desenvolver e manter uma adequação razoável entre os objetivos e 

recursos da empresa e as mudanças e oportunidades de mercado. 
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 Hopkins e Hopkins (1997) descrevem o planejamento estratégico com um 

processo que faz uso de critérios sistematizados e investigação rigorosa para 

formulação, implementação e controle da estratégia.  

 Neste sentido, o planejamento estratégico 

tem o desafio de articular o longo e médio prazos com o curto 

prazo, reduzindo os objetivos estratégicos a ações do dia a dia 

da organização, desdobrando as diretrizes estratégicas 

anteriormente definidas em orientações para os níveis tático e 

operacional, de forma a gerar as mudanças previstas 

(LUSTOSA, s.d., p.7). 

 

 Para Poister e Streib (2005) planejamento estratégico é uma junção entre 

pensamento futuro, análise de objetivos e avaliação subjetiva de metas e prioridades 

com vistas a assegurar a efetividade e a sobrevivência da organização no longo prazo.   

 Oliveira (2012a) aponta como  

uma metodologia administrativa que procura criar uma 

situação de otimização da empresa perante as mutações de seu 

ambiente, visando usufruir da melhor maneira possível das 

oportunidades, bem como evitar as ameaças. Coloca a empresa 

em uma situação ativa, inclusive procurando "fazer as coisas 

acontecerem" (OLIVEIRA, 2012a, p.283). 

 

 A adoção deste tipo de planejamento foram impulsionadas pela ñnecessidadeò 

de otimizar a aplicação de recursos financeiros e humanos. Em resposta a essas 

demandas foram desencadeadas reformas estatais visando à reestruturação da 

administração pública. 

  Uma das propostas desse movimento para melhorar a eficiência e eficácia da 

administração pública foi à importação de técnicas e práticas consagradas da 

administração privada, dentre as quais está o planejamento estratégico. Sendo assim, 

por meio das reformas prescritas no PDRAE ña fun«o de uma administra«o p¼blica 

eficiente passa a ter valor estratégico" (BRESSER PEREIRA, 1998, p.24). 

 No Capítulo seguinte, apresentarei a caracterização da UFPA, seu planejamento 

estratégico e a contextualização do surgimento do PDI da Instituição e como ele 

promove a organização e as práticas de gestão da UFPA. 
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CAPÍTULO 2: O PDI COMO IN STRUMENTO DE ORGANIZAÇÃO E 

GESTÃO DA UFPA 

 

2.1- A Universidade Federal do Pará como Instituição Pública e a 

construção do Primeiro Plano de Desenvolvimento Institucional - 2001 a 2010 

 

A Universidade Federal do Pará ï UFPA foi criada pela Lei 3.19 nº 3.191, de 2 

de julho de 1957. E neste ano de 2017, ao completar seus primeiros 60 anos consolida-

se como a maior Universidade Pública de Ensino Superior no Norte do País. 

Atualmente oferta o ensino de graduação em 11 Campiôs que est«o localizados nas 

cidades de Abaetetuba, Altamira, Ananindeua, Bragança, Breves, Cametá, Capanema, 

Castanhal, Salinópolis, Soure e Tucuruí, tendo seu maior número de cursos 

concentrados na Sede e foro legal, situada na Cidade Universitária Professor José 

Rodrigues da Silveira Netto, Campus do Guamá localizado na Cidade de Belém, capital 

do Estado do Pará. Com um Orçamento Executado em 2015: R$ 1.308.347.295,40 

atende uma População Universitária de 61.938 (UFPA, 2016). 

Figura 1 ï Mapa dos Campi da UFPA 

 

Fonte: PDI 2016-2025 
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 Os três pilares de sustentação da UFPA são o ensino, a pesquisa e a extensão que 

são desenvolvidos nas unidades acadêmicas, nos Institutos e nos Núcleos. Já as 

atividades acadêmicas regionais são ofertadas nos Campi, além das atividades especiais 

que acontecem na Escola de Aplicação (EAUFPA), na Escola de Música (EMUFPA); 

na Escola de Teatro e Dança (ETDUFPA) e nos Hospitais Universitários. 

 Sendo assim, suas Unidades Acadêmicas estão organizadas em 14 Institutos, são 

eles: Instituto de Ciências da Arte (ICA); Instituto de Ciências Biológias (ICB); 

Instituto de Educação Matemática e Científica (IEMCI); Instituto de Educação 

(ICED);Instituto de Estudos Costeiros (IECOS); Instituto de Ciências Exatas e Naturais 

(ICEN); Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) ;Instituto de Geociências 

(IG); Instituto de Ciências Jurídicas (ICJ); Instituto de Letras e Comunicação (ILC); 

Instituto de Ciências da Saúde (ICS); Instituto de Ciências Sociais Aplicadas (ICSA); 

Instituto de Tecnologia (ITEC); Instituto de Medicina Veterinária (IMV) 

(DINFI/PROPLAN, 2011). 

 Os 07 Núcleos de produção e integração de conhecimento  

são unidades acadêmicas dedicadas a programa regular de Pós-

graduação, de caráter transdisciplinar, preferencialmente em questões 

regionais, com autonomia acadêmica e administrativa (PDI 2016-

2025, 2016, p. 121).  

 

 São eles: Núcleo de Estudos Amazônicos (NAEA); Núcleo de Ciências Agrárias 

e Desenvolvimento Rural (NCADR); Núcleo de Desenvolvimento Amazônico em 

Engenharia (NDAE); Núcleo de Medicina Tropical (NMT); Núcleo de Teoria e 

Pesquisa do Comportamento (NTPC); Núcleo de Meio Ambiente (NUMA) e Núcleo de 

Pesquisas em Oncologia (NPO).   

 A UFPA possui 01 Escola de Aplicação (EAUFPA), que oferta o Ensino desde o 

Educação Infantil até o Ensino Médio, onde a UFPA também desenvolve ño ensino, a 

pesquisa e a extens«oò, pois nesse espaço ocorrem os estágios para os cursos de 

bacharelado e licenciatura, além de ser um espaço que promove a integração entre a 

Universidade e a comunidade (UFPA, 2016). 

  Com dois Hospitais Universitários: o Hospital Universitário Bettina Ferro de 

Souza (HUBFS) e o Hospital Universitário João de Barros Barreto (HUJBB), a UFPA 

oferece diversos atendimentos gratuitos, como consultas médicas e procedimentos 

cirúrgicos (UFPA, 2016). 

 Com um total de 35 bibliotecas Universitárias que compõem o SIBI (Sistema de 

Bibliotecas), a UFPA apresenta a seguinte disposição das Bibliotecas: 11 nos Institutos, 
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5 nos Núcleos, 3 nos Programas de Pós Graduação e 6 nas Unidades Acadêmicas 

Especiais e nos 10 Campi dos seguintes municípios: Abaetetuba, Altamira, Bragança, 

Breves, Cametá, Castanhal, Soure, Tucuruí, Salinópolis e Ananindeua (BIBLIOTECA 

CENTRAL DA UFPA, 2016). 

 No ano base de 2015, a UFPA abriga uma comunidade universitária composta 

de 61.938 pessoas com a seguinte distribuição: 2.693 professores, incluindo docentes 

efetivos, temporários, visitantes, e docentes efetivos da educação básica e profissional; 

2.375 técnico-administrativos; 9.572 alunos matriculados nos cursos de Pós-graduação, 

sendo 1.929 em curso de Doutorado e 4.095 em curso de Mestrado; 40.275 alunos 

matriculados nos cursos de Graduação, estando 21.325 na capital do estado e 18.950 

distribuídos nos campi dos outros municípios do estado; 1.372 alunos matriculados na 

educação básica e 5.651 alunos matriculados na educação profissional e tecnológica e 

cursos Livres oferecidos pelo Instituto de Letras e Comunicação Social (ILC), Instituto 

de Ciência da Arte (ICA), e Casa de Estudos Germânicos. Sendo assim, a UFPA oferece 

535 cursos de Graduação, 68 cursos de Mestrado, 37 cursos de Doutorado, além de 45 

cursos de Especialização (PDI ï 2016-2025, 2016, p.22-23).  

 A Identidade Institucional da UFPA encontra-se expressa no conjunto Missão,  

Princípios da Instituição e Visão, onde se destacam a convergência dos esforços 

humanos, materiais e financeiros, constituindo-se em ñum conjunto macrobalizadores 

que regem e inspiram a conduta e os rumos da Institui«oò (PDI 2011-2015). Essa tríade 

é o guia a fim de que no exercício das responsabilidades de professores e servidores a 

Missão seja executada com o foco na Visão, cuja referência sejam os princípios 

institucionais (UFPA, 2015). 

O primeiro PDI 2001-2010 foi construído com objetivo de avançar na 

qualidade das ações de ensino, pesquisa e extensão, contribuir para atender as 

demandas socioambientais da região e o seu desenvolvimento ao cumprir com sua 

Missão de  

Gerar, difundir e aplicar o conhecimento nos diversos campos do 

saber, visando à melhoria da qualidade de vida do ser humano em 

geral, e em particular do amazônida, aproveitando as potencialidades 

da região mediante processos integrados de ensino, pesquisa e 

extensão, por sua vez sustentados em princípios de responsabilidade, 

de respeito à ética, à diversidade biológica, étnica e cultural, 

garantindo a todos o acesso ao conhecimento produzido e 

acumulado, de modo a contribuir para o exercício pleno da 

cidadania, fundada em formação humanística, crítica, reflexiva e 

investigativa (PDI, 2001-2010, p.25). 
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 Sua visão consistia em  

Tornar-se referência local, regional, nacional e internacional nas 

atividades de ensino, pesquisa e extensão, consolidando-se como 

instituição multicampi e firmando-se como suporte de excelência para 

as demandas sócio-políticas de uma Amazônia economicamente 

viável, ambientalmente segura e socialmente justa (PDI, 2001-2010, 

p.25). 

 

 Seus princípios foram: 

1. Defesa do ensino público, gratuito e de qualidade; 

2. Autonomia universitária; 

3. Gestão democrática; 

4. Indissociabilidade entre ensino, a pesquisa e a extensão; 

5. Busca da excelência acadêmica;  

6. Desenvolvimento Sustentável; 

7. Compromisso com o social e o fortalecimento das parcerias e do diálogo 

com a sociedade. 

O texto representa exatamente como a instituição pensava e se organizava para o 

vislumbre dos próximos dez anos (2001-2010) e os desafios que necessitava enfrentar e 

superar. Acreditando que ñA aplica«o dos fundamentos da administra«o estrat®gica 

permite introduzir na administração acadêmica uma mudança paradigmática no que se 

refere à sua cultura organizacionalò (PDI 2001-2010, p.11).  

O segundo PDI (2011-2015) construído num  

contexto de grande complexidade e profundas mudanças, diante de 

desafios impostos pelo mundo contemporâneo e a necessidade de 

continuar avançando nas pesquisas, ensino e extensão (PDI 2011-

2015, p.5). 

 

Esse documento apresentou a seguinte Missão ñproduzir, socializar e 

transformar o conhecimento na Amazônia para a formação de cidadãos capazes de 

promover a constru«o de uma sociedade sustent§velò (PDI, 2011-2015. p.38). 

A Vis«o consistia em ñSer refer°ncia nacional e internacional como universidade 

multicampi integrada à sociedade e centro de excelência na produção acadêmica, 

cient²fica, tecnol·gica e culturalò (PDI, 2011-2015. p.38). 

Princípios norteadores: 

1. A universalização do conhecimento; 

2. O respeito à ética e à diversidade étnica, cultural e biológico; 

3. O pluralismo de ideias e de pensamento; 
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4. O ensino público e gratuito; 

5. A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

6. A flexibilidade de métodos, critérios e procedimentos acadêmicos; 

7. A excelência acadêmica; 

8. A defesa dos direitos humanos e a preservação do meio ambiente.  

 O atual PDI (2016-2025) aperfeiçoa e afirma que a Missão da UFPA é 

ñproduzir, socializar e transformar o conhecimento na Amazônia para a formação de 

cidadãos capazes de promover a construção de uma sociedade inclusiva e sustent§velò 

(PDI, 2016-2025. p.31). 

Tendo como finalidade atingir sua missão, adota os seguintes princípios (PDI, 

2016-2025, p.32):  

 

1. A universalização do conhecimento; 

2. O respeito à ética e à diversidade étnica, cultural, biológica, de gênero e de orientação 

sexual; 

3. O pluralismo de ideias e de pensamento; 

4. O ensino público e gratuito; 

5. A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

6. A flexibilidade de métodos, critérios e procedimentos acadêmicos; 

7. A excelência acadêmica; 

8. A defesa dos direitos humanos e a preservação do meio ambiente.  

 A UFPA deseja, por meio de sua Visão:  

Ser reconhecida nacionalmente e internacionalmente pela qualidade 

no ensino, na produção de conhecimento e em práticas sustentáveis, 

criativas e inovadoras integradas à sociedade (PDI, 2016-2025, p.33). 

 

Para a realização das diversas atividades relacionadas à Educação, a Instituição 

conta com seu quadro físico de servidores Técnicos Administrativos ï TAôs 

classificados conforme o grau de escolaridade mínimo definidos pelo sistema de 

ingresso via concurso público de provas ou de provas e títulos e ocorrem sempre no 

nível I de cada classe, observadas a escolaridade e a experiência estabelecidas no Anexo 

II da Lei 11.091/05. Esta categoria possui um Plano de Carreira dos Cargos Técnico- 
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Administrativos em Educação ï PCCTAE, que é um conjunto de princípios e diretrizes 

e normas que regulam o desenvolvimento profissional dos servidores (PROGEP, 2015). 

Quadro 2 ï Quantitativo de Técnico Administrativo por Classe  

 

 O Quadro 2 mostra o universo atual de TAôS divididos em cinco níveis de 

classificação:  C, D e E. Essas cinco classes são, na verdade um conjunto de cargos de 

mesma hierarquia, diferenciados pelo nível de escolaridade, como por exemplo: os 

servidores de nível D possuem o nível médio e os servidores de nível E possuem o 

curso superior de graduação (critério exigido para o exercício do cargo via comprovação 

da certificação). Cada uma dessas classes divide-se em quatro níveis de capacitação (I, 

II, III e IV), sendo que cada um desses níveis tem 16 padrões de vencimento básico 

(PROGEP, 2015). 

 A progressão funcional pode acontecer dentro de uma mesma classe 

(horizontal), para isso estão disponíveis quatro níveis de classificação e dezesseis 

padrões de vencimento, mas não é possível, por exemplo, ascender de uma classe para a 

outra. Se o ingresso do servidor for para a Classe D (nível médio), por mais que ele 

capacite-se e se torne um Doutor, ele não poderá ascender para a Classificação E, muito 

menos ser Professor da UFPA, que é outra carreira. 

 Mas o servidor que prossegue estudando e que excede a exigência da 

escolaridade mínima para o cargo que ele ocupa, pode requerer junto a Progep o direito 

a sua ñProgress«o por capacita«oò amparado pela Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 

2012. O Incentivo à qualificação é oferecido aos servidores por meio do percentual 

financeiro, conforme quadro a seguir: 

  Quadro 3 - Percentuais de incentivo à qualificação     

 

 

 

 

 

                                                                                    

Fonte: Progep - UFPA   
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 Anualmente, os TAôS são avaliados por suas chefias imediatas e suas avaliações 

de desempenho são encaminhadas para a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) 

que foi criada em 2006 em substituição a Unidade de Recursos Humanos ï Divisão de 

Pessoal que existia desde 1958 e que era responsável pela rotina de pessoal. Essa 

reestruturação na área de gestão de pessoal foi realizada para atendimento das 

ñmudanas no contexto da Administra«o P¼blica Federal e as novas exig°ncias 

impostas ao servio p¼blicoò (PDI 2016-2025, p.90).  

 Em 2011, a UFPA apoiada pelo Decreto nº 5.707/2006, consegue aprovar o 

projeto ñMapeamento de Compet°ncias dos servidores t®cnico-administrativos da 

UFPAò desenvolvido pela PROGEP em parceria com o Laborat·rio de Gest«o do 

Comportamento Organizacional (GESTCOM), que é vinculado à Faculdade de 

Psicologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH), cujo o edital foi 

promovido pela antiga Secretaria de Recursos Humanos (SRH) e atual Secretaria de 

Gestão Pública (SEGEP) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) 

(PDI 2016-2025, p.91). 

 Sendo assim, a UFPA em seu PDI aponta o capital humano ñcomo o principal 

ativo de qualquer organiza«o p¼blicaò, passando ent«o a exercer uma gest«o estrat®gica 

na organização das pessoas que trabalham na Universidade, valorizando as 

competências dos servidores, buscando identificá-las para serem melhor aproveitadas 

em favor da instituição. Dessa forma, o mapeamento vem para  

desenvolver um processo voltado para a identificação das competências e o consequente 

desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes de  servidores, essenciais para o 

desempenho eficiente de suas funções, a fim de que os objetivos da instituição sejam alcançados 

(MARTINS, 2013, p. 11). 

 

 Competência essa que pode ser entendida como  

saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, 

recursos, habilidades, que agreguem valor econ¹mico ¨ organiza«o e valor social ao indiv²duoò 

(FLEURY; FLEURY, 2007, p.30).  

 

 Na verdade, esse modelo de gestão que prima em organizar e ñmapearò os 

servidores por suas competências é na prática ñapenas um rótulo mais moderno para 

administrar uma realidade organizacional ainda fundada nos princípios do taylorismo-

fordismoò (FLEURY E FLEURY, 2001, p. 185). Evidenciando a noção de qualificação 

entre indivíduo-instituição, por meio das noções de espaços ocupacionais. O que nas 

atividades laborais significa ñampliar o n²vel de complexidade de suas atribui»es e 
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responsabilidades sem mudar de cargo ou posi«oò (DUTRA, 2009, p. 56). Transpondo 

conceitos que são características das empresas privadas para dentro da Universidade 

Pública, e com um discurso interno fantasioso, bem ao estilo ñCanto da Sereia21ò, que 

envolve, encanta e engana.  

  Quanto aos Professores, vejamos a seguir: 

  Gráfico 4 ï Docentes Por Carreira e Situação Funcional 

 

Conforme o Gráfico IV, temos os seguintes dados relacionados aos docentes 

por carreira da UFPA e sua atual situação funcional:  

2.693 docentes, sendo 2.254 pertencentes ao cargo efetivo de 

Professor do Ensino Superior, 183 do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico e 256 Professores Temporários (PDI 2016-2025, 2016, 

p. 94).  

 

Os professores da UFPA que integram a Carreira do Magistério Superior e do 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico estão sujeitos a dois tipos de regimes de 

trabalho, conforme o artigo 20 da Lei nº 12.772/2012: 

 I - 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação 

exclusiva às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional; ou,  

 II - tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho. 

 Sobre o ingresso dos docentes da Carreira do Magistério Superior no intuito de  

alcançar a missão e a visão da Instituição, a UFPA definiu o seguinte:   

 o ingresso de docentes da Carreira do Magistério Superior, para o 

quadro permanente da instituição, dar-se-á preferencialmente na 

Classe de Adjunto A, ou seja, com titulação de doutor. Entretanto, 

considerando haver oferta reduzida ou desinteresse de profissionais 

doutores em se estabelecerem em determinadas áreas do Estado do 

Pará, o ingresso poderá, em casos excepcionais e após uma tentativa 

                                                           
21 O Canto da Sereia: Crítica a Ideologia e aos projetos do ñTerceiro Setorò - Livro de autoria de 

Carlos Montaño que oferece uma crítica completa do projeto pós-neoliberalismo e da ideologia da 

terceira via. A Can«o da Sereia ® a melhor cr²tica abrangente da ñcontra-revolu«o pela baseò ï a guerra 

ideol·gica para conquistar os cora»es e os esp²ritos das massas atrav®s das ñorganiza»es de baseò 

controladas pela classe dirigente (PETRA, 2013).  
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de contratação de doutor, ser flexibilizado (PDI 2016-2025, 2016, p. 

94).  

 

 Para compreensão do Plano de Carreira docente, vejamos o quadro: 

 

Quadro 4 ï Estrutura do Plano de Carreira do Magistério Superior 

 

No quadro 4, é possível verificar que a carreira do Magistério Superior é 

estruturada em cinco Classes (A, B, C, D e E). E que para desenvolvimento existem as 

seguintes formas: progressão funcional e promoção.  

 Conforme a Lei nº 12.772, a progressão é a passagem do servidor para o nível de 

vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe, e promoção, a 

passagem do servidor de uma classe para outra subsequente. Os requisitos para a 

progressão na carreira de Magistério Superior são: a) O cumprimento do interstício de 

24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício em cada nível; b) Aprovação em 

avaliação de desempenho (Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2012/lei/l12772.htm). 

 Quanto aos requisitos da promoção na carreira dos docentes do Ensino Superior, 

além de observado o interstício mínimo de 24 (vinte e quatro) meses no último nível de 

cada Classe antecedente àquela para a qual se dará a promoção.  

 Assim, após a exposição de algumas características das duas categorias 

principais que sustentam a UFPA enfatizo a sua condição de universidade pública e de 

maior centro de ensino superior e de pesquisa da região Amazônica cuja posição a 

obriga a planejar-se em função dos desafios postos ao desenvolvimento regional, e do 

estado do Pará, em particular. Como toda e qualquer instituição, é um organismo de 

natureza histórica que, para estar apto a desempenhar funções sociais relevantes.Nesse 
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sentido, entendemos que a UFPA como Instituição organiza, planeja e executa suas 

ações por meio da Gestão Universitária. 

 De acordo com Groppo (2006), o termo gestão ® derivado do latim ñgestioò, que 

significa ña«o de dirigirò; portanto, n«o perde a ess°ncia tamb®m estabelecida para 

administração. Paro (2008), discutindo a questão no âmbito da educação, afirma que há 

um entendimento de que gestão seria um termo mais amplo e aberto que administração, 

uma vez que este segundo estaria impregnado da conotação técnica de décadas 

anteriores.  

 Para Maximiano (2011, p.6) Administração consiste no 

processo de tomar decisões sobre objetivos e utilização de recursos. O 

processo administrativo abrange cinco tipos principais de decisões, 

também chamadas processos ou funções: planejamento, organização, 

liderança, execução e controle.  

 Para este momento, vou me deter na função do planejamento, especificamente 

em um determinado tipo de planejamento, o estratégico, justamente por que esse é o 

modelo de planejamento adotado na atualidade pela UFPA uma vez que ñé aplicável às 

universidades, pois ele diz respeito à necessidade de estabelecer sua missão, seu papel e 

os seus objetivosò (ESTRADA, 2000, p.56). 

Para Ackoff (1982), o planejamento é a definição de um futuro desejado e dos 

modos eficazes de alcançá-lo, ou seja, o planejamento significa pensamento futuro e 

controle desse futuro. No que tange o Planejamento Estratégico, de acordo com 

Pereira (2010), este tem por objetivo aumentar a competitividade da organização, 

diminuir os riscos de tomar uma decisão errada, pensar no futuro para construí-lo, 

integrar decisões isoladas em um plano único, fortalecer os pontos fortes e eliminar os 

fracos da organização. 

 Segundo o dicionário Houaiss, estratégia significa ña arte de aplicar com efic§cia 

os recursos de que se dispõe ou de explorar as condições favoráveis de que porventura 

se desfrute, visando ao alcance de determinados objetivosò. J§ o dicion§rio Michaelis 

define estrat®gia simplesmente como ña arte de dirigir coisas complexasò. 

Para Tzu (2007), a ideia de estratégia deu-se em torno de 500 a.C, quando as 

definições e metodologias de guerra começaram a se modificar. As batalhas que 

ocorriam de forma desorganizada deram lugar às grandes batalhas que exigiam 

preparação dos exércitos, dando assim direção mais precisa e organizada às 
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operações. Segundo o dicionário Aurélio (FERREIRA, 2009, p. 380) estratégia  

É a arte militar de planejar e executar movimento e operações de 

tropas, navios ou aviões para alcançar ou manter posições relativas e 

potenciais bélicos favoráveis a futuras ações táticas. 

 

Conforme o Manual de Campanha C124-1 (EXERCÍTO, 2001), com o passar 

do tempo a definição de estratégia começou a ter significados mais abrangentes 

saindo somente da esfera militar e tomando parte das atividades do governo e da 

produção. O conceito de estratégia ficou tão abrangente que necessitava de adjetivos 

para especificar a área de envolvimento. Segundo o Manual de Campanha C100-5 

(EXERCÍTO, 1997), estratégia militar é a capacidade de planejar e administrar os 

recursos militares à obtenção de objetivos determinados pela política nacional 

(TORRES, 2010). 

Segundo Marcelino (2004, p. 33), o planejamento estratégico: 

é um processo gerencial que possibilita ao dirigente público ou 

privado, estabelecer o rumo a ser seguido pela organização, 

com o objetivo de obter o maior nível de adequação entre esta 

e o seu ambiente 

 

Para Bateman e Snell (1998), a administração estratégica é um processo 

envolvendo administradores de todos os níveis da organização, que formulam e 

implementam objetivos estratégicos. Já o Planejamento Estratégico seria o processo 

de elaboração da estratégia, na qual se definiria a relação entre a organização e o 

ambiente interno e externo, bem como os objetivos organizacionais, com a definição 

de estratégias alternativas (MAXIMIANO, 2006). 

A partir do final dos anos 90, a Universidade Federal do Pará começa seu 

processo de reestruturação administrativa com a construção do 1º Plano de 

Desenvolvimento Institucional- PDI 2001-2010, como instrumento importante de 

gestão, em que o planejamento estratégico se constitui como elemento central. 

Por orientação superior, a UFPA foi obrigada a utilizar o planejamento 

estratégico, enquanto instrumento de gestão na Instituição e teve seu delineamento a 

partir da década de 1990. O esforço de planejamento empreendido por meio da 

realiza«o dos cursos ñGoverno e Planejamento ï Planejamento Estratégico 

Situacionalò- da Fundação Altadir-Stratégia, para dirigentes, professores e técnicos. 

Os trabalhos realizados no período de fevereiro a dezembro de 1998 resultaram na 

proposição de reformas, estratégias e ações para otimização da gestão e a eficácia na 

atuação. 
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Para Athanázio (2010), o planejamento das ações da UFPA tem sido 

configurado em documentos orientadores e construído de forma participativa, é uma 

experiência nova e inovadora. A aplicação dos fundamentos da administração 

estratégica permitiu introduzir na administração acadêmica uma mudança de 

paradigma no que se refere à sua cultura organizacional e inspirou uma visão mais 

ampla e orgânica das diretrizes de sua atuação institucional, concebidas a partir do 

contexto histórico-cultural no qual a Universidade se insere. 

Ainda segundo Athanázio (2010), foi nessa perspectiva que surgiu o principal 

instrumento e marco institucional, o Plano de Desenvolvimento da UFPA 2001/2010, 

aprovado pela Resolução nº 604, em reunião extraordinária do Conselho Universitário 

ï Consun, realizada no dia 21 de novembro de 2002. Trata-se de um Plano 

Estratégico Institucional de médio prazo que apresenta análises do ambiente interno e 

externo, envolve o estudo de tendências e o desenho de cenários sócio-econômicos 

para a Amazônia e o estado do Pará, permitindo identificar processos e atores sociais 

presentes em cena, com a finalidade de apontar programas, projetos e ações que 

valorizem e norteiem a atuação da UFPA nesse contexto. 

Foi o Plano Nacional da Educação (PNE) que trouxe metas em caráter decenal 

para o ensino superior, culminando na promulgação do Decreto 3860/2001 que 

determinou a instituição legal do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), que 

pressupõe aspectos que concernem à efetividade institucional, sobretudo no momento 

em que determina a aderência significativa com os pressupostos da qualidade e 

planejamento das instituições. 

O processo de planejamento, evidenciado por Silva (2008) considera a 

importância de um modelo de gestão com base no Plano de Desenvolvimento 

Institucional, tendo-o como suporte para a construção de indicadores e a utilização de 

sistemas de apoio a tomadas de decisões. O PDI orienta as ações institucionais que 

determinam a consolidação da identidade institucional, determinando habilidades 

institucionais para promover uma resposta rápida aos ensejos do segmento da 

educação superior no Brasil, com ênfase em aspectos quantitativos e qualitativos. 

O PDI é um instrumento norteador das ações institucionais, destacando como 

sendo um documento de caráter estratégico e que permite construir um retrato 

quantitativo e qualitativo da instituição. O PDI surge para promover a consolidação 

de uma estrutura organizacional, contendo o  

histórico da IES, sua implantação e evolução, descrição atual 
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com dados quantitativos e qualitativos, estrutura organizacional 

e de gestão, objetivos e metas que pretende realizar no ensino, 

na pesquisa e na extensão (BERTOLDI, 2006, p.35).  

 

Conforme Segenreich (2005), O PDI tem suas raízes em duas atribuições 

definidas pela LDB que são de competência do MEC: credenciamento e avaliação 

institucional (BRASIL, 1996). Como em vários outros aspectos, a LDB enunciou 

estas atribuições, deixando seu detalhamento operacional para regulamentação 

posterior. 

Essas regulações vieram através do Decreto 3.860 de 9 de julho de 2001 

(BRASIL,2001) que introduziu de forma determinante a figura do PDI em várias 

exigências legais, como por exemplo, para o processo de credenciamento de uma IES 

ï Centro Universitários (Art. 11). Entre outras obrigações, ficou firmado ser um dos 

11 itens a serem considerados na avaliação institucional das IES, conforme consta no 

artigo 17. 

O Parecer CNE/CES 1366/2001 (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 

2001) destacou a import©ncia do PDI como manifesta«o ñlivreò da institui«o, onde 

se destacou o reforço da importância e relevância do plano, uma vez que este 

determinaria sua missão e estratégia de cada instituição que livremente iriam eleger 

para atingir suas metas e objetivos. 

Entretanto, a Resolução 10/2002 (CONSELHO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO, 2002) apontou outra forma de apresentação do PDI. O Plano que já era 

um instrumento de avalia«o do MEC, agora passa a ñser exigido tamb®m no ©mbito 

das ações de supervisão realizadas pelo SESu/MECò (BRASIL, 2001). Verifica-se 

aqui, a postura do governo em transformar o PDI como documento regulatório, 

através da resolução 10/2002, como vemos a seguir: 

 
A construção do PDI poderá se fazer de forma livre, para que a 

Instituição exercite sua criatividade e liberdade [!], no processo de 

sua elaboração. Entretanto, os eixos temáticos constantes das 

instruções a seguir, deverão estar presentes [!], pois serão tomados os 

referenciais das análises subsequentes, que se realizarão por 

comissão designada pela SESu/MEC para este fim (BRASIL, 2002, 

p.2). 

 

O Estado passa a utilizar o PDI como uma espécie de instrumento regulador 

do MEC, sendo estabelecido como uma obrigatoriedade geral para o processo de 

recredenciamento das IES e dos Centros Comunitários. Este desejo é alcançado por 
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meio da Resolução CNE/CES, de 5 de novembro de 2002.  Onde lemos: 

 

O recredenciamento de universidades e centros universitários deverá 

ser centrado na avaliação do Plano de Desenvolvimento Institucional 

- PDI de cada instituição e nos critérios vigentes da avaliação 

institucional, promovendo-se equilíbrio entre critérios objetivos e 

subjetivos de avaliação de qualidade, de modo a contemplar 

agilidade no processo, progressividade nas metas fixadas e eficácia e 

eficiência nas análises construídas dos desempenhos institucionais, 

ao longo de tempos determinados. 

 

Assim, o PDI da UFPA funciona como proposta de reestruturação sistêmica, 

onde a Universidade Federal do Pará apresentou, em seus três Planos construídos, seu 

mapa estratégico, os objetivos estratégicos voltados à gestão de pessoas como 

pressuposto para o alcance dos objetivos institucionais por meio de adequação, 

valorização, capacitação e qualificação dos servidores, de acordo com os momentos 

em que cada um deles foi elaborado.  

Como vimos, foi este instrumento que inaugura uma nova forma de gestão 

centrada em resultados, produtividade e avaliações permanentes. No item seguinte, 

apresentarei algumas considerações sobre o segundo PDI (2011-2015), cujo 

planejamento estratégico tornou-se mais evidente.  

 

2.2- O PDI ï 2011 a 2015 ï PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO  

 

O planejamento é, essencialmente, uma atividade política, inseparável do 

complexo campo das relações dos homens em sociedade. Conforme Santos (1995, 

p.52) a ação de planejar é uma das atividades inerentes ao ser humano, em comunhão 

com a natureza, com o seu trabalho na transformação dessa natureza, na produção de 

sua existência porque, diferente das outras espécies, o homem antes de realizar uma 

atividade, ele tem a capacidade de vislumbrá-la no pensamento, portanto, não só pode 

construir a sua vida como ser o arquiteto de seus sonhos. 

 Assim, entendo que o planejamento estratégico, especificamente o 

universitário,  

é um dos principais passos que as universidades podem dar para 

enfrentar os desafios. A estratégia é uma ferramenta para a 

Universidade encontrar a sua vantagem competitiva e seu espaço 

no meio em que atua (LERNER, 1999, p. 4. Tradução livre).  

 

Tal planejamento nas instituições de ensino superior se consolida, na 
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perspectiva traçada por Bertoldi (2006), onde os principais elementos a serem 

considerados no processo de orientação estratégica são pautados na missão e visão, 

nas questões estratégicas, nas metas institucionais, na avaliação e no aprendizado. 

 

Para Brasil (1994), a missão e a visão devem estar estritamente relacionadas às 

questões estratégicas da instituição, sobretudo no sentido de consolidar a identidade 

institucional, as quais servem de base para o estabelecimento de metas e objetivos 

que se consolidam nos procedimentos de avaliação institucional.  

  

Entretanto, a constru«o do planejamento estrat®gico ñdeve ser entendido 

como um processo contínuo, abrangente e participativoò para que dessa forma os 

benef²cios futuros possam ocorrer de ñmaneira racional, l·gica e estruturadaò 

(OLIVEIRA, 2012a, p.290). Nesse sentido, aduzem Cavalieri, Macedo-Soares e 

Thiollent (2004, p.20) que "as universidades, ao elaborarem seus projetos 

institucionais, precisam deixar claro por que existem, para que existem e para quem 

existem". 

 

Na UFPA, segundo o Pró-reitor Sinfrônio Brito da Pró-reitoria de 

Planejamento (2003) foi a partir de julho de 2005, após a recondução do reitor Alex 

Bolonha Fiúza de Melo para mais um mandato de quatro anos, que foi elaborado um 

Plano de Gestão para o período 2005/2009, que acentuava e destacava, de forma 

objetiva e sintética, os aspectos mais relevantes a serem consagrados como diretrizes 

prioritárias e tornando públicos os compromissos de trabalho da Administração 

Superior da UFPA.  

 

Neste contexto, a UFPA além de elaborar e aprovar um plano estratégico e um 

plano de gestão com desdobramentos no nível tático construiu sistemas operacionais 

corporativos que passaram a apoiar a gestão planejada de forma determinante. Dentre 

os documentos que passaram a serem utilizados pelas unidades acadêmicas e 

administrativas, destaco, o Plano de Gestão Orçamentária (PGO)22 e o Planejamento 

                                                           
22 O Plano de Gestão Orçamentária - PGO é uma metodologia para o processamento do orçamento da 

Instituição, integrada ao Plano de Desenvolvimento da UFPA (PDI), Sistema Integrado de Monitoramento Execução 

e Controle ï SIMEC e ao Sistema Integrado de Administração Financeira ï SIAFI; destina-se, ainda, a servir de 

instrumento de planejamento e controle para os gestores da Instituição. Para o exercício de 2017 o PGO prevê a 

aplicação de R$ 1.206.988.474,00 disponibilizados pelo Ministério da Educação ï MEC, sendo que deste valor R$ 
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Acadêmico (PA). 

 

Brito (2013, p.02) nos diz que o Plano de Gestão Orçamentária: 

 

Representa um marco institucional, na medida em que normatiza e 

institui o processo de planejamento orçamentário a partir do 

levantamento das demandas das diversas unidades organizacionais e 

dos compromissos contratuais. O PGO se constitui em elo com o 

Plano de Desenvolvimento da UFPA 2001-2010, Plano de Gestão 

2005-2009, Sistema Integrado de Dados Orçamentários (Sidor) e ao 

Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi), destinando-

se a servir de instrumento de planejamento e controle para os 

gestores  de unidades da instituição, além de atender o disposto no 

Art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal que identifica o orçamento 

entre os instrumentos de transparência da gestão fiscal 

 

Sobre o Planejamento Acadêmico, Brito (2013, p.02) afirma que 

 
O processo de planejamento acadêmico implementado pela  UFPA, 

no que concerne à distribuição da carga horária docente referente às 

atividades de ensino, programas/projetos de pesquisa e extensão, 

administração e afastamentos, tem por objetivo dar visibilidade ao 

emprego da carga horária docente, tanto nas atividades acadêmicas 

como nas atividades administrativas. Para tanto, a Pró-Reitoria de 

Planejamento ï Proplan se utiliza do Sistema de Acompanhamento 

de Atividades Docentes (Saad) para a coleta de informações sobre as 

atividades acadêmico- administrativas, lançadas on-line que hoje se 

encontra em fase de incorporação ao Sistema de Ensino (SIE). 

 

Conforme o Pró-reitor Brito (2003), outra ação determinante na área do 

planejamento foi o apoio sistemático às unidades regionais, acadêmicas e 

administrativas na elaboração dos seus planos de gestão, cujo objetivo principal foi 

contribuir para a concretização do desafio de dotar o nível intermediário de  

instrumentos de planejamento e gestão compatíveis com os fundamentos da 

administração estratégica e em sintonia com o planejamento estratégico institucional. 

Para Santiago & Scarpin (s.d), o planejamento estratégico tem a finalidade de 

estabelecer quais serão os caminhos a serem percorridos para se atingir a situação 

desejada. É a arte da passagem do estágio ONDE ESTOU para o estágio ONDE 

QUERO CHEGAR. Preocupa-se com os efeitos futuros das decisões tomadas no 

presente e se inicia muitas vezes com a avaliação da situação presente da entidade 

comparada com desempenhos passados, fazendo-se, a partir daí, projeções que levam 

em conta cenários alternativos mais prováveis no futuro. 

                                                                                                                                                                          
178.918.934,00 são recursos destinados para despesas correntes de Custeio e Capital, sem considerarmos as emendas 

parlamentares e os recursos próprios (Fonte: http://www.proplan.ufpa.br). 
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Gráfico 5ï Organograma de Planejamento Estratégico 
 

Fonte: Santiago & Scarpin (S.d) Planejamento: Visão Geral 

 

Na esfera pública, o planejamento estratégico é reportado no instrumento 

denominado Plano Plurianual de Ações (PPA)23, que compreende as diretrizes e  

interações que relacionam o presente ao futuro da organização e que vão tornando 

harmônicas as medidas adotadas em direção a uma estrutura idealizada. 

O Plano Plurianual de Ações procura ordenar as ações do governo que levem 

ao cumprimento dos objetivos e metas fixados para um período de quatro anos. Para o 

governo federal e os governos estaduais e municipais deve conter: as) diretrizes, os 

objetivos e as metas da administração pública para despesas de capital e outras delas 

decorrentes; b) as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública para os 

programas de duração continuada. 

Entretanto, ao elaborar o PPA, o administrador público deve estar ciente de 

que as previsões de longo prazo têm um alto grau de incerteza. De acordo com 

Makridakis, Wheelwright e Hyndman (1998, p. 452),  

muitas coisas vão acontecer e podem alterar substancialmente os 

conceitos estabelecidos ou os relacionamentos existentes. Isto rende 

aos pesquisadores um alto grau de imprecisão e possíveis previsões 

enganosas. 

 

O PPA é elaborado para o período de quatro anos, sempre alcançando o final 

do primeiro exercício financeiro do mandato do administrador público e deve estar 

em consonância com o PPA e o PDI. Uma vez que ambos os documentos se 

                                                           
23 A Lei do Plano Plurianual (Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016) estabelece as diretrizes, objetivos e 

metas da administração pública federal para o quadriênio 2016-2019. O Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei 

nº 13.005, de 25 de junho de 2014), a fim de viabilizar a sua plena execução, estabelece em seu art. 10 que o plano 

plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União serão formulados de maneira a assegurar a 

consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PNE (Fonte: 

http://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2016/nt-05-2016-adequacao-das-metas-constantes-do-plano-

plurianual-2016-2019-com-as-metas-do-plano-nacional-de-educacao-2014-24).  
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http://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2016/nt-05-2016-adequacao-das-metas-constantes-do-plano-plurianual-2016-2019-com-as-metas-do-plano-nacional-de-educacao-2014-24
http://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2016/nt-05-2016-adequacao-das-metas-constantes-do-plano-plurianual-2016-2019-com-as-metas-do-plano-nacional-de-educacao-2014-24


99 
 

relacionam e se completam. 

O Plano de Desenvolvimento Institucional é o documento em que se definem 

a missão da Instituição de ensino superior e as estratégias para atingir suas metas e 

objetivos. Abrangendo um período de cinco anos, deverá contemplar o cronograma e 

a metodologia de implementação dos objetivos, metas e ações do Plano da IES, 

observando a coerência e a articulação entre as diversas ações, a manutenção de 

padrões de qualidade e, quando pertinente, o orçamento. 

Este documento deve apresentar um quadro-resumo contendo a relação dos 

principais indicadores de desempenho, que possibilite comparar, para cada um, a 

situação atual (após vigência do PDI). 

O Plano de Desenvolvimento Institucional, de duração plurianual, define 

diretrizes específicas, metas e projetos a serem desenvolvidos em determinado 

período de tempo, em geral de 5 a 10 anos, em perfeita consonância com a missão   

institucional estabelecida. Portanto, O PDI é um instrumento de planejamento para 

dar sequência às diretrizes do projeto institucional. 

A Universidade Federal do Pará organizou e promoveu uma série de 

encontros, seminários, palestras e debates para a construção do PDI 2001-2010. E 

após essa fase, a UFPA executou o processo de implantação de uma nova gestão, pois 

a sua modernização demandava uma reorganização institucional e que para este novo 

desafio era necessário o envolvimento de todos os setores que compunham a 

Universidade.  

A primeira etapa, denominada de preparatória, foi coordenada pela Pró- 

Reitoria de Planejamento que envolveu desde a composição da equipe técnica até a 

apresentação do primeiro esboço do Plano Estratégico. Apresento a seguir, os 

organogramas representativos das ações, em sequencias, em etapas. 

Na segunda etapa, foi realizado um seminário na localidade de Mosqueiro-PA 

que envolveu a Administração Superior da UFPA, suas assessorias e diretorias mais 

diretas. Foram incorporados ao Plano, as contribuições advindas dos Campi. Na  

Proplan aconteceram oficinas internas de trabalho; 

Já na terceira etapa aconteceram discussões para a preparação do esboço do 

Plano de Gestão, dividido em dois períodos distintos: 2002-2003 e 2004-2005. As 

pró-reitorias passaram a realizar uma crítica mais intensa sobre o segundo PDI (2011-

2015). 

A quarta etapa: O processo considerado interno encerrou. O processo de 
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construção atingiu a dministração intermediária da UFPA, os órgãos de consulta e as 

assessorias a elas relacionadas, as entidades representativas das diversas categorias 

que compõe a UFPA. Culminou com a primeira versão do Plano de 

Desenvolvimento, a Minuta do PDI 2011-2015.  

Com a construção do texto, o segundo PDI entrou na fase considerada, etapa 

final: Consulta pública, através da disponibilização do Plano de Desenvolvimento na 

página da UFPA na internet. A intenção era que o documento passasse a ser objeto de 

avaliação por parte de toda a sociedade. Foi o momento de definição das prioridades 

para 2004/2005. 

A gestão do Professor Dr. Alex Bolonha Fiúza de Melo, que foi responsável 

pelo PDI 2001 - 2010, foi substituída pelo Prof. Dr. Carlos Edílson de Almeida 

Manheschy, que cumpriu seu primeiro mandato de julho de 2009 a julho de 2013 e 

foi reconduzido ao cargo para o segundo mandato de julho de 2013 a julho de 2017, 

este atual reitor é o responsável gerencial da construção do PDI-2011-2015. 

De acordo com Pedreira (2013), o novo Plano de Desenvolvimento 

Institucional da UFPA 2011-2015 foi concebido a partir de um processo de 

construção coletiva, baseado na aplicação da metodologia BSC24 (Balanced 

Scorecard), de forma inovadora no ensino superior público.  

Figura 2-  Os processos do Balanced  Scorecard 

 

Fonte: Adaptado de Kaplan e Norton (1997, p. 12) 

                                                           
24 BSC ï Balanced Scorecard ï trata-se de uma sigla que, traduzida, significa Indicadores Balanceados de 

Desempenho. Este é o nome de uma metodologia voltada à gestão estratégica das empresas. Foi originalmente criado 

pelos Professores da Harvard Business School, Robert Kaplan e David Norton em 1992 e, desde então, vem sendo 

aplicado com sucesso no mundo inteiro em centenas de organizações do setor privado, público e em organizações 

não-governamentais (Fonte: http://www.administradores.com.br/artigos/tecnologia/o-que-e-o-balanced-

scorecard/45822/) 
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Lembrando que o BSC,  
[...] foi originalmente criado para aplicação em organizações que 

têm como objetivo a obtenção de lucro. Sendo um modelo 

idealizado para o sector privado teve de sofrer ajustamentos para 

poder ser utilizado no sector público, desde logo justificados pelo 

fato de estas organizações não visarem à obtenção de lucro. As 

características destas organizações são muito particulares 

destacando-se desde logo a excessiva burocracia existente e a 

hierarquia rígida [...] (SILVA, 2009, p. 10). 

 

Ainda de acordo com Pedreira (2013), por meio da metodologia (BSC), é que 

foi possível obter um Painel de Desempenho Balanceado de grande importância na 

estruturação dos processos de gestão estratégica. A partir da mobilização de suas 

lideranças, o que se pretende é que a UFPA seja capaz de implantar seu mapa 

estratégico - com indicadores, metas e iniciativas claramente apontadas - planos de 

comunicação e um abrangente sistema de informação em rede. Desejando-se, com o 

emprego do BSC, alinhar claramente a gestão estratégica com os processos internos, 

como orçamento institucional, recursos humanos e tecnologia da informação. 

Como vimos, o PDI 2011-2015 foi construído utilizando-se a metodologia 

Balanced Scorecard (BSC) por ser considerada eficiente e eficaz quando aplicada nas 

ñorganiza»es coorporativas, pois permite a indissociabilidade do planejamento, 

gest«o e avalia«oò (PDI 2011-2015 p.6). Isso s· foi poss²vel porque ña reforma do 

Estado definiu a universidade como uma organização social e não como uma 

institui«o socialò (CHAUĉ, 2003, p.6). Dessa forma, 

Uma organização difere de uma instituição por definir-se por uma 

prática social determinada de acordo com sua instrumentalidade: está 

referida ao conjunto de meios (administrativos) particulares para 

obtenção de um objetivo particular. Não está referida a ações 

articuladas às idéias de reconhecimento externo e interno, de 

legitimidade interna e externa, mas a operações definidas como 

estratégias balizadas pelas idéias de eficácia e de sucesso no 

emprego de determinados meios para alcançar o objetivo particular 

que a define. Por ser uma administração, é regida pelas idéias de 

gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. Não lhe compete 

discutir ou questionar sua própria existência, sua função, seu lugar 

no interior da luta de classes, pois isso, que para a instituição social 

universitária é crucial, é, para a organização, um dado de fato. Ela 

sabe (ou julga saber) por que, para que e onde existe. (CHAUÍ, 2003, 

p.6). 

 

Ocorre que a nova Gestão Pública, após a Reforma do Estado entende que o 

setor público pode ser melhorado importando conceitos, técnicas e valores do setor 

privado. Assim, o que temos no capitalismo atual é uma universidade operacional 

regida por contratos de gestão, avaliada por índices de produtividade, 
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calculada para ser flexível, a universidade operacional está 

estruturada por estratégias e programas de eficácia organizacional e, 

portanto, pela particularidade e instabilidade dos meios e dos 

objetivos. Definida e estruturada por normas e padrões inteiramente 

alheios ao conhecimento e à formação intelectual, está pulverizada 

em microorganizações que ocupam seus docentes e curvam seus 

estudantes a exigências exteriores ao trabalho intelectual (CHAUÍ, 

2003, p.7). 

 

Essas ações justificam-se diante do desafio de aperfeiçoar a alocação de 

recursos, de ampliar a transparência, de reduzir despesas, aumentar a cobertura de 

atendimento para os segmentos menos favorecidos de nossa sociedade. Vem 

demandando um crescente esforço de profissionalização na gestão propiciando, desta 

forma, garantia de sustentabilidade institucional.  

A partir de um conjunto de iniciativas colegiadas, vários questionamentos 

forma respondidos por 49 lideranças, seguindo-se encontros que propiciaram a 

consolidação das informações, sendo definidos 20 objetivos estratégicos e três 

direcionadores estratégicos a serem aplicados na Universidade Federal do Pará. 

Os objetivos estratégicos são os fins a serem perseguidos pela Universidade 

para o cumprimento de sua missão institucional e o alcance de sua visão de futuro. 

Constituem o elo entre as diretrizes institucionais e o seu referencial estratégico. 

Traduzem, consideradas as demandas e as expectativas de suas partes interessadas, os 

desafios a serem enfrentados para os próximos cinco anos. Nestes, podem ser 

contemplada questões relacionadas à implementação de uma política de avaliação 

institucional, visão interdisciplinar de organização da Universidade, intensificação de 

parcerias com a sociedade, aperfeiçoamento do sistema de gestão acadêmica, 

fortalecimento da graduação e consolidação da pós-graduação, alargamento da 

mobilidade interinstitucional com avanços na internacionalização acadêmica, entre 

outros. 

Dentro de uma diretriz proposta pelo MEC, o Plano de Desenvolvimento 

Institucional da UFPA pretende ir além, desenhando uma avaliação crítica não 

somente das políticas de ensino, pesquisa e extensão, como também propiciando a 

oportunidade de um conhecimento sistêmico das rotinas institucionais em relação a 

seus indicadores, à estrutura física, à interação com a sociedade e a 

responsabilidade socioambiental, propondo novos desafios. O PDI período 2011-

2015 é um documento que aponta caminhos e perspectivas para a UFPA em relação 

aos cenários local, regional, nacional e internacional. 
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 A construção do segundo PDI da Instituição apresentou grande ênfase no 

planejamento estratégico por meio do seu Plano Plurianual de Ações (PPA) que 

organiza as ações do governo para o cumprimento dos objetivos e metas traçados por 

quatro anos, traduzindo na prática o formato da lógica gerencial, e para isso passou a 

ser apoiado pelo Plano de Gestão Orçamentária (PGO) que visa auxiliar tanto o 

planejamento quanto o controle dos gastos orçamentários.  

 

2.3-  Método Balanced Scorecard (BSC) 

 

Sendo assim, é necessário lembrar que o PDI faz parte do Planejamento 

Estratégico da Instituição, necessário a forma de planejar as ações e a forma de 

execução das mesmas norteadas pela metodologia BSC que orienta para a 

construção de um mapa estratégico, como ferramenta de apoio para as ações 

institucionais, pois ña constru«o do mapa estrat®gico obriga a organiza«o a 

esclarecer a lógica de como e para quem ele criará valorò ( KAPLAN E NORTON, 

2004). 

O BSC por ser uma ferramenta de gestão de desempenho tem conquistado 

grande espaço nas organizações e instituições ao longo dos últimos vinte anos. Cujo 

método diz respeito à utilização de quatro perspectivas distintas (indicadores 

financeiros, de clientes, de processos internos e de aprendizado e crescimento), 

porém, muito bem inter-relacionadas entre si.  

Em sua primeira fase na década de 1990, a ideia inicial era 

[...] desenvolver um sistema de medição de desempenho 

que sirva ao mesmo tempo de guia e controle, 

contemplando o ambiente em que a organização se insere 

e também, as diferentes áreas a desenvolver, sem 

privilegiar uma em detrimento de outra, proporcionando 

equilíbrio organizacional [...] (RHODEN; HENKIN, 2004, 

p. 4). 

 
A segunda fase do Balanced Scorecard foi identificada, quando a ferramenta 

passou a ser tratada como um sistema gerencial estratégico capaz de alinhar o chão 

de fábrica ao topo da empresa, no intuito de enfrentar os reais desafios na busca da 

sobrevivência, sucesso e crescimento dentro do contexto competitivo do mercado 

(GALINDO, 2005; PINTO, 2005). 

A terceira fase do BSC traduziu a estratégia em termos operacionais, 

alinhando a organização à estratégia, transformando-a em processo contínuo, e 



104 
 

mobilizando a mudança por meio da liderança executiva cujos avanços 

transformaram o BSC em um sistema de gestão que direciona a organização 

efetivamente para a estratégia (RAMOS, 2006). 

A quarta fase do BSC é a que mostra o valor do mapa estratégico dentro do 

planejamento, que se revela tão importante quanto o próprio Balanced Scorecard 

inicial. Conforme Kaplan e Norton (2004), os objetivos deveriam interligar-se  em 

relações de causa-efeito.  À medida que distribuíam os objetivos entre as quatro 

perspectivas, os gestores instintivamente começaram a uni-los com setas. 

 Para Costa (2006, p. 12)  

o mapa estratégico tem como finalidade decodificar os complexos 

processos de escolha frente aos quais os gestores de todos os níveis 

são expostos diariamente. É mediante o mapa estratégico que a alta 

administração monitora o cumprimento da estratégia 

 

 Ainda conforme Kaplan e Norton (2004), o mapa estratégico tem a função de 

fornecer um modelo que demonstra como as estratégias ligam-se aos processos 

organizacionais. Nesta direção, para Santos (2006), o cerne do BSC está estruturado 

nestes quatro pilares básicos: a missão, os valores, a visão e a estratégia. Conforme 

podemos verificar a seguir: 

Figura 3 ï Matérias-primas do BSC 

Fonte: Adaptado de Níven (2003, p. 101) 

 

  Ainda conforme Santos (2006), a missão é o primeiro passo para a construção 

do BSC, visto que ela representa o propósito central da organização. A visão é uma 

declaração de intenções que define o posicionamento da organização no futuro e o 

Balanced Scorecard é a metodologia que permite o controle dos objetivos 

intermediários, de forma a garantir o cumprimento do objetivo principal. 
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 Os valores são as crenças mais profundas demonstradas por meio do 

comportamento quotidiano e representam os alicerces em que a organização se sustenta, 

o BSC representa a melhor solução para disseminá-los, repensá-los no tempo e para 

criar uma cultura comum em todos os níveis da organização (SANTOS 2006).  

 A estratégia é a formulação das iniciativas ou estratégias organizacionais, que 

são as providências que devem ser tomadas para que se realizem os objetivos 

estabelecidos, ou seja, é a elaboração do chamado plano de ação. Nesse sentido, o BSC 

apresenta-se como instrumento capaz de descrever a estratégia, desdobrando-a por seus 

componentes por meio de objetivos e indicadores, selecionados em cada uma de suas 

perspectivas: financeira, clientes, processos internos e aprendizagem e crescimento 

(SANTOS 2006).  

 O mapa estratégico é um quadro visual para os objetivos definidos dentro das 

áreas ou perspectivas. Esses mapas mostram como uma organização faz planos para 

converter seus vários ativos em resultados desejados. Os mapas estratégicos fornecem 

aos funcionários uma forma de visão clara de como seus esforços estão ligados aos 

objetivos globais da organização, permitindo-lhes trabalhar de forma coordenada e 

colaborativa em direção aos objetivos desejados pela organização. Sugerem-se dois 

passos para a construção do mapa: compreensão dos objetivos estratégicos das 

organizações; 2) tradução dos objetivos para as perspectivas de trabalho definidas 

(KAPLAN; NORTON, 2000).  

 Para Kaplan e Norton (2004), o mapa estratégico acrescenta uma segunda 

camada de detalhes ao BSC, na medida em que ilustra a dinâmica temporal da 

estratégia e também adiciona um nível de detalhe que melhora a clareza e o foco, ao 

mesmo tempo traduz os objetivos em indicadores e metas. 

 Para a construção do Mapa Estratégico da UFPA, foram elencadas as seguintes 

perspectivas:  

Resultados Institucionais: essa perspectiva agrupa os desafios 

ligados diretamente às entregas da instituição no cumprimento de sua 

missão. São os resultados gerados pela instituição a partir de seus 

esforços;  

Processos Internos: reúne os objetivos para os quais a instituição 

deve ter excelência para gerar os resultados institucionais. Os 

elementos dessa perspectiva apontam para desafios de primeira 

ordem, ou seja, quais atividades finalísticas da Universidade Federal 

do Pará devem ser realizadas com excelência. E para desafios de 

segunda ordem: quais as principais atividades-meio devem ser 

desenvolvidas para contribuir para as atividades finalísticas;  
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Pessoas e Tecnologia: envolve os desafios que a instituição deverá 

superar para ter excelência em suas atividades internas. Ou seja, 

como devem ser desenvolvidas as pessoas, suas competências e 

atendidas suas necessidades e quais são os desafios de tecnologia 

para suportar as atividades prioritárias da Universidade Federal do 

Pará;  

Orçamento: reúne os desafios alinhados à garantia financeira para 

que a organização cumpra adequadamente suas atividades (Fonte: 

PDI 2011-2015).  

 

 Com base nas informações apresentadas sobre o planejamento estratégico, 

método BSC, apresento o Mapa Estratégico que a UFPA construiu:  

GRÁFICO 6ï Mapa Estratégico da Universidade Federal do Pará 2011-2015. 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: PDI 2011-201 


